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PARTI: COMNRIZCW..

ACTOS  N PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.403—DE 11 DE DEZEMBRO DE 1896

Promga, por quatro sonos, o prazo fixado na clausula IR do decreto n. 155,
do 18 de abril de 1891, para conclu ,ão das obra, da Estrada de Ferro de
Taubaté . ao Amparo.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados'Unitios do Brazil,
attendendo ao que requereram os 'eng,enheiros Manoel Lara e
Roberto Normanton, concessionarios da Estrada de Forro de
Taubaté ao Amparo, decreta :
• Artigo unico. Fica prorogado, por quatro annos, o prazo

fixado na clausula 111 do decreto n. 135, do 18 de abril do 1891,
para conclusão das obras • da Estrada de Ferro do h'aubaté ao
Amparo.-

Capital Federal, 11 do dezembro de 18)6, 8° da Republica.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

Joaquim D. Murtinho.

--

DECRETO N. 2.412 —DE 28 DE DEZEMBRO DE 1896 (1)

Providencia sobre o resgate do papel-monda em circulação e sobre o serviço
dos juros e arnortiaação da divida externa

O Vice-Presi dente da Reonblica dos Estados Unidos do Brazil,
no uso da autorisação que lhe foi dada pelos arts. 3 .' e 4^ da lei
n. 427, dal) de dezembro corrente, decreta:

Art. 1.° A somma atual de 'papel-moeda será gradualmente
retirada da circulação até que o seu valor attinja ao de quatro
mil réis por oitava de ouro, de vinte e dons quilates,' de con-
forinidado com o art. 1° da lei is. 401, de 11 do setembro de
1846.

Art. 2. 0 Para as operações do resgate ficam exclusivamente
destinados, sem se lhes poder dar outra.appticação, os.seguintes
recursos :
,§ 1." O producto da venda de cincoenta mil apolices, ouro. de

um conto da reis, juro de quatro por cento (4 "/), provenientes
dos lastros das emissões bancarias

(1) Reproduz-se por ter sido publicado hontein com incor-
recções.

• § 2.° Os juros o amortisações de oitentá mil -CO n d e • bonws
convartidos, pagos na fôrma do art. 10 da lei to. 183 C, de 23 do
setembro de 1893

§ 3." AS prestações com que o Banco da Republica do Brazil
entrar para a liquidação da sua divida ao Thesouro, pelo modo o
condições que de accordo com o mesmo Banco forem combinados,
não sendo inferior a com mil contos o total apurado para este
effeito, qualquer que seja a reducção do referido debito por
encontro de contas na acquisição de bens e propriedades que
possam ser uteis ao serviço publico

§ 4. 0 Os saldos quase verificaram annualmente no orçamento ;
§ 5.^ Daus terços do producto do arrendamento das estradas

de ferro da União, omquanto a taxa de cambio Rir inferior a
dezoito (18) :dinheiros por um mil reis, e apenas um terço quando
essa taxa se elevar. .

Art. 3. 8 O ministro da Fazenda com os recursos designados
providenciará para que até o fim do anno de 1897 estejam resga-
tados pelo menos dez porcento (10 04) das notas em circulação,
em 1898 mais quinze por conto (15 0/0), em 1899 mais vinte par
cento (20 "/.), em 1900 mais vinte e cinco por cento (25 e/0), até

	

que se possa manter o regimen da conversibilidade : 	 •
• Art. 4." As sommas, qne tendo sido decretadas não forem

applicadas ao resgate, serão depositadas em ouro amoedado ou
eus barras no Thesouro, afim de consútuirein um fundo perma-
nente de conversão. .

Paragra.plin unha°. Para constituição ou renovação dessa
reserva metaltica, igualmente cobrarão as estações aduaneiras
os impostos de importação em ouro, desde que a taxa cambial
seja superior a dezoito (18), calculando-os ao cambio do dia.

Art. 5.° Além dos funccionarios que por lei fazem ou fiscall-
sam o serviço do resgate, o ministro da Fazenda nomeará uma
cornmissão de banqueiros e negociantes com o fim de assistir
e authenticar, em acto publico, a incineração das notas reco-
lhidas, lavrando disso uma declaração assignada, em que se
especificará a sornma resgatada com a determinação dos valores
das respsctivas cedulas e o mais que for mister.

Art. 6. 0 Do producto do arrendamento das estradas do ferro
da União, o terço restante até o cambio tio 18, e os dous terços
quando a taxa for superior, serão applicados ao serviço dos ju-
ros e amortização da divida externa, não sendo, em hypotnese
alguma, facultada ao Governo outra applicação.

Paragrapho unico. Si para o serviço alludido forem sufilcien-
tes os recursos votados no orçamento, deverá o ministro da Fa.
zenda applicar a s•omma consigna 'a na acquisição de titulos da
referida divida.

Art. 7.° Ficam suieltos á fiscalisIção tio Tribunal do Contas
os actas decorrentes das di;p3.ições deste decreto, podendo esta
instituição oppôr-se ao registro das despetas que constituirem
applicação indevida dos recursos creados para os fias que a lei
claramente designou.

Art.8.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 28 de dezembro do 1896, 8 , da Republica.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

Bernardino de Campos.

DECRETO N. 2.415— DE 28 DE DEzEmnrso DE 1890

Crêrt os togares de supplentes do substituto do juiz seccional nas circula.:
scripçôes fedemos do Estado de Sergipe

O Vice-Presidente da Republica dos Fstados Unidos do Bra-
zil decreta:

Art. 1.° Ficam creados no Estado de Sergipe, nos termos
do art. 3', § l°, da lei n. 221, de 20 do novembro de 1894,
o; tres togares de supplentes do substituto do juiz seccional em
cada uma das tres circumscripçõn feleraes em que se dividira
a respectiva secção, dos quaes cainprehenderá. a 1° as comarcas
de afaroim, Laranjeiras e Itabaiana, a 2' as da Capella, Propriá
e Garará e a 35 as da Estancia, Rio Real e Lagarto, e cujos
limites serão os das comarcas que as compõem.

Art. 2.° Em cada uma destas eircurriscripções, confarme os
arts. 4^ e 5" da citada lei, teri o procurador da Republica um
ajudante o haverá um togar do solicitador.

Capital Federal, 28 do dezembro do 1893, 80 da Republica.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

• Alberto de Seixas Martins Torres.
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DECRÉT-0- N. 2.41n — DE 28 rd DEZEMBRO DE 189f;

Proroga, até 31 de dezembro do corrente anno, o prazo fixado na clawmla II do
decreto n 10.153, de 5 de janeiro de 1889, para apresentação dos
estudos definitivos da Estrada de Ferro de icteria a Pevanha.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unido ,' do Brazil,
at'endendo ao que requereu a Companhia Bebia e Minas, cessio-
naria da Estrada de Ferro de Victoria a Peçanha, e nos termos
da autorisaçã.o constante do decreto n. 385, de 17 de setembro
ultimo, decreta:

Artigo unico. Fica prorogsdo, até 31 de dezembro do corrente
anno, o prazo fixado na clausula II do decreto n. 10.153, de 5
de janeiro de 1889, para apresentação dos estudos definitivos da
Estrada de Ferro de Victoria a Poça.nha.

Capital Federal, 28 de dezembro de 1896, 8° da Republica.

MANOEL VICTORINO PEREIRA

Joaquinz D. Afurtinho.

DECRETO N. 2418 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1896

Modifica o regulamento sobre a venda de bilhetes da e loterias estadoaes no
Districto Federal, mandado observar pelo decreto n. 1.941, de 17 de janeiro
de 1895, e providencia sobre as loteria, federais* de accordo com os arte. 1°
n. 29 e 21 da lei n. 428, de 10 dezembro de 1896

O Vice-Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil,
para execução dos arts. 1. 0 n. 29 e 24 da lei n. 428 de 10 de
dezembro de 1896, decreta :	 •

Art. 1. 0 E' permittida a venda, no District° Federal, dos bi-
lhetes das loterias dos Estados, autorisadas pelos respectivos go-
vernos, ou sejam extrahidas na Capital Federal ou nos mesmos
Estados, comtanto que satisfaçam as condições estatuidas neste
regulamento.

Art. 2. 0 Não podem ser annunciados ou expostos á venda no
Distrito Federal os bilhetes das loterias d03 Estados, emquanto
os thesoureiros, contractadores ou agentes não tiverem preen-
chido as seguintes formalidades

P. registrar na repartição fiscal das loterias: a) cópia anthen-
tica. da lei estadeai que houver concedido ou autorisado a loteria;
b) cópia authentica, do plano approvado, si não estiver incorpo-
rado na lei ; c) o contracto ou cópia authentica deite, quando o
houver celebrado para a extracçào; d) documento de responsa-
bilidade do Estado para o effectivo pagamento dos premios sor-
teados e doe bilhetes vendidos, quando não se levar a effeite o
sorteio;

2a. prestar fiança de quarenta contos de reis em apolices da
divida publica

30 , recolher ao Thesouro Federal a importancia do imposto de
4 °/oditiando as loterias forem vendidas e extrahidas no Dietricto
Federal sob a fl ,calisação do Governo; o de 2 1/2 04, de melte
adheeivo aobre o valor total dos bilhetes expostos á vendasquando
a extracção da loteria se realisar nos respectivos Estados e a
venda se fizer na capital. Na primeira hypothese.o recolhimento
do Imposto de 4 °/ será feito mediante guia do fiscal das loteria,
e relattvamenteao capital de cada loteria ou serio de leteria a
extrahir. Na segunda hypothese, o sello, na razão de 2 1/2 o/.,
será coitado a cada bilhete ou fracção de bilhete que tiver de
ser exposto á. venda, nobrando-se como ei fossem de mil réis as
fracçdeide valor inferior a essa quantia,

Emquanto não houver estampilha especial para este imposto,
o fiscal das lotarias dará guia para recolhimento de 2 1/2 o/,
sobre o valor dos bilhetes na fórina acima indicada.

Paragrapho unico. Os bilhetes de cada loteria, além da indi-
casão exacta do capital da mesma, deverão conter a declaração
impressa do que a loteria é estadeai. a que Estado pertence, a
lei que a eastorisou e o nome da instituição beneficiada.

Art. 3.° O registro de que trata o art. 2' n. 1 será, prece-
dido de rigoroso exame dos documentos exigidos por lei.

Não poderá ser registrada para a venda de bilhetes no Dis-
trict° Federal a loteria em cuja concessão ou contracto tenha
havido preterição das disposioes das leis referentes ao assumpto,
ou em que houver estipulação da qual resulte reducçeo,
por minium que seja, do beneficio consagrado naquellas leis.
Neste caso, o fiscal das loterias deve communicar o facto ao
ministro da fazenda, para que este o aproseete ao Governo do
estado que houver feito a concessão.

'ranhem não poderão ser registradas as loterias concedidas
pelas Camaras Municipaes ou Intendencias.

Art. 4.° Para o registro da loteria será computado o capital
na totalidade de cada cencessão, declarando-se o numero das lo-
terias e das series. qu trein houver

A quemn requerer o registro ilar-s--ha gra tuitamonte certidão,
logo que estejam preenchldaa as condições do art. 2', faz-ndo
se menção de tudo.

Art. 5.° Nd . , se permittirá que sej Im expostos á venda os
bilhotee, sem que estejam arrecadados os impostos; estes não
serão acceitos sem prova de ter sido e/Tectuada a caução, a qual
semente poderá ser prosta.da mediante guia passada pelo fiscal
das loterias (art. 2").

Art. 6." As loterias, cujos bOhetes tiverem do ser vendidos no
District° Fedsral, ficam s elei t as á ordem em que se acharem
inscriptas ou registradas. assienaisicelhes o fiscal a data e hora
em que se deva proceder a sorteio, de accordo com os respectivos
thesoureiros, contractadores ou agentes ; lendo em vista a con-
dição essencial de não as collocar em dia em que tenham de ser
extrahidas as loterias annua.es nesta Capitel, não as preterindo,
nem prejudicando as da Santa Casa da Misericordia e estabeleci-
mentos annexos, do Montepio dos Servidores do Estado, e dos
Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos-Mudos, garantidos
pelo art. 14 da lei n. 3.348, de 20 do outubro de 1887. Só em
relação ás loterias dos Estados po lerá haver sorte:o de mais de
uma em um dia.

Art. 7• 0 E' prohibido annunciar a serie com os algarismos da
totalidade da loteria. Cada serie deve ser anLanciada por sua
julta iin aortancia.

O annuncio, como o bilh te, deve indicar o dia e a hora do
sorteio, e, chegada esta, não poderá continuar exposto á venda
bilhete algum da loteria ou serie a extraltir-se.

Art. 8. 0 Além das listas afiliadas logo apds a extracção ou
pu licadas pela imprensa por com nunicação telegraphica, será
feita a publicaçãa pid ssjoenaes, comn aesignatura do thesoureiro,
contractador ou agente, logo que receba a confirmação da lista
por via postal.

Art. 9." Por consideração alguma será recusado ou adiado
pagamento do premio, quando apresentado o bilhete premiado,
ainda que por erro ou engano da cominunicação telegraphica
tenha sido o mesmo premio indevidamente pago a outro.

Art. 10. Quando, tendo deixado de ser pagos os preinios ou
de ser effectuado o sorteio annunciado, o Governo do Estado a
que pertence a loteria houver providenciado, fazendo effectivo
o pagamento dos premies, o ministro da fazenda, mediante re-
quisição justificada do mesmo governo, lhe mandará entregar
toda a caução ou a parte delta correspondente aos pagamentos
feitos e na especie e pelo valor em que tiver eido realisada. Res-
tando alguma parte, e ta continuará em deposito. para ser le-
vantada por quem de direito. Nesses casos não será mais per-
mittida a venda de bilhetes de tal loteria, nem o respectivo sor-
teio nesta Capital.

Art. 11. E' prohibido aos contractadores ou thesoureiros de
loterias estadoaes. que não se tiverem habilitado nos termos do
art. 20 , para vender bilhetes do Districto Federal, ter aqui es-
eriptorio ou agencia para venda, d istribuição, recebimento de
encommendas ou pagaeiento de premies de taes bilhetes.

O fiscel das loterias requisitará do chefe de policia o fecha-
mento desses escriptorios ou agencias.

Art. 12. Ao fiscal das loterias incumbe:
1 0, inscrever em livro especial a data em que lhe forem apre-

sentados os documentes de que trata o n. 1 do art. 20, com o
extracto do que nelles se contiver;

20, guardar os ditos documentos no archivo a seu cargo;
as empatar em protecollo especial as guias de que trata o

art. 50, mencionando as respectivas importaucias e a data em
que tiverem sido recolhidas ao Thesnitro;

4^, fazer no mesmo protocollo todas as declarações relativas
as occurrencias de cede loteria, começando pela effectiv idade da
caução e pagamento dos impostos

5", fornecer a certi I ão do registro nos termos do art. 41
fazer apprehonsão dos bilhetes de loterias estadoaes ex-

postos em contravenção as disposições desta regulamen'o;
7', impedir, pelos meios legaes ao seu alcance, ou mediante

requisição ás autoridades competentes, a entrada e venda no
District° Feleral de bilhete3 de loterias estrangeiras! e appree
hendel,os onde os encontrar ;

8', imper as multas indicadas neste regulamento ;
9^, fazer lavrar os autos ou termos de a.pprehensão e multas
10, assistir a todos os sorteios de loterias que se operarem

nesta Capital, fixando e publicando previamente o togar onde se
procederá á extracção, de conformidade com o art. 6"

11, dirleir e regular o processo de sorteios, tendo sempre em
consideração a brevi lade da operação e a garantia do direito
das partes

12, oommunicar ao miuistro da fazenda e ao chefe de policia,
quando destes dependereat as providencias, todas as infracções
deste regulamento ;

13, suggerir ao ministro da fazenda todos 03 alvitres o solicitar
as providencias que parecerem convenientes para correctivo de
abusos o plena garantia da execução da lei

14, relatar nos dous primeiros meus de cada anno as oceur-
renclas do anterior, com as observações que a pratica acon-
selhar;

15, delegar ao seu ajudante qualquer de suas attribuiçdes.
Art. 13. O fiscal, -eu ajudante e o escrivã() serão noineadoe

pelo ministro da fazenda.
O fie ai perceb , ra animalmente doze contos de réis, o ajudante

oito contos de rés e o e-crivão seis contos de réis.
Art. 14. Consideram•se infraetores d as disposições legaes
1 0. os thesoureiros. contractarloree'ou assentes le loterias es-

tadoaes qua venderem ou annunciarein á venda, pagarem os
premies ou fizerem qualquer outra opiração relativa a bilhetes
de loterias, sem terem observado 03 requisitos do art. 2', e O
que está prescripto nos arta. 7a II e 17

•
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20 , as pessois que passarem Laos bilhetes, offerecondo-os
venda, ou de qualquer modo fizerem deites objecto de negJelo,
em contravenção aos mesmos artigos ;

30, os que os venderem de loterias não annunciadas na fórma
da lei

4^, os que receberem bilhetes de loterias estrangeiras; os que
os venderem por conta propria ou alheia, e os que os com-
prarem.

Art. 15. Nos. casos de contravenção, o fiscal das loterias im-
porá as multas pelo modo seguinte

§ 1. 0 Aos thesoureiros, contraatadores, emissores ou agentes
de loterias estadoaes que incorrerem na falta de observancia do .
art. 2', n. 3', 2° parte, multa até o valor do sello sobro o Ca-
pital total da loteria.

Aos mesmos, quando infringirem qualquer outra disposição do
art. 2', multa do 1:000$000.

Aos mesmos, quando infringirem os arts. 	 e 7°, multa de
504900.

Quando infringirem o art. 9', multa de 300$0G0.
Si a infracção for no art. 8^, multa de inosoon.
§ 2.. As pessoas que infringirem a disposição do n. 2^, art. 15.

perda dos bilhetes e multa de 200$. Na reincielencia, multa de
404 e assim por deante, até 1:000$000.

§ 3.° Aos infractores do n. 4, do art. 15, perda de bilhetes o
multa correspondente ao valor dos mesmos.

Art. 16. Quanto não se effectua.r o pagamento das multas
dentro de tres dias, contados da imposição ou decisão do recurso,
si a parte o tiver interposto nesse prazo, a itilpurtancia da multa
saliira da caução e ficará por eas'e facto interrompida a licença
para extracção da loteria ou sorteio ila serio, até que seja refor-
çada a canção com quantia igual á que tiver saindo deita.

Si o multado não tiver caução no Thesouro o não pagar em
tres dias, contados da imposição da multi, o fiscal das loterias
extrahirá conta, que sorá remettida á Directoria do Contencioso,
afim do que esta providencie cora urgencia s rbre a sua arreca-
dação, no juizo competente. salva a -decisão do ministro da fa-
zenda sobre o recurso, a qual,si for favoravel, sorá communicada
para suspendor so a execução.

Art. 17, AOS contraventores do art. 9 não será permittido
continuarem no exercicio das funcções, até que soja polo o pre-
mio devido ao portador do bilhete.

Art. 18. Os bilhetes apprehendidos serão recolhidos, sob a
guarda da fiscaliaação das loterias, em involucros lacrados, com
todas aia declarações IICCeS.Sa.riaS o conserva , los até final julga-
mento da contravenção, sendo então incinerados os não pre-
miados.

Art. 19. Pertencerá ao apprehensor metade dos preinios por-
ventura obtidos pelos bilhetes apprehendidos, o metade das mul-
tas em que incorrerem os infractores, sendo o rosto recolhido ao
Thesouro e escripturado como receita eventual da União.

Art. 20. Além do que está determinado nos as. G e 7" do
art. 12, incumbe a apprehensão aos flscaes do imposto de con-
sumo de fumo, ao thasourotro das loterias da Capital Federal e
aos seus agentes, e ás autoridades policiaes da qualquer ca.'e-
goda., que logo communicarão ao fiscal, para os fins couve-

Art. 21. Os termos de apprehensão o multas serão firmados
pelas testemunhas presenciaes, quando as houver e se prestarem,
consignando os valores e numeração dos bilhetes, a loteria ou
serio a que pertencerem, os nomes do infractor e do apprehensor,
e tudo mais que convenha a um documento de contravenção.

§ 1.^ Não poderão figurar como testemunha os guardas ou
Otaesquer pessoas do serviço que estiver incumbido aos fone-
cionarios investidos da faculdade do appreliensão.

Art. 22. Não será adniittida no Districtia Federal a venda de
loteria que tocha deixado de fazer sorteio annunciado, que não
tenha pago os premios °oportunamente, que tenha incorrido em
multa em cada extracção ou em mais de uma multa cio um
sorteio.

Art. 23. Para o processo da contravenção, nos casos em que
alie se torne necessario, é competente o pretor do districto em
que se der a apprehenaão.

A contravenção do art. 2. , o recebimento e venha de bilhetes
de loterias estrangeiras, a venda de bilhetes depois da hora o.n-
nunciada para a extracção ou de bilhetes de loterias ou series
já extrahidas ou ainda não annunciadas, serão actos eauipa-
rodos aos de contrabando o processados como esto.

Art. 21. Das decisões do fiscal das loterias haverá recurso
para o ministro da fazenda, dentro em tros dias, contados da
tiata da decisão, ouvido o fiscal, que respondera em 48 horas.

Art. 25. Não poderão ser expostas á venda as lotorias fe-
deraes, antes de approvados pelo Governo os respectivos planos,
e som que estejam pagos o imposto de 2 0/s e a quota de fiscali-
ração crear los pela lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, art. 24,
§ 6"-

§ 1. 0 Os planos dessas loterias serão apresentados com a no-
cessaria antecodencia ao ministro da fazenda, que, ouvindo o
fiscal, os approvará ou não. No caso de não serem approvados,
deverão ser apresentados outros, de conformidade com o que for
ordenado.

O ministro da fazenda poderá, a requerimento dos thesoureiros
ou coutractadores, molificar os planos já approvados, todas as
vezes que o julgar conveniente.

§ 2.. O imposto do 2 04 será recolhido ao Thesouro pela
fórma indicada no art 2a n. 3 1 parte, o a quota de fiseali-
sação, por semestres adeantados.

§ 3.° Os bilhetes de cada loteria deverão conter, além da indi-
cação exacta do capital da mesma, a declaração impressa do que
a loteria é federal, a lei que autorisou e o nome da instituição
beneficiada,

§ 4, 0 Satisfeitas as exigencias deste artigo, o fiscal das loterias
marcará., de accordo com os thesoureiros ou c mtractadores, o
dia e a hora em que se devo proceder ao sorteio de cada lo-
teria.

Art. 26. Os Estados que acceitarem o disposto nos M' 3 , e G^
do art. 24 da lei n. 428, do 10 de dezembro de 1896, !toando ha-
bilitados a perceber a quota annual de 39:650$, além das desi-
gnadas no § 2^ do referi lo artigo da lei citada, deverão commu-
nicar ao ministro da fazenda o seu assentimento, afira de ser
arrecadada a quota que lhe é correspondente.

Art. 27. As loterias tederaea ficam sujeitas, tilem das leis em
vigor que peculiarmente ai regem, ás disposições desta regu-
lamento sobre fiscalisação e ita domaia que lhos forem appli-
caveis.

Art. 28. Fica marcado a todos os thesoureiros, contracta'hores
ou agentes do loterias o prazo de 15 dias para se habilitarem de
aceordo com as disposições deste regulamento.

Art. 29. Ficam revogadas as disposições em contrario,
Capital Federal, em 29 de dezembro de 1896, 8' da Republica.

Malloat, VICTORINO PEREIRA.

Bernardino de Campos.

Directoria da Instrucção

Por decreto do 28 do corrente foi no-
meado Daniel Bérard para o togar do profes-
sor da cadeira do desenho figurado da Escol).
Nacional de licitas Artes.

SECRETARIAS DE ESTADO

telinisterio da Justiça e Negociou
Interiores

'Directoria da. Justiça

Por portarias do 28 do corrente, concedeu-
se exegnotnr, nos termos do § ti" do art.
12 da lei n 221, de 20 do novembro de 1891,
afim de que possam ser cumpridas:

A's cartas rogatorias:
Dirigidas ás justiças desta capital pelo Tri-

bunal do Commereio de Lisboa, a requeri-
mento do Banco Mercantil, para citação do
Carlos Chaves ;

Dirigida ás justiças da Capital do Estado
do Paraná peio Imparial e Real Tribunal Dis-
/ricto] do Busck, na A ustria Iluogria, para
o depoimento testemunhal de Miguel Zuck,
domiciliado na colonia Euphrosina, do mesmo
£s tad o ;

F,xpedida às justiças desta capital pelo
juizo administrativo do primeiro bairro da
comarca de Lisboa, para citação da firma
commercial Fonseca & Cunha.

--
Expediente de 29 de dezembro de 1890

Solicitaram-se do Ministerio da Marinha
esclarecimentos acerca do togar onde residia
o piloto José Arnaldo Ferreira, cujo termo de
obito acompanhou o avio de 22 do correnta,
afim, de que possa ser satisfeita a disposição
do art. 8^ do regulamento annexo ao decreto

9.886, de 7 de março de 1883.
Pela Directoria Geral:
Remetteram-se, para informar:
Ao coturnantlante da brigada policial o re-

querimento documentado em que Venancio
Augusto da Silva pede seja exeluido do ser-
viço o seu filho de menor idade Antonio
Paulo Netto, que verificou praça sem o seu
consentimento ;

Ao mesmo commandante o requerimento
em que o ex-2" sargento João de Souza Pinto
pede sejam trancadas as notas que existem
em seus assentamentos.

Recommendou se ao presidente do Tribunal
Civil o Criminal que informo si o bacharel
I Medo Atvcs de Carvalho, nomeado a 2 de
dezembro de 1892 para o ioga' de sub-pretor
da 15° pretoria, prestou o compromisso dentro
do prazo

Directoria da Contabilidade

Expediente de 26 de dezeJnbro de 1806

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordem afim do que:

Se piguern:
Ao lente de portaiguez do externato do

Gyinnasio Nacional Fausto Carlos Barreto a
gratificação addicional de 10 de seus ven-
cimentos, na importancia de 600$ annua.es,
que lhe foi concedida por decreto de 21 do
corrente mesa a contar de 22 de outubro ul-
timo, data em que completou 15 annos de
serviço efectivo no magisterio;

Ao lente de francez do Internato do mesmo
Gyinnasio Dr. Manoel do Magalhães Couto
a gratificação addicional do 20 o/ seus
vencimentos, na importancla de 1:200$ an-
nuaes, qu3 lhe foi concedida por decreto de
21 do corrente inez, a contar de 9 de junIr0
ultimo, data. cal que completou 20 annos de
serviço efectivo no ma.gisterio

As contas:
De 1:254307, de fornecimentos feitos á Es-

cila Nacional de Deltas Artes, em novembro
findo ;

De 2:282060, de fornecimentos feitos, no
mi sz passado, ao Instituto dos Surdos-Mudas;

Do 8059$005, do fornecimentos feitos ao
laternato do Gymnasio Nacional, em novem-
bro findo ;
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Do 3:970$800, do fornecimentos e obras
feitas em novembro e dezembro do corrente
anno para a montagem dos machinismos a
vapor da lavanderia do Hospicio Nacional de
Alienados ;

De 30$, de um volume dos codigos france-
zes fornecidos neste mez á Côrte de Ap-
pellação, por F. Briguiet & Comp.

Se indemnisem :
O escrivão do Internato do Gyrnnasio Na-

cional da .quantia de 375$507 das despezas
de prompto pagamento por elle feitas em
novembro findo.

O cofre da br:gada policial desta capital da
de 43:982$786, • da despem feita durante os
mezes de agosto, setembro e outubro ultimes,
com o material da mesma brigada.

Dia 28
Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a

expedição de ordem a fim de que:
Sejam pagas as contas:
De 43$500, de objectes de expediente for-

necidos ao Pedagogium, em junho do anno
passado

'
•

De 426$07. 0, de lavagem de roupa para o
Instituto dos Surdos Mudos, nos mezes de ou-
tubro e novembro ultimos;

De 9:019$893, de fornecimentos feitos, em
novembro lindo, ás colonias de alienados na
ilha do Governador.

Seja indemnisado o cofre da Brigada Poli-
cial desta capital da quantia de 4:237$350,
da despezá feita durante o mez findo com o
material da mesma brigada.

—Communicou-se ao mesmo ministerio,
em resposta ao aviso de 18 de setembro ulti-
mo, que o alferes da Brigada Policial desta
capital Manoel Fernandes Pereira de Souza
falleceu a 20 de junho do armo passado.

Remetteram-so á Directoria Geral do
Contabil idade do Thesouro Federal, para o
devido pagamento, os titulos que reconhe-
cem o direito de D.D. Francisca Amabilia da
Cunha e Souza e Florisbella Alice Neves de
Souza, viuve e filha do con,ribuinte do mon-
tepio obrigatorio dos funccionarios publetos
Manoel José de Souza, secretario da R as( ti-
ção da Policia desta Capital, á pensãa an•
nua! de 1:200$ a cada ur-a, de accordo com
os arta. 31 e 33, § do decreto n. 942 A, de
31 de outubro de 1890, a partir do 11 do
corrente mez, data do fallecimento do mesmo
coutribuinte ; e mandou-se abonar a quantia
de 200$ destinada ás despelas do funeral ou
luto.

Re7ttenmento despacYeado

D. Arrninda dos Santos Cruz Figueiredo,
viuve, pedindo p (pimento do montepio que
lhe foi instituido por sua tia e professora ju-
bilada D. Maria Thomasia de Oliveira e Silva.
—Indeferido, visto não ter feito a contri-
buinte a inscripção de que trata o n. 10 do
art. 27 do decreto n .942A, de 1890, e não ser
o documento apresentado pela peticionaria
certidão de verba testamentaria, como pre-
ceiteut o art.36 do do citado decreto.

Directoria do Interior

E...pediente de 28 de dezembro de 1896

Foram naturalisados cidadãos brazileiros
os sulelitos portuguezes Antoreo Maria Alvee,
Pedro Patrieio de Lima, Augusto Felix
Rosa Moreira, Miguel de Vines Boas Netto,
Manoel Gomes, José Psreira de Freitas. José
da Silva. Fernando da costa Lima, Francisco
de Almeida, Custodio da Silva Pinto e Ma-
noel Dionysio de Passos ; os inglezes Arthur
Wellesly Smal, John Niven Brown e John
Parle e os hespanhóes Manoel Sobral Miguei
e Marcelino dos Santos.

— Remetteram-se:
A' Secretaria das Relações Exteriores os

boletins sanitarios do hespital maritirno do
Santa Isabel, relativos aos dias 23 a 25 de
dezembro corrente

Ao director geral do In detuto Sanitario Fe-
deral 100 tubos da lympha vaccinica, vindos
de Londres.

Directoria da Instrucção

E.,iperliente ds 28 de dezembro de 1896

Autorisou-se o director da Escola Poly-
technica a despender por conta da consigna-
ção—Despezas com laboratorios e gabinetes—
do credito destinado á mesma Escola, no
actual exercicio, a quantia de 1:500$, sendo
850$ com a compra de um freio Trony e um
indicador de Watt para 'o gabinete a cargo
da 20 cadeira do 3° anno do curso de enge-
nharia civil e 600$ com o • augrnento neces-
serio em tres estantes do gabinete de bota
nica, destinadas ao hervario.

Dia 29

Remetteram-se ao director da Bibliotheca
Nacional cem exemplares das instrucções
mandadas observar por aviso de 2 do cor-
rente mez, para o provimento das vagas de
chefe de secção e de amanuense da mesma
repartição,

Ministerio da Fazenda

Por portaria de 29 do corrente, foi conce-
dido um inez de licença, com vencimento na
fórina da lei, ao conferente da Alfandega do
Estado do Pará, José Olympic( Gomes, para
tratar de sua saude onde lhe convier.

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 28 de dezembro de 1896

Expediente do Sr. ministro
Ao Ministerio dos Negocios da Marinha,

remettendo cópia da demonstração dos stip-
premidos feitos ás divisões navaes no exer-
cicio de 1894.

— A' Caixa da Amortisaçã.o
Remettendo talões de apolices da divida

publica dadas a Rosa Pereira Baptista, Mar-
garida Machado da Mello e Jose Antonio da
Silva Vianna em substituição de outras iguaes
que se extraviaram

Cornmunicando que ao 2° escripturario da
mesma repartição José Luiz Ordonez Gon-
çalves, concedeu-se licença para, no tribunal
competente, usar dos direitos que lhe cm-
fere o § 9^ do art. '72 da Constituição da Re-
publica.

—A' Alfandega de Uruguayana, declarando
que á falta de crelito na verba—Ajudas de
custo—do vigente orçamento, deixa de ser
autorisado o p :gemente da que requereu
o 1° escripturario José Luiz de Oliveira
Guerra.

—A' Delegacia Fiscal em Cuyabá, fazendo
igual declaração quanto á requerida pslo 1..
escripturario Anselmo Liberato do Oliveira.

Expediente do Sr. director:
A' 2' Sub-Directoria da Contabilidade do

Thesouro, cornmunicando que deverá ter ex-
ercido em commissão na mesma sub-direeto-
ria, até 2 ordem, o 3' escripturario da Al-
landega de S. Paulo Antonio de Aguiar Cas-
caes Telles.

— A' Garoara Commercial do Tribunal
Civil e Criminal desta Capital, communicando
que foram substituidas por apolic,s da
divida publica do emprestem de 189e diver-
sas cautelas que se achavam depositadas no
Thesouro, em virtude de guias expedidas
pela meena Camara, atim de garantirem di -
versas fianças.

— Ao fiscal das loterias, fazendo CDMMU-
nicação analoga.

—A' Directoria do Contenniosotelo T besouro,
idem, idem.

—A's Alesndegas:
Da Par aliy
Remettendo os titules das pensões de mon-

tepio de D. Clementina Geraldina de Lima
Mala e da menor Maria, viuve a primeira o
filha a sessu nda ; do ai feres do exercito Joaq uim
Pereira Mala	 ;

Conca l endo, p(r. conta da verba—Exercicios
findos—do Ministerio da Fazenda e vigente
orçamento, o cre lite de 704$748 para paga-
mento das importancias devidas a Joaquim
Soares de Pinho e Santos, Gomes & Comp.

De Pernambuco, reinettendo os titulos
deelaratorios das pensões de montepio das
filhas do finado tenente r2formado da armada
José Rodrigues de Souza. 	 •

De Paranaguá, autorisando a mandar abo-
nar, por conta da verba—Comnaissões fiemos
—do Ministerio da Fazenda e vigente orça-
mento, ao conferente da Aitandega de S. Paulo
José Avelino Mendes, além de seus venci-
mentos, uma gratificação de 50/. sobre os
mesmos, ernquanto alli servir em commissão.

De Porto Alegre, enviando pelo paquete
Satellite 5:000$ em moedas de nickol.

Da Cidade do Rio Grande do Sul, fazendo
igual remessa.

—A' Delegacia Fiscal da Bebia, concedendo
o credito de 82:314$4(10, por couta das verbas
—Munições navaes—e—Material de construc-
ção naval—do Mi nisterio da Marinha e vivente
orçamento, sendo 22:514$160 pela primeira e
59:800$ pela segunda.

Requerimento despachado

Dia 25 de dezembro de 1396

Manoel Barbalho Wien Cavalcanti, confe-
rente da Allandega de iecahé, pedindo paga-
mento de passagens, preparos de viagem e
primeiro estabelecimento. — O supplicanto
não tem direito ao que requer. ar-vida ordem
n. 155, de 19 de outubro de 1885.

--
11ECE1JIMORIA

llequerimeAtos despacha.los

Dia 23 de dezembro de 1896

Antonio Francisco Vieira de Souza.—Trans-
fira-se.

Anna Joa.quina Affonso Barbosa.—Idern.
Jose Vieira Nunes.—Idem.
José Maria Alves.—Idem.
Monteiro & Corrêa.—Idem.
Guillenene Spartley.— Rectifique-se para

eseriptorio de conviliSSÕ139.
Joaquim Alves Correa.—Reluza-se a 1:20ee.
Ribeiro Soveral & Comp.— Reduza-se a

1:500$000.
Guimarães Machado & Comp.—Não ha que

deferir.
Edmundo Gemes & Comp.— Como requer.
A. Clauser.—Como se informa.
José Marques da Silva.— Proceda-se nos

termos da infortnação.
Vieira da Cunha & Vasques.— Averbe-se a

mudança o rectifique-se o lançamento nos
termos da infortnação.

M. A. Marques.—Idetn.
Manoel José Pereira Salgado.—Elitnine-se.
Clemsnte Dias Alves Polery.—Iclern.
Dai hezar Pereira & Paul ino.
Joaquim Beneclicto da Silva.—Idem.
Nine Chebelle & Comp.—Satisfaça a ex-

igencia.
Nmine Leiteo & Comp.—Idem.
Pimento! & Pacheco.— Complete o sello do

documento.
Dia 29

Coelsiro & Filhos.— Proceda-se nos termos
da isiferrnaçãe e inclua•se no lançamento para
1897, como fabricantes de vinagre.

Delfina. Xavier Toledo. — Restituam-se
24e000.

Antonio José da Motta.—Satisfaça a ex-
igencia..

.1. L. Moreira Fanzeres.—Rectitique-se.
Antonio Machado da Costa.—Dê-se.
Queiroz & Comp.— Reconheça a firma do

documento.
Manoel Gonçalves Arruda.— Elimine-se.
Barbosa & M trques . —A ve rbu-se, rectifi-

cando-se o lançamento.
Benilde Gonçalves Martins.— Transfira -se.
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MiniSterio da Marinha

Bordo do encouraçado Riachnelo—Rio de
Janeiro, 10 do dezembro de 1896.

A commissão encarregada de dar parecer
sobre o trabalho apresentado pelo capitão-te-
rente Americo 13razilio Silvado, Projecto do
um manual para o serviço interno dos navios
da Arinadaadendo-se reunido hoje na camara
do encouraçado Riachuelo, depois de cada uni
de eous membros ter tido tempo sufficiente
para estudai-o, resolveu por unanimidade
dar o seguinte

Parecer
O projecto do um manual para o serviço

interno dos navios da Armada, apresentado
pelo capitão-tenente Atnerico Brazilio Silvado,
e escripto em orthograolda original, ainda
não admittida pela g ..'aminatica portugueza,
e dá denominações ta .as aos 'as do semana,
não adoptadas no Bi 1.z i 1 nem oxistentes
lingua portuguoza, parecendo-lha assim mais
um livro de propaganda de uma seita, do
que feito com o intuito de ser adoptado &II-
eialmente na Marinha Brazileira ; entretanto,
pondo de parte este facto, que pe`a co 'mação
na orthographia e pelo restabel( -.:imento dos
verdadeiros nomes da nossa lingua nos dias
da semana será sanada, vê-se que é elle
dividido em tros partes e contem em annexo
diversos modelos e algumas normas para
pinturas.

Examinando a primeira parte,notou a com-
missão:

que o autor areou denominaçõss novas para
alguns cargos e postos dos officiaes da Armada
o que compete unicamen 4 ; ao corpo legisla-
tivo; é assim que se encontram os cargos de
cirurgião-mór, commissario-mór, machinis-
ta-inew e os postos de commadoros e de capi-
são do corveta, denorninaçõea que não vê
justificadas no trabalho, nem razo alguma
enaontra para solicitar-se a sua adopção ;

nas lotações dos navios outra innovação se
quer introduzir, mandando-se aos machinis-
tas fazer o serviço do divisão no porto, alter-
nando com os officiaes da Arrnada,com a qual
não concor i a absolu amen:ea commissão, por
trazer grandes desvantagens, taes como:
obrigar a quem sóniente estudar uma espe-
cialidade (mechinas) a in ..ervir em manobras
de leme, amarrações, patino e outras em que
garalmente são leigos, nem obrigação al-
guma teem de conhecer ; de estabelecer con-
flictos quando ordenem manobras erradas, a
que se opponharn os mestres ou guardiães, e
outras muitas que, para não alongar este tra-
balho, deixa de mencionar.

As lotações dos navios são estabelecidas no
projecto em tabellas, C301 proporções em re-
lação ás quatro c'asses em que dividiu os
navios da Armada; ora, sendo racionalmente
feitas as lotações dos navios, até hoje, de
accordo com a artilharia, tubos de torpedos e
pannos existentes a bordo ou com a sua na-
tureza especial,pareco á commissão mais acer-
tado deixar a organisação das lotações e,como
actualmente, ao reconhecido criterio e saber
do encarregado de organisal-as.

No modelo de um detalho de incumbencias
o postos para todos os officiaes, não •concorda
com a designação por numeros dos officiaos da
Armada, machinistas o inferiores para as di-
versas incumbencias, porque para estas se
devo escolher officiaes o encarregados que
mostrem mais gosto o aptidão para cada
uma delias o que mais confiança mereçam
ao commandante, como o responsava' que
é, pelo perfeito desempenho de taes en-
cargos.

Nos modelos das tabellas de distribuição da
guarnição, notou a commissão ainda a tu-
novação na maneira de numerar as praaas
nos quartos, não tendo até hoje provado mal
o que existo actualmente e pareaendo-lhe
que a unica vantagem do novo processo con-
siste em fazer terminar todos os numoroS de
uma mesma secção dos quartos pelos alga-
rismos 1, 2,3 e 4, correspondentes átt l' s . 2',
3 e .1" secções de cada quarto, não é alia
tão grande que obrigue a ser alterado o
que está estabeleobio actualmente, porque é
bem sabido que quanto maior simplicidade
offerecerem os numaros, mais facilmente as

• .
' praças os escreverãO e os conservarão na

=morda, principalmente nas continuas mu-
danças de incumbenclas que se dão ordina-
riamente nas guarnições dos navios.

Na segunda parte encontra não existir
vantagem nem necessidade : da maior anti-
guidade nos officiaes dos estados-maiores or-
denados nos §§ 84, 88 e 93; da existencia dos
cargos de commissario-mór, cirurgião-mór,
inachinista-mór, determinados nos §§ 103,

• 110, 111, 119 e 120, dos ranchos seccos só se-
rem feitos para officiaes das classes annexaa
e inferiores designados nas lettras a... d...
do § 467, e de começarem nos dias 7 de cada
mez, § 437; na designação de cõres especiaes
em certas pinturas, §a 518, 535, 536 e 539,
na mudança de nome :de certos cargos orde-
nados nes §§ 704, 726, 734 e 746.

Na terceira parte nota tambema commissão:
muita folga. para os guardiães rios quartos,
a§ 010, 913 e 1.01G, que a guarda não clá sen-
tinellas para as noites, e 4 horas, pois são
ss astituidas por vigias durante a nolte,§ 963,
como tambem que o seu armamento varia
com a cõr da camisa usada, § 977 ; factos
com os quaes não concorda.

O guardião pode boa cuidar de suas in-
cumbencias, mesmo de quarto, principal-
mente quando pôde ter como auxiliares, du-
rante o dia, cabos de marinheiros nacionaes;
no porto, si existir officiaes de quarto, poderá
ser então dispensado dos quartos da noite,
quando só um exista na divisão de serviço; no
caso, porém, de um só official na divisão, me
parece mais racional e vantajoso ao serviço
que o guardião faça os quartos do dia e o da
meia-noite ás 4 horas.

Os sargentos e os cabos de marinheiros na-
cionaes, como substitutos de guardiães nos
quartos, não trazem vantagem ao serviço
quando nenhuma recompensa pecunia ria
percebem, nem suas habilitações officiaes os
tornam aptos para taes serviços, que, como
todos sabem, é a chave da ordem, do asseio
e da disciplina á pr6a dos navios de guerra.

Quanto 63 guardas, lhe parece mais na-
tural não alterar-se o serviço estabelecido
actualmente; interrompendo-se as sentinellas
armadas por outras desarmadas (vigias) du-
rante a noite, nem tão pouco encontra razão
que lhe convença da utilidade de estar a
guarda armada de espada e revólver nos dias
cujo uniforme for de camisa azul, e de ca-
rabina e sabre nos outros dias, principal-
mente quando sabemos que em geral nos
armamentos dos navios muito pequeno é o
numero de espadas de abordagem.

Os •annexos trazem modelos : de officios,
pedidos e de diversos mappas, bem como al-
gumas receitas para pinturas ; como entre os
modelos existem alguns pertencentes as
especialidades de artilharia, torpedos, hy-
gione, etc., parece á commissão mais natural
que sobre olles sejani ouvidas as opiniões dos
respectivos especialistas.

O trabalho sobre que externa o seu parecer,
não é mais do que uma parte de uni con-
juncto denominado Ordenança Geral da Ma-
rinha Brazileira, como bem o reconhece o
autor ; portanto, deve formar com elle um
todo harmonico, de maneira a não dar-se
contradicções o não existirem disposições an-
tagonicas, como facilmente pôde se realisar,
si adoptar-se esta parte sem ao mesmo tempo
examinar-se as outras ; assim, embora tenha
muitas disposições aproveita.veis e já ad-
optadas no serviço interno dos navios da ar-
mada, não se animaria a cornmissão a propor
a sua adopçã.o, mesmo depois de correcto nos
pontos em que diverge do autor, e de outros
pequenos senões que para não alongar-se
deixou de mencionar, porque, existindo uma
commissão nomeada para rever e organisar
a Ordenança Geral da Armada, a esta lhe pa-
rece dever sor remottido o projecto de um
manual para o serviço interno dos navios da
Armada, para, estudando-o, aproveitar o que
encontrar de util e vantajoso ao serviço da
Armada, na revisão e organisação, a que pro-
cede.—Jose Pinto da Luz, contra-almirante.
—Rodrigo Josd da Rocha, capitão do mar e
guerra.—Jodo de Andrade Leite, capitão de
fragata.—Josd Ramos da Fonseca, capitão de
fragata.

Ministerio da Guerra

Por portarias de 28 do corrente, foram no-
meados:

Comrnanda.nte da P companhia do corpo de
alumnos da Escola Militar desta Capital o
capitão do 23° batalhão de infantaria Alfredo
Leão aa Silva Pedra;

Leoa Gillet, fiel do almoxarife do Hospital
Militar do Estado do Pará.

Ao presidente do Tribunal de Contas, pro-
videnciando para que no Thesouro Federal
sejam pagas as seguintes quantias:

D3 71:979$760, proveniente de forneci-
mentos feitos a Intendencia Guerra, sendo:a
Aze /édo Al veaCar valho St Comp., 1 8:004080;
a Rodrigo Vianna., 48:272$640; a Vicente da
Cunha Guimarães, 5 :705$010.

De 150:463$939, tamben proveniente de
fornecimentos feitos á Intendendo. da Guerra
sendo: a A. J.Pereira de Barbado, 3:781$200;
a Azevedo Al ves,1Carvalho SC Comp.. 717$261;
a Domingos Joaquim da Silva & Comp.,
3:6933622; a Fonseca, Corrêa & Comp.,
l6:583$534; a Hiine & Comp., 4:602$560; a
J. Ignacio Coelho & Comp., 4:637$000; a Luiz
Macedo, 11:720$942; a M.Bliarque de Macedo
& Comp., 32:470$474; a Moura Pinheiro &
Comp. 280$900; a Moss, Irmão & Comp.,
3:716$045; a Pacheco, Leal & Moreira 9:000$;
a Pinto & Madureira, 44:664$381; a Ribeiro,
Sovara.' & Comp., 11:136$000; a Vicente da,
Cunha Guimarães, 3:4053020.

—Ao ajudante-general, declarando sem
effeito a portaria de 21 de outubro ultimo
transferindo do 9" para o 2" regimento de ca-
vallaria o alferes João Epaininondas de Car-
valho Jambo.

— Ao director do Arsenal de Guerra da
Capital Federal, fixando em 1$815 o valor
da diaria para cada aprendiz artitice no pra-
ximo futuro semestre, sendo etapa 1.65, la-
vagem de roupa 100 réis e fardamento
450 réis.

— Ao intendente da guerra, mandando
fornecer ao corpo da guarda da Caixa da
Arnortisação os artigos constantes da nota que
se remette organisada na Repartição de
Quartel-Mestre-General.

— A' Repartição de Ajudante General:
Permittindo ao alferes do l u batalhão de

infantaria J036 Borges gosar, no Estado do
Pernambuco,a licença de 60 dias que obteve
para tratamento de saude.

Prorogando por 30 dias a licença em cujo
goso se acha, para tratamento de saude,o al-
feres do 26° batalhão de infantaria Francisco
Hyppolito de Oliveira, á vista do resultado
da inspecção a que foi submettido.

Declarando que foi concedida a cidade de
Bagé e não de S. Gabriel por menagem ao
alferes J036 Gomes de Oliveira, que • está
aguardando decisão do conselho de guerra a
que respondeu.

Nomeando:
O tenente do estado-maior de 1 3 classe Ma-

noel Soares do Luna para auxiliar a commis-
são de engenharia militar no Estado do Rio
Grande -do Sul

O tenente honorario do exercito Graciano
de Almada Osorio commandante do Forte
Batalhão Acadeinico, continuando porém
como encarregado do material bailia° de
Nithoroy.

Transferindo:
Para o 2° batalhão de engenharia, o 2° te-

nent,e do 5° batalhão de artilharia Hilario
Francisco Dias, conforme pediu ;

Na arma do cavallaria: os tenentes Casim iro
Nunes da Costa o Souza, do 6° regimonto para
o 11 0 , e desse para aquelle regimento Joaquim
de Moraes Castro ; para o 110 regimento o
alferes do 6° Octavio Botelho da Fontoura,
conforme pediu, e o alferes do 11 0 José Mariz
Cotta, Mello para o 10°, banhem conforme
pediu ;

Na arma de infantaria: os alferes Henrique
Pereira Pimenta!, do 21 0 batalhão para o 23°,
Leopoldo Xavier Ferreira, do 18 para o 28°,
Antonio Bittencourt Leito, do 2° para o 14u,
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João Rodrigues Teixeira, do 5° para o 38',
Pedro Augusto Menna Barreto, do Ca° para o
17", João Alves de Araujo, do 26° para o 33,
Nicolao Tolentino Saltes da Hora, do 33^ para
o 26°. Clau lio Joaquim de Farias Mattos, do
2" para o 23, Antonio José Julio Rodrigues,
do 23" para o 2°, Pedro da Silva Marques, do
33° para o 26", e João Martins Vianna, do 6^
para o 28.a conforme pediram ;

Para a Faseala Militar do Rio Grande do Sul
a matricula com que frequenta as aulas da
da Capital Federal o tenente Bonedicto Mar-
cellino de Araujo, conforme pediu.—Commu-
municou-se ao cor:mandante da referida
escola.

Fixando no semestre proximo futuro:
Em 1$880 o valor da etapa para as praças

da guarnição do Esta lo de S. Paulo, e em
W5'1 o dos extraordinarios em dias de festa
nacional

Em 4680 o valor da etapa para as praças
da guarnição do Estado de Goyaz, e em 1$960
o dos extraordinarios em dias de festa na-
cional.

Mandando:

Praticar na fabrica de cartuchos do Rea-
lengo o capitão de artilharia José Joaquim
Pereira Lobo;

Passar á ex-praça Augusto Baptista de
Souza titulo de divida da Importancia da
3 prestação do premio de voluntario.

Contar como tempo de serviço:
Ao alferes refOrmado do exercito Manoel

'Vieira da Silva o tempo em que esteve como
praça na extincta l a companhia de cavallaria
de policia desta capital, a vista do disposto
na lei n. 1.021, de 6 de julho de 1859

Ao soldado do 2, regimento de cavallaria
B siiio pedrc,so Victorino, o periodo decor-
ra lo de 2 de abril de 1892 a 8 de abril de
1888. em que esteve no exercito, conforme
pediu

Concedendo licença:
Para tratamento de saude, em vista do re-

sultado das inspecções a que foram submet-
ti los:

Ao tenente medico de 5 classe do exer-
cito Dr. Tertuliano Alves Pacheco, por 30
dias;

Ao alferes do 14° batalhão de infantaria
Salvador Ribeiro de Albuquerque, por seis
luzes, no interior do Estado de Pernambuco,
e aos alumnos da Escola Militar desta Capi-
tal Emygdio José de Abreu e Julio Bezerra
de Albuquerque, a este por 30 dias, para go-
sar na Capital Federal e áquelle por 60 dias
no Estado das Alagôas ;

Ao alumno da Escola Militar desta Capital
()atavio Orlando de Gées, por 20 dias, no
Estado da Bahia ;

Aos alumno3 da mesma escola Amando da
Rocha Paranhos e Manoel Rosa Soares, e este
por 40 dias, para gosar na Bahia e aquelle
por 60 no Rio de Janeiro;

Para tratar de interesses:
Ao 20 sargento do 1° regimento de cavai-

lana Dromides Bandeira. de Mello e ao sol-
dado do 23° batalhão do infantaria José de
Almeida Ramos Nogueira. por 60 dias a cada
um, e ao 2° sargento do 6° b +talhão de arti-
lharia Manoel de Barros Wa nderley Sobriutia,
por 30 dias, o primeiro no Estado do Alagôas e
e os dons unimos no de S. Paulo ;

Aos aluamos da Escola Militar da Capital
Federal João Capistrano de Sant'Anna, João
Evangelista Nogueira Penido e João Augusto
Nunes Bandeira, e ao alumno da do Ceará
Joaquim Gomes Pessoa, por 45 dias, o pri-
meiro no Estado do Paraná, o 2° o o 3° no de
Minas Geram e o ultimo no de Pernam-
buco;

Para passarem as ferias no estado do Pará,
por 45 d ias, aos alumnas da Escola Militar
do Estado do Ceará Rayinundo Cattete Va-
lente e João Francisco Caneta Valente.

Para ssesar o penado das ferias na cidade
da Parnahyba, Estado do Pianhy, ao alumno
da Escola Militar do Ceará Joaquim Campos
Vieira.

Dia .26

Ao Sr. ministro da Fazenda:
Transmittindo 09 papeis era que Anton,o

Dias Ribairo, ali , gando ter feito despezas
com o entarramanto do amantien ze aposen-
tado da laterais:areia da Guerra, Militão ,losé
da Roch i, pede pagamonto do quantitativo
fixado, afim de que se sirva providenciar
sobre o allu•ido pagamento

Solicitando providencias para que no The-
souro Federal sojam pagas as seguintes
quantias

84000, a José Rodrigues Garcia, prove-
niente do aluguel de suas propriedades si-
tuadas naJurialuba, em Nictheroy, e que não
lhe foi para em temno

479047, sen !o a Rodrigues Lopes & Comp.
130$447. a Casar Martins & Comp. 321$500
e a Vicente da Cunha Guimarães 28.'1000,
proveniente de. artig is fornec i dos a diversas
repartições do Ministerio da Guerra ;

346$300 a Fernandes Mahno & Comp.,
proveniente de diversos artigos fornecidos ao
Laboratorio Chimico Parmaceutico Militar ;

78$000 ao alferes Manoel Pantaleão Pi-
nheiro, proveniente da gratificaco de exerci-
cio, que .ieixou de receber em tempo.

Ao presidente do Tribunal de Contas, pro-
videnciando para que:

A' Alfandeaa de Santa Catharina seja dia-
tribuido o credito da quantia de 43:497$575,
para °acorrer ao pagamento das despezas que
se tem de fazer com as seguintes rubricas:
73—Arsenaes; mataria prima e utend1ios-
23 :901Sa25 ; 16 . —Etapas —9 : 0a-et ; 173 —Far-
damento, mataria prima-10:099250 ; 18°—
Equipamento e arreios, material e arreio--
2601; 20a—Despezas de corpos e quarteis, luz—
l25 (aviso n. 403.—Communicou-se à refe-
rida alfandega.

A' Alfandega do Ceará tambsm seja distri-
buido o cradito da quantia do 37:807$300 para
occorrer ao pagamento do pessoal das seguin-
tes rubricas, no corrente exercicio : 5"--
Instrucção — 19:000; 14 . '— Corpos
arregimentados-15:000$ e 22--Commissões
militares-9:807$100, devendo ser annulladas
no credito oxistenta na Contadoria Geral da
Guerra as impo't.ncias das rubricas 5' e 22'
e no Thesouro Federal a da 14, (aviso
n. 401).

No Thesouro Federal sejam pagas as se-
guintes quantias:

14:2144590, proveniente de fornecimentos
que fizeram no Collegio Militar, sendo: a
Afonso Gallini 97uaa20, a Azevedo Alves,
Carvalho Si Comp. 230; a Guilherme Bas-
tos & Comp. 2:25; a José Penas 842$730
e a Vicente da Cunha Guimarães, 9:946$340
(aviso n. 405).

3:53552a, proveniente de transporte de
tropa, fretes, etc., á Companhia Mogyana de
Estrada de Ferro (aviso n. 406).

— Ao Delegado Fiscal do Thesouro Federal
em Cuyabá remettendo, para informar, os
papeis em que o capitão de engenheiros Pedro
Ferreira Netto pede pagamento de uma con-
signação que estabeleceu no Ceará o não foi
satisfeita.

—Ao intendente da Guerra, mandanda for-
necer á fortaleza de Santa Cruz da barra do
Rio de Janeiro, ao Arsenal de Guerra do Rio
Grande do Sul, ao 1° regimento de cavallaria,
ao 7°, 10°, 18', 22- e 38" batalhões de infan-
taria e á guarnição da cidade de Nitheroy,
os artigos constantes das duas notas que se
remettem.organisadas na Rep rtição de Quar-
tel-mostre General e dos 13 pedidos que
acompanham a mesma nota, rubricados pelo
chefe da dita repartição.

— Ao Laboratorio Chimico Pharmaceutico
Militar os impressos constantes do pedido que
se remette, rubricado polo referido chefe.

— A' Repartição do Ajudante-General
Nomeando o capitão do corpo de estado-

maior de 1 3 classe Olavo Manoel Corrêa para
auxiliar da Directoria de Obras Militares do
Estado do Paraná.—Communicou-se á Dire-
ctoria Geral de Obras Militares.

Transferindo
Na arma de artilharia o 2' tenente Antonio

da Costa Pereira Rego, do 2' para o 4" ba-
taiaao, conforme pediu

Na arma de inlantaria os alferes João
Aprigio Pereira Guimarães, do 33- para o 9°
batalhã . i; José Soares de Froitas Souto do 32°
para o 39' ; Antonio Augusto Alves do 32°
para o 14°, conformo pediu

— Para a Escola Militar do Rio Grande do
Sul, as matriculas com que frequentam as
aulas da. da Capital Federal os alferes João
Carlos do Couto Seabra, conforme pediu, e
Migdel Pires Ferreira.—Cummunicou-se ao
commandante da segunda das referidas es-
cola

— Declarando chamar-se Joaquim da Costa
Lima e n	 Jeronyino da evita Lima o

urnano 

da E-..cola Militar do Ceará a quem
foram concedidos 45 dias de licença.

—Prorogando as licenças com que se acham
para tratamento de saude, em vista do resul-
tado das inspecções a que foram subinettidos:

O capitão do 26° batalhão de infantaria
José Viegas da Silva e o alferes do 1° regi-
mento de cavallaria Armando Borges Moo-
t'-iro, por CO dias a cada um

O; alferes Appolinario Pereira Marinho,
graduado do corpo de transporte, e Felippe
Nery Penedo Alvares, do 17° batalhão de in-
fantaria, este por 91 dias, para gear na ci-
dade de S. Gabriel, e aquelle por tres mezes,
na de D. Pedrito, Estado do Rio Grande do
Sul.

—Mandando:
Insrecio. ir de saude o alferes do 18 , ba-

talhão de infantaria Optaciano Ribeiro, de
quem tratam os panela que se remetem;

Passar, pelo (amimando do 1- batalhão de
artilharia.ao soldado Manoel Ferreira, titulo
de divida da primeira prestação das gratifi-
cações de voluntario, q ie deixou de receber
em tempo opportuno

Dar baixa do serviço do exercito, por in-
capacidade physica,ao soldado do 22' batalhão
do infantaria João Thomaz de Amorim

Declarar:
Ao c,ommandantedo districto militar que

é approvada a nomeação que fez do major
honorario do exercito Silvestre Antunes Pe-
reira Serra para servir intarinarnente como
encarregado dos fortes existentes na cidade
de Corumbá. e bem assim que por portaria de
2 do corrente foi nomeado para exercer esse
togar o majoratambem honorario do exercito,
Delfino Nonato de Faria;

Em ordem do dia, da mesma repartição, que
é de 13 do novembro de 1842 a data do nasci-
mento do tenente-coronel graduado pharma-
ceutico de 1° classe do exercito Cicinio Pa-
checo, conforme se verifica da certidão de
baptismo e da justificação tenham junta,
produzida em juizo competente.

—Concedendo licença:
Para tratamento de saude, em vista das

inspecções a que foram submettidos
Ao capitão do 4^ regimento de cavallaria

Alexandre Zacharias de Assumpção e aos al-
feres João da Silva Ramalho, do 30 , batalhão
de infantaria, e o gra luzido Manoel José dos
Santos, do 31° desta arma, por 90 dias a cada
urn,p ira gosaram, o priineiro nesta Capital, o
segundo no Estado de Santa Catharina e o
ultimo no da Bahia;

Ao alferes do 330 batalhão de infantaria
José .la Silva Marques e ao alumno da Es-
cola Militar da Capital Federal Gustavo Adol-
pho da Silva Menezes, ao primeiro por dous
mezea. para gosar no Estado de Sergipe, e ao
segundo por noventa dias nesta Capital, era
casa de sua familia.

Para. tratar de seus interesses na Capital
Federal por quarenta e cinco dias, durante as
férias do anno lectivo, ao alumno da Escola
Militar da. Capital Federal alferes Antonio
Candido Ortiz

Para no anno vindouro se matricularem
na Escola Militar da Capital Federal, de ao-
cor 'o com o art. 54 do respectivo regula-
mento, ao 1 0 sargento do 37' batalhão de in-
fantaria Nelson Davis Botafogo ; e si houver
vagas e satisfizerem as exigencias regula-
mentares, o paizano Ary Cloinio Fialho, na

•
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do Rio Grande do Sul, ao soldado do 31 0 ba-
talhão Heraclito Brazil, e na do Ceará ao sol-
dado do 1° batalhão de engenharia Luci° Ra-
malho.—Commurrcou-se ao comrnandante da
primeira das referidas escolas.

Ministerio da Industrie., Viaçao e
Obras Publicas

Directoria Geral da InJustria

Expediente de 28 de dezembro de 1896

A' Inspectoria Geral das Terras e Coloni-
sação, approvando as despeza,s feitas com a
localização de immigrante; polacos no Estado
do Paraná, na importancia do 1:090$600,
serviço de que se acha incumbido o enge-
nheiro Candido Ferreira de Abreu.

Dia 29

Ao Ministerio da Fazenda, communicando
que o cidadão Augusto Guilherme Weyll,
aposentado no logar de desenhista da 3' di-
visão do Prolongamento da Estrada de Ferro
da Bahia ao S. Francisco, por decreto de 19
de fevereiro de 1895, conta22 annos, 9 mezes
e 5 dias de effectivo serviço Ymblico, compe-
tindo-lhe o ordenado correspondente áquelle
cargo, calculado de conformidade com a ta-
bella 111, annexa ao regulamento approvado
pelo decreto n. 1.052, de 22 • l e novembro de
1890, e proporcional ao mencionado t.Impo d)
serviço.

— A' Directoria Geral dos Correias, com-
municando ter-se providenc i ado sobre a trans-
ferencia do saldo da rubrica—Material—exis-
tente no Thesouro Federal para a consigna;ão
—Diversas Der, -s—da verba n. 5, art. 6'
da lei do orça "to vigente, a qinntia de
2:000$, para plge:nento do aluguel do predio
em que • funcciona a Administração dos Cor-
reios do Estado da Bailia. o bem assim para
que fossem expedid is ordens áquella Alfan-
dega para effectuar, sem d emora, o paga-
mento que tiver direito a Ordem 3 de São
Francisco, propriets.ria do dito predio.

Requerimento despachado

Dia 28 do dezembro do 1898

Luiz Altemburg o Henrique Grevsmühl,
apresentando proposta para o serviço de re-
boques nas barras de Itajahy e Laguna, Es-
tado de Santa Catharina.—Havendo a lei de
orçamento n. 429, de /O do corrente rnez,
mandado supprimir na verba —Subs ençã o ás
Companhias de Navegação a Vapar—a impor-
tancia. de 45:000$ para o serviço de reboques
do Itaially o Laguna, não acceito a proaosta
apresentada para contracter o serviço da
barra de Italally; convindo que se providen-
cie afim de que seja restituida a importancia
depositada no Thesouro Federal, como garan-
tia da unica proposta apresentada.

Directoria Geral de Viaçao

Expediente de 28 de dezembro de 1896

Dsclarou-se á directoria da Estrada de
Ferro Central do Brazil e para 03 fins conve-
nientes, que nesta data se recommendou ao
engenheiro-chefe do prolongamento, que lhe
fizesse entrega do material a cargo do mesmo
prolongamento, extincto pela lei n. 429, do
10 do corrente.—Neste sentido expediu-se
aviso ao engenheiro-chefe do Prolongamento
da Central do Brazil.

—Autorisou-sarto engenheiro-chefe do Pro-
lonrramento da Estrada do Forro Central do
Brazil a ceder á Camara Municipal da cidade
do Curvello 400 barricas do cimento, desti-
nadas ás obras do abastecimento de agua
áquella estrada, mediante a indemnisação
immediata de 11$ por barrica, e autorisou-se,
outrosirn, a ceder, nas mesinss condiça a:4. a
quem o pretenda, o rosto do cimento em de-
posito no dito prolongamento.

Lia .2J

Approvou-se o acto pelo qual a Inspectoria
Geral de estradas de Ferro autorisou a re-
construcção do segundo encontro da ponte
no kiloinetro 60,200 da Estrada de Ferro de
Quarahim a Itaqui.

Directoria Geral dos Correios

Expediente de 28 de dezembro de 1896-

Ao Sr. director geral de Contabilidade da
Secretaria da Industria, remetteu-se a decla-
ração do montepio do praticante da Aininis-
tração dos Correios de Goyaz Rayinundo Al-
ves Pinto.

—Ao Sr. administrador dos Correios do
District° Federal, recornrnendou-se que, com
urgencia,informe quaes as agencias do correio
mencionadas nas to.bell..ss de classificação que
não foram ainda installadas. e bem assim
indique outras que, embora installadas, estão
em cordições de ser supprimidas sem Maior
prejuizo.

—Ao Sr.administrador dos correios de Minas
Geraes, declarou-se, em resposta ao oficie
n. 1068/2, do 9 decorrente, no qual propoz a
creaçõo de uma agencia do correio na locali-
dade denominada «Fonseca», que attenta a
escassez de verba, aguarde melhor opportu-
n idade .

—Ao Sr. administsador dos Correio R do Es-
pirito Santo, declarou-se, em resposta ao
oficio n. 239 A, de 27 de novembro ultimo,
no qual solicitou a creação de urna agencia
do correio em Izabel, que attenta a insuff-
cienria de verba orçamentaria, aguarde
melhor epportunidado.

—Foi mandado servir addido á Adminis-
tração dos Correios da Bahia. nos termos do
ae. t. 313, § 3 ,, ultima parte do regulamento
vigente, o praticante dos Correios do Districto
Federal, Manoel Alves da Cruz Rios.

Movimento de ()Meios:
Entraram 137 ()Meios, das seguintes pro-

cadencias:
Italia 	  56
S. Paulo 	  18
Alagas 	  8
Ce irá. 	 	 	 8
Pará 	 	  8
Pernambuco 	 	  7
Maranhão 	  7
Paraná 	  6
Diversos 	 	  6
Secretaria 	  4
Minas Geraes 	  3
Bahia 	 	 3
Portugal 	
Republica de Uruguay 	 	 1
Rio Grande do Sul 	 	 1

--
137

Requerimento 	 ...	 1

—Sahiram 22 otliolos, assim distribuidos:
Districto Federal 	

	
8

S. Paulo 	  3
Minas Geraes 	
	

3
Espirito Santo. 	

	
2

Ministro 	
Secretaria 	
Diversos 	
Bahia 	

	
1

Londres 	
Piauhy 	

22

Movimento de malas na 5' secçãb, em 27 de
dezembro de 1896

Entradas
Afalas

Diarias 	
	

56
Vapor italiano Vittaria, 8 horas da

	

manhã, Rio da Prata 	 .. 	
	

10

1'

2

1

2

1

84
Eabidaii

fiarias 	
Vapor nacional Satellite, 11 horas dá

manhã, sul 	 .	 , 	 	 .26
Vapor nacional itararé, 8 horas da

manhã, Santos o escalas 	
Vapor italiano Vittoria, 1 hora da

tarde, Genova. 	 	 9

128
Entradas 	 	 84
Sabidas 	 	 128

--
Somma 	  212

Movimento de malas na 5' secçoo,
28 de dezembro de 1896

Entradas
Malas

Diarias . 	 	71
Vapor nacional Penedo, 10 1/2 horas

da manhã. Bahia e Vict ria 	
A primeira mala foi aberta ás 10 horas

e 35 minutos e a ultima ás 10 horas
e45 minutos.

Vapor francez Cavour, 9 horas da ma-
nhã, Bahia 	  " 1

Esta mala foi aberta ás 9 horas e 5 mi-
nutos e terminou ás 9 e 15 minuios.

Paquete inglez Tames, 12 horas e50 mi-
nutos da. tarde, Southampton e es-
calas 	 	 195

A primeira mala foi aberta á. 1 hora e
a ultima ás 3 horas e 25 minutos.

273

Sahidas

Diarias 	
Paquete allemão Buenos Aires, ás 12

horas da manhã, Europa 	
Paquete allernão Cintra, ás 12 horas

	

da manhã, Santos 	
Paquete francez Cavour, ás 3 horas da

tarde, Pacifico 	 	 10

142

	

Entradas 	  973

	

Sahidas 	  142

	

Somma 	  415

Thesouraria, 28 de dezembro de 1896

Venda de sellos 	 	 2:939$000
Vales nacionaes emittidos 	 	 1:804073
Ditos nacionaes pagos. 	 	 11:707$080

A primeira inala foi aberta á 1 o 5
e a ultima a 1 hora e 15 minutos
da tarde.

Vapor nacional Viciaria, 11 horas e 50
manhã, sul 	

A primeira mala foi aberta ás 12 e
a ultima a 1 hora e 3) minutos da
tarde.

Vapor nacional Garcia, 12 horas da
manhã, Angra e Paraty 	

A primeira mala foi aberta a I e 10 o
a ultima a 1 hora e 15 minutos da.
tarde.

Vapor nacional Esperança, 2 horas e 40
minutos da tarde, Aracajú 	

A primeira mala foi aberta ás 2 e 450
. terminou ás 2 horas e 50 minutos da
tarde.

Vapor nacional Alexandria, 4 /oras e
30 minutos, Paranaguá 	

A primeira mala foi aberta ás 4 e 35 e
a ultima ás 4 horas e 50 minutos da
tarde.

Vapor nacional Republica, 4 horas e 30
minutos da tarde, Lazareto 	

Esta mala foi aberta ás 4 horas e 50
minutos e terminou á 4 e 55 mi-
nutos.

Malas

89

4

6

Mala.

95

30

•
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSAO
DE 23 DE NOVEMBRO DE 18%

ORÇAMENTO DA VIAÇÃO — DOCAS DE SANTOS

O Se. Moraes Ilisrros — Sr. pre-
sidente, a representação paulist s no Senado
entende-se obrigada a insistir nas emendas
que apresentou aos §§ 10 e 11 do orçamento
da indestria e viação.

Insiste, porque trata-se de interesses vitaes
do seu Estado, trata-se de Medidas que com-
promettem todo o commercio de importação
e de exportação de quasi toda a zona paulista,
do sul de Minas e Gosaz e de leste de Matto
Grosso, commercio que tem todo elle sua pas-
sagem forçada, tanto na sabida como na en-
trada, pela garganta estreita do porto de
Santos. .

Appellando do Senado para o mesmo Sena-
do, a bancada paulista dá nisto uma prova de
quanto confia no alto criterio e patriotismo,
que caracterisa esta elevada corporação
tem confiança de que o Senado, melhor infor-
mado do valor dessas emendas e dos males
que ellas vão sanar, as coroará com a sua
anpravação ; temos toda a esperança de que
esta será . a votação do Senado, pois. con-
fiamos muito no seu criterio, no seu sincero
desejo de acertar.

E para isto vou Pres t ar informações que o
exclareçam sobre estas medidas, porque
trata-se rle factos particulares, que só são
conhecidos dos directamente interessados em
um e outro sentido.

Estas emendas refererii-se aos paragraphos
100 11, e são ambas relativas á ernprezo.
das Docas de Santos.

Ao proferir pela primeira vez o nome desta
empreza, sinto a obrigação de reconhecer e
confessar com toda a boa vontade os iinp
tantissimos serviços que prestou e está pres-
tando ao Estado de S. Paulo, (Muito bem.)

Isto não ha ningueni que possa negar..
Construido como se acha o primeiro trecho

de um magnifico cães, a este acostam-se os
navios do mais alto calado, e do bordo des-
carregam sobre os wagons da Estrada de Ferro
Ingleza, ou recebem cargas dos wagons dire-
ctamente para o porão.

Em nenhum porto dá Republica, nem no
desta cidade existe igtial fbeilidade de carga
e descarga dos navios.

O SFt. QUINTINO BOCATUVA — Anojado;
que - é uma vergonha para a Capital Fe-
deral.

O SR. 141ORAES BARROS, — Esta vantagem
enorme só a tem o Estado de S. Paulo, com
seu porto quasi unico, e deve-a á ~preza
das Docas de Santos.

Senhores, isto é juttiça que ningstem lhe
podo negar.

Ha outro serviço muito importante que
tambem resulta da mesma obra: é que a
paxte da cidade fronteira ao cães está saneaste
e aquella zona da praia que era occupada
pela maré quando subia, e que, quando esta
baixava, ficava expeste a )s ri zores do sol,
exalando miasmas infecciosas, desapareceu.

Hoje é o caes limpo e secco por um lado, e
o mar profundo por outro; o foco de infecção
desapareceu.

Portanto, o saneamento do porto de San-
toe está tambem começado ; e estando co-
meçado o saneamento de Santos, está
taMbem começado o saneamento de todo
o Estado de S. Paulo, porque é deste
porto que as epidemias são importadas para
o interior, onde tem causado tantos estragos.
(Apoiados.)

Não ha duvida, senhores; são importantissi-
mos estes dons serviços prestados pela em-
preza das Docas de Santos e folgo em recon-
hecel-o ; mas, pergunto eu, porque
presta-foi tão importantes serviços. porven-
tura tem á empresa das docas o direito de
exigir sacrificios deste Mesmo commercio a

• quem serve, secrificios desmedidos, sacrificios
inteiramente desproporcionados a. seus ca-
pitaes a

E' certo que não,senhores. e nisto esta toda
a questão.

Rosa o § 10 do projecto de orçamento da
viação o seguinte :

eFicam prorogados por mais cinco ann

▪

 os, a
contar de 7 de novembro de 1895, os prazos
fixados na clausula 5 . do decreto n. 966, de
7 de novembro de 1890, que autorisou a Com-
panhia Docas de Santos a prolongar o cees,de
que é concessionaria, do porto e Santos até
Paquetá, e na clausula 5 . do decreto n. 942,
de 13 de julho de 1802, que autorisou o pro-
longamento do mesmo cães de Paquete. a
Oiteirinhos.»

Resa o § 11:
e§ 11.0 Governo autorisará a mesma Com-

panhia Docas de Santos a dragar e desobstruir
o canal e porto de Santos. fixando prazo pare
a retirada de todos os navios alli afundados
ou abandonados, bem como o minimo de dra-
gagem a executar annualmere e, que será de
1.000.000 a 1.500.000 a. , ate que o canal e
e porto Maneiam á profundidade normal de
8 metros, profundidade esta que seráconser-
veda durante o prazo de seu contracto, tudo
conforme a proposta já. apresentada pela
mesma companhia e modificações que tenham
sido provistas pela Secretaria da Industrie,
Viação e Obras Publicas

A emenda relativa ao § 10, diz simples-
mente:

«Em vez de—ficam prorogados—diga-se-
Fica o Governo autorisado a prorogar, acau-
telando devidamente cs interesses publieos,
por mais cinco annos, etc. (o mais como no
projecto.»

A emenda em relação ao § li, diz que :
«Intercale-s) no togar conveniente—ou

com que»z maiores vantagens oflerecer.»
São estas duas emendas que os patillstas

julgão indispensaveis para resguardar e pro-
teger os mais altos interesses do seu Es-
tado.

Creio que conseguirei este resultado de-
monstrando-vos,senhores,que estes dons arti-
gos additi vos tiveram na Camara dos Deputa-
dos uma origem anornala e illegal...

O SR. QUINTINO BOCAyUVA —Illegal, não
apo!ado.

O SR. MORABS BARROS — . • . que São i n -
constitucionaes, e que, a Serem approvadas
pela fórma por que estão redigidas, serão
das mais desastroseaconsequencias.

Foi anoma,la a origem, senhores porque,
como tem vedes, trata-se dá interesses essen-
cialmente paulistas, trataese do interesse de
quasi todo o Estado de S. Paulo, porque

•quasi todo o comrnerciodaquelle Estado entra
e salte pelo porto de Santos, entretanto, os
dous additivos nasceram, foram propostos
pela ¡Ilustre bancada rio-grandense, sof-
frendo immeeliatamente opposição da ban-
cada paulista.

; E' profunda e radica! a divergencia entre
os duas bancadas, a proponent e sustentando
os doto additivos, a paulista repellindo-as a
todo o transe procurando ernendel-os.

Nesta divergencia, senhores pergunta-ee
quem teem razão.

Estou longe de desconhecer os talentos e
patriotismoe que ornamentam a bancada rio-
granderise.

O SR. PINHEIRO afitelaA.DO—V. Ex. está
equivocado ; nem foi testa a bancada rio-
grandense que subscreveu os additivos, nem
ranhem foi a unanimidade da bancada pauli-
sta que os repelliu.

O Sa. MORAES BARROS—Não faltei em una-
nimidade, nem de uma nem de outra.

Senhores, a bancada rio-grandense, por
mais patriotice e talentosa, como folgo de re-
conhecer que é, não pôde ter a pret,enção
comprehender, de interpretar, de prover
melhor aos interesses do Estado de S. Paulo,
do que os proprios paulistas, porque é bem
certo o dictado, de que melhor entende o tolo
no seu do que o esperto no alheio.

Deante desta verdade da sabedoria popular
nós podemos desde» coneruir que tudo leva

a crer, tu l o faz presumir que os paulista9,
tratando dos seus interesses, acertam mais
do que os distinctos rio-gr aarienses, que não
estão perto, que não estão habilitados como
aquelles a comprehender esses mesmos in-
teresses.

E•sa divergencia apperecida naCamara dos
Deputados manifesta-se tembern aqui no Se-
nado, e com uma differença maior ,é que dos
tres illuetres representantes do filo Grande
do Sul nesta casa um só sustenta esses dous
additivos, ao passo que os outra dois seus
companheiros combatem esses mesmos addi-
ti vos ,

Por outro lado, a bancada paulista é que está
toda Unida, está na sue unanimidade de tree,
certa, firme e profundamente convencida da
necessidade da approva4o" de suas emendas.

E' por isso que eu dizia que os additivos
tiveram uma orige o anoinala; porque, para
essa origem ser normal elles deveriam ter par-
tido dos representantes de S. Paulo e não de
representantes de outro qualquer Estado, por
maior que sejae seu valor nesses/.

Além de ~mala, essa origem é illegal,
porque, por disposição expressa do art'. 131
do regimento da Camara dos Deputados, é
prohibido terminantemente incluir em leis
animas disposições com caracter permanente.

O SR. COSTA AZEVEDO —A menos que sejam
propostas pela Comm ssão do Orçamento.

O SR. MORAES BARROS— Os dous additi vos
não foram propostos pela Cominissão de 0.-
eamento.

O SR. COSTA AZEVEDO — Propostos OU
aceitos, diz o regimento.

O Slt. MORAES !asemos— Foram propostos,
corno jt disse, por membros da Camara que
não faziam parte dessa commissão e, por-
tanto, não lhes aproveita a excepção lem-
brada pelo honrado senador pelo Amazonas,
e cabem sob a sancção geral, que prohibe dis-
posições permanentes em leis a.nnras. .	 .

Ora, senhores, prorogar contracto por cinde
ermos, como faz o § 10, ou celebrar contracto
novo, por prazo que não sabemos qual é,
como faz o § ',é incluir disposição perma-
nente em lei annua do orçamento, é violar de
frente o regimento da ames, regimento
que deve ter importancia como lei reguladora
dos trabalhos daquella casa; porque desde
que os trabalhos daquella Casa não sejam
todos modelalos pelo seu regimento. perdem
o prestigio, a força moral, de que devem ser
revestidos os trabalhos de urna casa onde se
facturam as leis.

E' preciso que as leis que fazemos passem
poios tramites garantidores da regularidade
das proposições, passem pelas discussões ne-
cessarias, e por todos os tramites mercados
no regimento.

Não sendo assim, as leis que partem do
Congresso Nacional não poderão ter prestigio,
não poderão ter força moral, não poderão
impor-se ao respeito de quem tem de cum-
pril-as.

Por isso eu disse que esses additivos tinham
uma origem illegal.

Outra these, que eu pretendo demonstrar,
é a inconstitircionalidade desses additivos.

Sr. presidente, vejo-me obrigado, pelas ne-
cessidades da minha derrionstração, a expor
ao Senado principio s muito eemesinhos e sa-
bidos do direito constitucional.

Não ha quem ignore que o direito scienti-
fica ou racional e a nos 4aanstituiçãO dividi-
ram os poderes publicos em tres, Legislativo,
Executivo e Judiciarei. Compete ao Poder
Legislativo promulgar regras promovendo o
interesse geral dá União, ou regras regu-
lando as relações individuees dos seus habi-
tantes, sendo aquellas leis de interesse geral,
e estas reguladoras dos interesses indivi-
duaes.

A execução das leis de interesse gerat com-
pete ao Poder Executivo ; a applicaçãO das
leis reguladoras dos interesses individuaes
compete ao Poder Judiciario.

Em regra, toda a lei tem caracter geral,
estabelece regras de conducta ; mas nem
sempre assim acontece.

A's vezes o legislador vê-se obrigado a
a t.rir excepção á lei, attendendo a motivos es-
peciaes de justiça ou de equidade.

CONGRESSO NACIONAL
Seriado Federal
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Figuro um exemplo :
O Poder Executivo tem competencia para

conceder licença so durante sois mezes ao
empregado publico que precise deixar o ser-
viço por algum tempo para tratar de sua
saudo. Mas, esgotados os seis mezes, si o em-
pregado não se restabelece, apparece a neces-
sidade de elle ter uma nova licença, não mais
de seis mezes, porém tle um anuo; e esta se-
gunda licença escapa da com petencia do Poder
Executivo, porque a lei prohibe-lhe conceder
licenças alam de seis mezas. 	 .

Então o Congresso tem necessidade do for-
mular uma lei acudindo ás circumstancias
especiaes em que se acha esse funccionario
publico, e a seu favor adie uma excepção á
regra geral, e autorisa o Governo a conceder
licença por um anno.

Nesta autorisa.çã.o ao Governo para .con-
ceder licença, ha dons facto3 perfeitamente
dista netos.

Um,é a abertura da excepção á regra geral
da lei ; outro, é a concessão da licença,
facto e consequencia dessa autorisação.

Abrir excepção á regra da lei, Õ acto essen-
cialmente legislativo. Só o Poder Legislativo
tem eompetencia para o fazer.

A concessão da licença, porém, em si, é
um facto meramente, administrativo, da ex-
clusiva compotencia do Poder Executivo.

E' preciso não perder de vista esta distinc-
ção.

Nesta expressão:—E' o governo autorisado
a conceder ,ao . empregado tal, a licença por
tanto—a palavra—autorisação—é uma exoe-
pção aberta á regra da lei, excepção que é de
exclusiva competencia do Poder Legislativo.

A licença, em si, é um facto, é um acto es-
pecial da exclusiva compOtencia do Poder Ex-
ecutivo.

Com este principio nós podemos resolver
sobro a quem compete proroga.r. contracto: si
ao Poder Legislativo, si ao Poder Executivo.

O que é prorog,ar contracto? E' estipular,
accordar novo prazo para um contracto já
findo.

O prazo é clausula ordinaria em quasi todo
o contracto

Proroga.r um contracto é celebrar um
trato, o celebrar um contracto novo, que é a
repetição de outro contracto anterior.

E' um contracto anterior, que está findo,
masque o poder publico va,e renovar; e no
paragrapho n. 10 o Congresso vae celebrar
de novo esse contracto.

Preciso dizer e repetir que prorogar o prazo
de um contracto é celebrar outro, que é a
repetição do contracto anterior. E', porém,
sabido por todos, que o Congresso não tem
competoncia para celebrar contractos, que
contractes são actos de execução de lei; actos,
que presuppõem sempre urna lei . ari terror que
os autoria, o que sendo, portanto, de mera
execução de lei, são da exclusiva competen-
cia do Poder Executivo.

Portanto, o Congresso celebrando, contra-
ctos sao da sua espliera da eCÇãO, o vae in-
vadir. a do Poder Executivo. Cornmette uma
verdadeira usurpação.

. Senhores, isto é claro perante o simples
raciocinio, e é disposição expressa da lei.
..Diz a loi de .13 de outubro do. 1869, no seu

art. 1.:
«Fica o Governo autorisado para contractor a

construccao, nos differentes portos do Imperio,
de docas e ar mascas para carga, descarga e
consereaçáo das mercadorias de importacclo e
expo, •taccTo, sob as seguintes bases»:

E' eXactamente esta, Sr. presidente, a lei
que regula a meteria e que dispõe que a
celebração desses contractas pertence ao Po-
der Executivo, e nunca ao Poder Legislativo,
como pretende o projegtos

Prorogar prezes de um contracto é uma
questão pratica, toda dependente das circum-
stancias que occorrerarn a respeito do con-
tracto anterior.
• E' indisiiensavel Saber qual a vida que

teve o contracto anterior einquanto durou,
que cumprimento lhe deram os contractan-
tea, si estes empregaramn lealmente todo o
esforço para concluir a obra contractada e
quites o Mativos por (pie não o conseguiram

e quejustificam a renovação do contracto, ou
si liou ve de-adia, i ncu ria, abusos, mal versões,
etc., de modo a não merecerem mais confian-
ça, nem que com elles se continue a contra-
°ter, etc., etc.

Mas estas circumstancias todas só estão ao
alcance do Poder Executivo — unico que as
deve conhecer, e nunca o Poder Legislativo.

E' o Poder Executivo quem tem recursos
e auxiliares para apreciar a vida que o con-
tracto teve, para, a vista dessa apreciação,
delibrar si deve proroga.r pura e simplesmente
ou si deye prorogar, introduzindo no novo
contracto alteração, modificação, que melhor
acautelem os interesses publicos.

E' uma quesrão pratica a resolver e que
só o Poder Executivo pôde fazei-o convenien-
terneute, acceitando, recusando, discutindo
novas clausulas.

No § 11 ainda o absurdo é mais evidente e
mais palpitante.

Neste paragrapho é o Congresso quem ce-
lebra um contracto inteiramente novo com a
Einoreia das Docas de Santos, para o serviço
de desobstruCção e dragagem daquello ponto.

Diz og II :*
-«0 Governo autorisa rd...»

Aunorisard é terminante, -imperativo uma
ordem a cumprir...

(Continua lendo)...«autosasaed a mesma Com-
panhia Ducas de Santos a dragar e desobstruir
o canal e porto de Santos, fixando prazo para
a retirada de todos os navios ali afundados ou
abandonados, bem corno o mie imo da draga-
gem a executar annual»zente. etc., tudo con-
forme a premo:tad apresentada pela mesma
companhia e mo .lificações

'
 que tenham sido

propostas pela Secretariada Indnstria, Via-
oo e 0 1 ras Publit:as.»

Portanto, é o Congresso quem aceita esta
proposta.

E' oproprio Congresso quem celebra o con-
tracto,

O Executivo apparece aqui recebendo or-
dens terminantes, imperativas, a que tem de
obedecer corno um agente, como um preposto,
corno um caixeiro do Legislativo.

Esta situação em que o § 11 colloca os deus
poderes publicos da nação faz o Congresso
descer de toda a altura em que a Constitui-
ção' eollocou-o do legislador da Republica, a
mero contractante do una serviço especial em
um porto desta mesma Republica ; obriga-o
a discutir clausula por clausula, preço por
preço como é indispenzavel.

E' verdade que esta discussão não é exi-
gida pelo paragrapho porque por este o Con-
gresso .approva esta proposta apresentada
pelos pretendentes, proposta que ninguem
sabe qual é, que ninguem viu, e que appro-
va-se não obstante desconhecei-a inteira-
mente..

O SR. COSTA AZEVEDO —Mas o nobre sena-
dor pelo Rio Grande faltou a respeito, estava
lavrado o decreto, lego o Governo sabe.

O SR . Rasura) BARCELLOS dá um aparte.
O Stt. MORAES BARROS —O honrado senador

informou que o contracto chegou a ser la-
vrado, mas não assignado, o um contracto
não assignado não tem valor algum, é um
papel inutil. E'e3te o estado da questão.

O SR. COSTA AZEVEDO — Logo o Governo
sabia e convinha.

O SR. MORAES BARROS —Convinha, não,
porque, si conviesse, teria assignado. Mas
agora quem acceita não é mais o Governo, é
o Congresso!

O SR. COSTA AZEVEDO dá um aparte.
O SR. MORAES BARROS — Si O Governo

actual sabe ou não, ignoro. O qus é exacto é
(pie este § 11 faz o Senado celebrar o con-
tracto, ac,ceita.ndo a proposta dos preten-
dentes, sem conhecer qual essa proposta,
sem saber de nenhuma de suas clausulas e
qual é o serviço que elle se propõe a fazer.

Este Serviço, diz o paragrapho, mais ou
menos, é a dragagem, a desobstrucção do
porto de Santos; mas qual o prazo em que se
propoom a fazer este serviço? Qual a pena
no caSo do não executado neste prazo? Qual
o preço que pole pelo trabalho ? Parece que
ninguem effectua um contracto ou faz uma
compra sem saber o preço por que o faz; eu-

tretanto, o § 11 quer que o Senado celebr e

este contracto sem saber qual o preço. Quem
paga este preço ?

Tem de saliir do Thesouro Nacional, ou
será pago por meio do mais taxas ainda sobre
o des:gragado commercio de S. Paulo? Nada
disto o Senado ou mesmo algum senador sabe;
e; entretanto, é isto que se quer que appro-
vemos. Marchamos ás cegas, approvarnos
um contracto de que não conhecemos nem
uma clausula. Pois isto é marchar com o
criterio, com a sabedoria, que costuma cara-
cLerisar as deliberações desta casa ? Não é
atirar-se ao vacuo, ao desconhecido, á es-
curidão, sem saber-se onde se sete cair ir ?

Sr. presidente, é manifestarnente inconsti-
tucional esta acceitação que o Congresso faz
da proposta apresentada 132103 pretendentes.
Este contracto que o Congresso celebra com
elles, sendo inconstitucional, devemos contar
corno certo que o Executivo não o cumprirá,
não observará a decisão do S -nado; não man-
dará tomar por teamo este contracto, porque
é direito de todo ° cidadão hrazileiro, e por-
tanto do Executivo timbu], desobedecer as
drderis illega,es.

Desobedecido pelo Poder Executivo, o que
fará o Congresso?

Parece que não deve deixar urna obra a
meio, devo ir adeante. Uma das Mesas do
uma das duas Casas deverá convidar o pre-
tendente, cuja proposta as duas Casas accei-
taram, a vir assigna,r o coatracto, para o que
será chamado um °Melai daaecretaria.

Então teremos o contracto as3ignado por
Uma Casa do Congrasso e pelo pretendente,
servindo de tabellião um dos officiaes
secretaria.

Eis a consequencia a que se chegará, mas
corno este contracto ainda é tão rutilo como a
disposição que lhe deu a erigem, devemos
crer que o Executivo continuará a desobede-
cer, não lhe °afã cumprimento. Pergunto
agora que meios tem qualquer das Mesas do
Congresso para fazer cumprir o contracto ce-
lebrado directamente por si ? E' preciso que
tenha meios, que disponha de recursos para
isto.

Mas, senhores, tudo isto é rim absurdo,
absurdo revoltante, mas, eetretanto, é logico,
consequeneia fatal e necassaria deste grave
erro do origem do § 11 em que o Congresso
celebra um contracto. As consequencias serão
estas todas.

Senhores, o honrado senador' pelo (tio
Grande do Sul refiriu-nos a historia deste
§ 11, mas não conseguiu justificai-o. Itt feriu,
Sr. presiderre, que em 1804 o ministro que
então regia, a pasta da viação e industria
consadou os emprezarios do caes de Santos a
apresentar propostas para um serviço novo,
para a desobstrucção e dragagem. Os pre-
tendentes apreaentarain proposta, estas foram
estudadas pelas directorias da Secretaria de
Indust ria, e não sabemos si propoz-se modifi-
cações o gretes foram.

O Se. RAMIRO BARCELOS — Disse que pro-
poz-se.

O Smi. MOR.AES liarmos — Sabemos porque
o honrado senador assegura que foram pro-
postas, mas quaes são estas ? Parece quo
nem n V. Ex. sabe.

O SR. RANIIRO BARCELLOS — Sei e disso
quites furam.

O Sa. MORAES BARROS — Pois nós não
temos obrigação de legislar por segredos de
que V. Ex. esta do posse.

O SR. RAMIRO BARCELIAS — Não atou de
possa de segredos, nem isto é segredo, por-
que é feito na secretaria deante de todos.

O Sa, MORAES BARROS —Pois bem, foram
feitas as modificações e foram acceitas
pelo ministro de então, e cru cense-
guerreia. fei lavrado o contracto ; mas apre-
sentado esto contracto á autoridade unica
competente para asaignal-o, que é o Presi-
dente da Republica, este recusou-lhe sua
assignatura.

Este contracto ficou valendo tanto como
um papel sujo ; ficou som ter absolutamente
o valor.

Deu-se como pretexto que o contracto não
foi assignado pelo 2residente da Republica por
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não querer elle assignar negocies relativos
ao Estado de S. Paulo. E' um pretexto in-
teiramente ineslmissi vel

O SR. RAMIRO BARCELLOS — Foi o que o
Sr. ministro mandou dizer em sua carta.

O SR. MORAES BARROS — Estimo ter de
referir-me ao ministro.

Esse pretexto dizia— é inteiramente inal-
missivel.

Poie então o Presidente da Republica,
que tantos decretos assignou em 1892 e 1893,
relativos a essas mesmas docas e alterando
profundamente o regimen do contracto
primitivo, havia ter escrupulos de assignar
esse nevo contracto ? Decididamente não.

O SR. RA.MIRO BARCELLOS — Cada um tem
as suas delicadezas.

O Sa. MORAES BeRrtos — O Sr. marechal
Floriam Peixoto...

O Se. Remoto BARCELLOS —Vinha para o
ped.er um presidente paulista.

O SR. MORAES BARROS —	 nesse caso,
não teve as mesmas delicadezas ...

O SR• RANIIRO BARCELLOS — V. Ex. inter-
prete como quizer.

O Sit• MORAES BARROS—.., em 18O2 e em
1893...

O Srs. RAMIRO BARCELLOS — Então não
estava em vesperas de passar o poder. O ir-
mão de V. Ex. estava ainda eleito.

O SR. MORAFS BARROS — ...e, portanto,
esse pretexto não pôde ser acceito; sobretudo
quando sabemos t dos que o iIlustre e bene-
merito rnerechaS Floriatto Peixoto entendeu
xio s:rei patriotasnio Ilizer, no dia 14 do no-
vembro de 1894, encommendas de navios de
guerra no valor de cinco milhões de libras.

UM Slt, SENADolt—E roi pouco.
O Se.. Ruem° BARCELLOS— Não era pira

S. Paulo.
O SR. MORAES BARROS—NãO digo que fosse

pouco ou muito; o que digo é que não é cri-
vei que tivesse essa razão que se allega
quente ao contracto, quem procedeu por esta
forma em relação a outros serviços.

O que devemos concluir é que o marechal
Floriano leu e examinou o contracto que lhe
apresentarem para assignar e o achou in-
conveniente, o achou desvantajoso ao serviço
publico e por isto negou-lhe sua assignatura.

O SR. RAMIRO BARCELLOS — V. E. sabe
mais do que o ministro, que era pessoa de
coo fiança.

O SR. MORAES BARROS —Esta explicação é
que é acceitavel, por ser a unica conforme a
prestimpção de direito.

Sabemos que em 1894 foi apresentado a
S. Ex. o requerimento da empreza das docas
pedindo proregação do prazo e S. Ex. o leu,
não o deferiu, limitou-se a manaar archiver
os papeis; porque ?

Porque entendeu que não convinha proro-
ger o prazo.

O SR. RAMIRO BARCELLOS —V. Ex. sabe
mais do que o ministro.

O SR. MORAES BARRS-0 que sei é que não
se pode tirar outra conclusão sinão esta.

Não temos a menor razão para desconfiar-
mos que o marechal Floria.no negou a sua as-
signatura pnr outro motivo que não fosse o
interesse do serviço publico, promover o bem
publico naquelle Estado.

Foi levado por esse pensamento que elle
negou a prorogação do prazo, per julgal-a in-
conveniente aos interesses; do paiz; foi levado
pelos bons desejos. pelo patriotismo. p •lo pro-
posito de attender ao interesse publico que
elle não prestou sua assignatura a este con-
tracto.

E' esta a presumpção legal, que resulta
dos outros actos do marechal Floriano Pei-
xoto, e não ha nenhuma razão para não ac-
ceital-a; não ha motivos que a dispam da co-
berta protectora da presumpção do direito.

Pois bem; equino que o marechal Floria.no
recusou com pleno fonhecimento de causa,
tendo lhe sido presentes todos os papeis, é o
que arceita. o Ce ngresso Nacional, na mais
completa ignoraticia de tudo !

Isto não é regular ; isto não é criterioso;
isto não é de homens sabios e prudentes.

Disse o honrado senador, fiado na palavra
eseripta do ministro, que os emprezarios
mandaram vir materiaes de avultado valor
para esse serviço.

Senhores, não contesto o facto; mas, sendo
elle verdadeiro, como achar-se que elle jus:i-
tlea o attentada que o e, li encerra contra a
Constituição da Republica, essa usurpação
das :atribuições do Poder Executivo, com-
mettida pelo Poder Legislativo? De modo
nenhum é possivel ochar-se para isto funda-
mento naquelle tacto, mesmo porque a grande
verdade é esta: persesse tudo, mas salvem-se
os principies, faça-se justiça pereat, ne pe-
rene nitot(1W.

Salvem se antes do tudo os principies
constItucionaee.

(as cencessionarios firam imprudentes fa-
zendo essas encommen das s-en base senda,
sem base firme, sem contracto celebrado eorn
o poder competente. Si li eje estão arriscados
a ,-offrer qualquer prejuiso, a si o impu em,
queixem-s de eua imprudencia. da facilidade
ou loviandade com que fizerain eneornmendas
sem terem bases em um contacto. 	 •

Mas, senhores, esses eapitaes nãoestão per-
didos. parque, qual o intuito da minha
emenda ? o que irá elle fazer? Apenas des-
amarrar os braços do Poder Execudvo, dar-
lhe alguma liberdade de movimento, afim de
escolher para este serviço de dragagem e
dosobstrucção do porto de Santos a proposta
que mais vantagens offerecer.

Mas quem é que está nas condições de of-
ferecer proposta mais vantajosa do que esses
em prezarios? Niegnem pode competir com
elle nes.a lucta, nessa coneuerencia de me-
lhorias e do rant igens.

Com effeito elles estio estabelecidoe no
porto do Santos, com a sua grande obra de
cãe-z , cheio de maaeriaes que d evem servir
para isto. Ningueni, portanto, pode offerecer
condições mais vantajoses do que cites e
desde que se dá isto, ninguem neste inundo
deixará I te contraetar com, cites, porque o
serviço é ise cessaria é indispensavel, é ur-
gente; não se pode deixar de continuar a
drag Lr e desobstruir o porto de Santos, que
vae se entupindo cada vez mais.

Desde que, portanto, não houver outra
proposta razoavel em termos acceitaveis, cem
certeza o Poder Executivo, ou representado
pelo Si'. Vice-Presi den • e da Republica ou re-
presentado pelo Presidente effectivo, não dei-
xara de preferir a dos actuaes concessiona-
rios.

A minha em nula. pais, senhores, não causa
prejuizo, e, entretanto, salva grandes prin-
cipies e evita perigo muito maior, qual o do
Senado votar ás cegas aquillo que não co-
nhece.

Creio ter demonstrado , senhores, que os
dous paragraphos violam de frente principies
da Constituição da Republica, que impo dara
etn invasão das attribuições do Poder Execu-
tivo,comrnattida pelo Congresso,que ver-se-ha
collocado era uma situação absurda e despro-
poisada deite proprio assignar o contracto
com os preten lentes, e afinal ter de fazer
cumprir este contracto sem te.. absolutamente
meios para o conseguir, porque será certa a
desobediencia do poder °acotiado de suas at-
tribuições.

Passo a demonstrar a minha terceira these:
que a approvação dos deus additivos será
das mais desastrosas consequencias.

Peço-vos a vossa. attenção : a mataria é
harida, o ereta r desagradavel, espero e
brusco (nt7o apoiados geraes); mas trata-se
de interesses publicos, trata-se dos grandes
interesses de S. Paulo, e precisamos estudai-
os e conhecel-os para providenciar a respeito
com criterio e accerto.

A lei de 13 do outubro de 1869, tão justa-
mente qualifica la sábia por diversos oradores
desta casa, autorisou o Governo a contractar
a construcçãe de docas e armaznes noa diver-
sos portos do então imperio, com emprezas
particulares que tivessem, como retribuição
do seu trabalho, certas taxas bem definidas,
e sue deveriam ser revistas de cinco em
cinco annos, sempre que a renda excedesse de
12 'Is.

Dispunha mais a lei que, findo:o prazo da
concessão, que jamais poderia exceder ao
maximo de 90 esmos, as obras construidas
reverteriain todas para o Estado, sem indo-

i -ação ateime.
Em execução desta lei o ministro da agri-

cultura de. 1886 publicou o edital chamando
concurrentes para a obra do cães de Santos,
segundo os planos estudados pelo engenhiro
Saboia e Silva, explicando especialmente que
a concurrencia devia versar sobre o prazo
que o mesmo edital estabeleceu,que não po-
deria exceder de 50 annos, e sobre taxas a
cobrar.

Apresentaaamse seis propostas, das quaeS
uma, a dos conceasionarios, pedia o prazo de
39annos ; outra peita o prazo de 16 atines;

.s o prazo de 31 annos; urna o prazo de 41
atines e a outra do 46 annos.

Quanto ás outraseendições, estas propostas
eram toes que mais ou me nos se igualavam,
que não havia unia que sobresahisse em me-
lhoria sobre as outras.

Dali' resultou que foi preciso um estudo
longo, demorado, minucioso, que durou não
menos de dous annos, entre as diversas direc-
torias da Secretaria da Agricultura e do The-
SOU r0 .

Appareceu divergencia entre estes auxili-
ares, opinando uns por urna proposta, outros
por outra, divergencia esta que era natural,
porque, corno disse, nenhuma deitas sobre-
sabia as ou t ras ; mas afinal folacceita a pro-
posta dos Srs. Gaffré e outros, a qual pedia o
prazo de 39 anno.s, e por esta proposta fui la-
vrado o contracto autorisado pelo decreto de
12 de julho de 1888.

Por este contracto ficou estabelecido que os
concessienariiis obrigavam-se a exeeutar as
obras planej idas pelo engenht iro Sabota e
Silva corneçando-a' no prazo de seis' mezes e
terminando-as no prazo de tres annos, sete
pena de multa de duus contos de reis por
mez de demora.

No contracto ficou estabelecido quaes as ta-
xas a cobrar do commercio do porto de San-
tos, em remuneração dos capitaes que iemser
embarcados na empreza; foram estabeleci-
das as outras clausulas todas e o contracto
li asguiado.

Vamos ver a vida que teve este contracto,
senho' . Elle nascia lias condições mais fa-
voraveis ; um complexo de circumstancias
reuniram-se naquella ocasião para o contra-
cto ser prompto e facilmente cumprido.

Est iva o cambio alto,mesmo acima do par
abundavam os capitaes ; a mão de obra e os
materiaes eram baratos ; tudo augurava o
prompto cumprimento do contracto, a con-
clusão das obras no prazo e-tipulado. Entre-
tanto, fintou este prazo a 12 de julho de
1891,e as obras do cães mal estavam inicia-
das, nem ao menos em meio estavam.

Exp i rado o prazo do contracto, alie tinha
caducado.

O SR. RAMIRO BARCELLOS — Não, senhor,
leia o contracto ; não ha pena de caducidade
lá estabelecida ; a pena é outra.

O SR. MORAES BARROS—Tem razão; a pena
é multa de 2:000$ por mez de demora.

Expirado o prazo, estavam as obras, em vez
de concluidas, apenas iniciadas e voltaram os
conceseionarios a pedir prorogaçã.o do prazo,
e esta lhes foi concedida pelo decreto de 15 de
julho de 1803, que prorogou o prazo até 15
. , e janeiro de 1893 com a comminaçã.o da
multa de 500:000$, pagos do urna só vez. E
mai): este decreto elevou o capital da em pre-
za que era de 5.850:877$R83 a 14.627:194707.

Chamo a attenção do Senado para a impor-
tancia deste favor : o capital da empreza tem
de servir de base para o resgate da mesma
por parte do Governo ; quando quizer encam-
par as obras, terá de pagar a importancia do
capital ri lias despendido. O capital é tom-
bem a base para o computo da renda, para,
quando a renda liquida exceder de 12 Is,
serem revisadas as taxas e dirninuidas. Mas
obtiveram esta titilai triplicação do capital.

Pen,aes senhores, que, chegado a 15 de no-
vembro de 1892, as obras estavam concluidas?
Muito longe disso. Pela segunda vez a clau-
sula do prazo foi violada ; ainda as obras do
cáes estavam muito longe de ser concluidas.



Pensaes ao menos que desta segunda vez foi
imposta a multa de 500:000$? Não ; nunca
soírreu a companhia multa alguma, nem a
do 2:000$ por mez de demera, nem esta de
50a:000$ por uma unica vez.

O SR. COSTA AzEvEDO—Accuse disso ao Go-
verno.

O Sr. MORAES BARROS— Nem eu estou fa-
zendo outra cousa. Mas estes erros do Go-
verno foram aproveitados pe le companhia
a questão hoje é com a companhia, e por isso
me dirijo a cila.

A companhia não sofTreu pena alguma nem
da primeira, nem da segunda vez ; pelo con-
trario, foi até eliminada essa comininação de
penas; a simples comminação de penas des-
appareceu do conteacto.

O SR. RAMIRO BARCELLOS— Não foi elimi-
nada pena alguma do contracto. V. E. está
afflemando uma inverdade, desculpe-me di-
zer-lhe. A pena de multa de 2:000$ por mez,
figura em todos os contractos, nunca foi eli-
minada até hoje. V. Ex. está fazendo uma
accusação injtezta. ao Governo.

O SR. MORAES BARROS— A comminaçã,o da
multa do 2:000$ por mez foi feita só no con-
tracto primitivo de le88.

O Sn. RANI1RO BARDE! rios—E prorogada em
todos.

O Se. MORAES BARROS—No primitivo con-
tracto é que havia a comminação da multa
do 2:000$ por mez ; mas esta clausula foi al-
terada pelo decreto do 15 de julho de 1892,
que substituiu aquella comminação da multa
mensal pela comminação de 500:000$ de uma
só vez.

O SR. BAmIRO B.n RCELLOS— Isso foi outra
cousa; V, Ex, está laborando em um erro ma-
nifesto ; isso foi uma peia especial em um
contracto provisorio para o acabamento rapido
de uma certa porção de cães, por causa da
crise do porto, não eliminando nada absolu-
tamente. V. Ex. leia o contracto.	 •

O Srs. MORAES BARROS— Ouça o Senado.
Decreto de 15 de julho de 1892; clausulas a
que se refere esse decreto:

«Fica a empreza obrigada a, dentro do pra ao
de seis me:es da presente data, concluir e en-
tregar ao trafego a extensa() do cdes contada
desde a ponte em frente ao ex-Arseno.l de Ma-
rinha atd o enrocamento que precede a ponte da
S. Paulo Railway Company.»

Esta é exactamente a parte inicial e prin-
cipal do caes..Sendo:

«Clasula 2.',como ntulta, caso nao cump;-a. o
estipulado na clausula /, pagará a empresa de
uma só ves a quantia de quinhentos contos de
reis em moeda nacional.»

Bem vê o Senado, que, si alguem está em
errro, não sou eu.

O SR. RAMMO BARDEMOS— Mas O outro
contracto das obras continuava. isso foi um
sub-contracto de momento, para uma certa
perção do cães, mas as obrigações existentes
em relação ás obras geraes, continuavam no
Inesine pé.

O SR. MORAES BARROS—Mas não se vê que
são disposições perfeitamente antinomicas ?
Pela falta de cumpremento desta clausula
do prazo, qual foi a pena a que a empresa
foi sujeita ? E' a pena do contracto pri-
mitivo, 2:000$ por mez de demora, ou é a
outra pena de 500:000$ por uma .eó vez ?

Desde que estss comminações são perfeita-
mente antinomicasa, conclusão é esta)—é que
a disposição nova revogou a disposição velha;
é que a innovação do centracto feita por de-
creto de 15 de julho de 1892, revogou, inno-
vou o contracto antigo, que culminava a
pena de 2:000$ por rnez de demora.

Por isso eu disse, e disse muito bem, que
aludia disposição foi substituda por esta, e
esta comininação de 50 l:000$ não app
receu mais em contracto algum posterior a
1892.

De 1892 para cá, quanto tempo tem decor-
rido 1 Aos obras que deviam estar promtas
em 1891 pela primeira vez,que deviam estar
promptas em 1892 pela segunda vez, ainda
lieje não estão inteiramente eoncluidas. As
obras feitas estão prestando muito bom ser-
viço, nau ha duvida, mas ainda não estão
concluidas.

" E onde estão as multas ? Onde está a sane-
çao imposta aos comessionarros por esta in-
fracção do contracto ? Não houve nenhuma;
elles teem encontrado em todos os governos
uma bonhomia excessiva, do quem não exige
a obser vencia de contractos celebrados.

Expirado o prazo, os concessionarios em
1894, como já disse, apresentaram-se ao ma-
rechal Floriano solicitando a prorogação do
prazo. O marecha l Floriano indeferiu, man-
danda archiver os papeis.

Subindo o Governo civil, os concessionarlos
apresentaram-se requerendo prorogação
prazo. O Governo mandou estudar o pedido,
pelos seus auxiliares, engenheiros da maior
competencia, e as Directorias da Repartição.

Todos forem de parecer que o prazo devia
ser prorogado, mas não coeservando o stato
quo, que era muito irreeular. Pedi', ser pro-
rogado o prazo, mas desistindo a empreza
certas clausulas em cujo goso se achava.

O SR. RAMIR0 BARCELLOs—V. EX. garante
que são essas as informaçõeS da secretaria?

O SR. Mortass Beartos—A secretaria exigia
modificações no contracto; exigia que a em-
preza desistisse de alguns favores conside-
rados exorbitantes. Ernfim, o Governo impoz,
a bem do serviço publico, condições para a
prorogação do prazo.

A companhia não quiz sujeitar-se a essa
condição.

O Sn. RAMMO BARDEMOS dá 11111 aparte.
O Sue MORAES BARROS-- Eu não vi os pa-

peis, mas a informação certa que tenho é
esta.

O SR. RAMIRO BARCELLOS—Eu tenho-a con-
traria.

O SR. MORAES BARROS—A informação que
tenho é que o Governo impez condições para
concedera prorogaeão do prazo, corebções
que consultavam o interesse do porto de
Santos e o interesse do commercio de São
Paulo.

A companhia, não querendo acceitar essas
condições, rompeu as negociações com o Go-
verno e veio ao Congresso pedir a provo-
gação do prazo.

E' esta a explicação do paragrapho n. 10
do projecto.

Senhores; não é a primeira voz que a
companhia foge do poder competente para o
Congresso.

As directorias do todas as estradas de ferro
paulistas representaram contra um abuso,que
estava sendo cominettido pela empreza das
(Icicas. qual era o de cobrar o expediente do
capatazias sob.e generos despachados scbre
agua.

O SR.. RAmilto Bertcanos— E continúa a
cobrar daquelles de que está fazendo a capa-
tazia

Ningu em lhe Ode tirar isso, porque é da
lei.

O Se. MORAES BARROS—Eu voltarei a tra-
tar mais minuciosamente disso.

Como dizia, as directorias das estradas de
ferro representaram contra esse abuso. O
Governo demorou-se algum tempo em decidir
sobre essa representação.

A einpreza, porém, não quiz esperar mais
a decisão do poder competente e recorreu
para o Congresso. Este, em um additivo ao
orçamento da receita, decide a questão, de-
clarando que os generos despachados sobre
agua ficam sujeitos ao imposto de capatazias.

O Sn. RAMIRO BARCELLos—Sempre estive-
ram e continuam a estar em todas as alfan-
degas, desde que a ea.pa.tazia é feita por ellas.

Desde, porém, que e feita por um indi-
viduo, não pagam. Eu mostrarei que V. Ex.
está no mesmo erro dos reclamantes.

O Sa. MORAES BARROs— Temos, portanto;
já duas appellações, feitas pele. Empreza das
Docas de Santos, do Poder Executivo para o
Poder Legislativo,como si este fosse superior
hierarchico daquelle.

Ha, porém, unia terceira appellação, que
nós já vimos; é o contracto para dragagem e
desebstrucção do porto de Santos.

Não consta que os papeis fossem peesentes
ao governo actual; masmegada a assignatura
do contracto pelo marechal Floriam:, Peixoto,
os concessionarios appellarn dessa decisão
para o Congresso, e este toma conhecimento

Quarta-feira 30	 JOIARTO Olr1eTCTAL Dezembro — 1896 15Z;ON

dessa appellação, julga a procedente e, em
consequencia. celebra com elles este contracto
constante do § 11.

Tornos, portanto, terceira appellação.
Vou agora entrar propria.mento no tra-

balho de desfiar o longo rosario de favores
com que esta empreza foi accumulatla.

Era urna ernpreza de primeira ordem,
reputada mesmo uma mina, com uru mono-
polio de facto sobre o porto de Santos.

Era a unica empreza tendo todo o serviço
de importação o exportação daquelle porto
era unia ernpreza que devia viçar, crescer,
dar renda avultada pelos elementos naturaes
que lhe advinham do seu contracto.

Não precisava, pois, de mais provas. En-
tretanto, pedi-as e facilmente obtive-as. Mas
que favores, Sr. presidente ! Enormes, col-
lossaes, incommensuraveis.

Decorridos apenas dons annos de seu em-
tracto, cila recorreu ao governo pedindo fa-
vores; e este, pelo decreto de 7 de novembro
de 1890, concedeu á empresa os seguintes fa-
vores:

Em primeiro togar, a sua concessão é de-
nominada privilegio ; o prazo é elevado a 90
annos, e isienç"ao de impostos para tudo que
ella quizesse importar, tanto durante a con-
strucção das obras, como durante o seu
custeio, no prazo de 90 anuas.

São palavras textuaes do decreto do 7 do
novembro de 1890. clausula G.

Gosarao os concessionarios, durante todo o
prato do seu privilegio, quê fica elevado a DO

annos, contados da data deste decreto, isençao
de direitos para todos os ntateriaes necessarios

construcçdo e conservaçdo das obras.
Veja, pois, o Senado : tres favores coitos-

sses, englobados todos em um só artigo,
quando cada um del l• s devia constituir ar-
tigo especie l e distinc;xe

Estão todos en e ',a.s.os em um só artigo,
mencionados ern orações incidentes. 'Ode,
Srs. senadores, que esta palavra—privilcgie•—
como que escapa aqui por um lapso de pema.

Parece que foi por um descuido que alia.
escapou a quem escreveu o decreto.

O que era natural era qae isto se fizesse
com toda a framdeza, dizendo-se : a con-
cessão feita aos contractos das Docas de Santos
é convertida em privilegio, para que ninguem
mais possa ter o direito de construir obras
semelhantes naquelle porto. O prazo estipu-
la to de 39 annos é elevado a 90.

A isenção de impostos que, pelo contracto,
era só para os casos declarados nas leis adua-
neiras, passa a ser plena, inteira, absoluta,
para todos os materiaes que for preciso im-
portar, tanto durante a construcção, como
durante o custeio, por todo essa longo prazo
de duas gerações.

Em vez disto, porém, englobou-se tudo em
um artigo.

Duas das disposições capitaes vêm ern ora-
ções incidentes, assim como que para escapar
á observação de quem tinha de assignar o
decreto.

Quero mesmo crer que isto escapou ao
illustre ministro que expediu o decreto, por-
que naturalmente entende pelo emprego
da palavra privilegio que a concessão pri-
mitiva era reelrnente um privilegio. Quero
presumir que este decreto foi obtido oh o
subrepticiarnente, porque, senhores, não se
concede um privilegio por uma trinca pa-
lavra, cabida casualmente do bico da penna
UM SR.. SENADOR — Mas qual era o mi-

nistro?
O Sn. MORAES BARROS— IstO não importa.
O MESMO SR. SENADOR — Sempre importa

alguma causa.
O Sa. MORAES BARROS—Era ministro então

o meu prestimoso chefe e velho amigo o Sr.
general Glycerio, mas quer inc parecer que
a sua boa fé foi illaqueada.

UAI Sn. SENADOR—Mas elle é tão ingenuo?
O Se.. MORAEs BA.RROS — Não é ingenuo,

mas vivia muito atarefado de trabalhos; con-
fiou, talvez, em algum auxiliar que não me-
recia esta conflanea e foi 'Ilaqueada a sua boa
fé. Elle ainda hoje não o confessa, mas
conhece-se. E' poseivel que unia concessão
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seja convertida em privilegio simplesmente
pelo qualificativo, sem • l izer-se francamente o
verbo que a converte?

Senhores, este privilezio é contrario á lei
de 13 de outubro de 18439, que não rtutorisa
o Poder Executivo a c inceder privilegios; é
contrario ao edital chamando concurrentes
para a construcção das obras; o é contrario
ao contracto celebra i ° entre a empreza e o
Governo em 1888, porque este contracto re-
zava expressamente na clausula. 7" o se-
guinte:

« Os eancessionarios teJ .Vio preferenria em
igualdade de condiço;es para a erecaeao de
obras semelhantes, 2,m dorante o lira:.0 desta
coneessclo se tormtrem necessarias no porto de
Santos».

«simples preferenc i a em igualdade de con-
dições., va o Seriado.

O conselheiro Antonio Prado, autor deste
cor' tractesconamen tendo n Senado as clausulas
do mesmo, crt iva exatamente i .to, que o
contracto não cmcedi s privilegio á compa-
nhia, que o porta de sautos continuava li-
vre, que para outras abras porventura ne-
cessarias, tinha o governo a liberdade de
contractar com quem quizesse , unicamente
preferindo aos concessionarios no caso de
offerecerern estes 'gumes vantagens.

Não havia, p ,rtairto, o menor motivo, a
menor desculpa para tão profunda alteração
no regirnen do contracta, para esta conversão
de simples direito de preferencia em privi-
legio. Ainda era contrario a tradições admi-
nistrativas do paiz, porque tinha-se no porto
desta cidede a ernpreza de Docas de Pedro 11,
que jamais pediu e jamais obteve privilegio
para obras sanelhantes.

Prazo de '30 aniles, senhores !
A vida de duas gerações !
Vamos calcular em quanto importa esta

concessão.
Capital da em preza, 14.627:194$730.
Dando de barsto que a renda nunca ex-

ceda do ia teremos: 12 °!, sobre este ca-
pital—a importancia de 1.75a:263$3a0 por
armo. Em aa annos, que tantos são os aceres-
eidos aos 39 do contracto, isto importa em
93.000:000a, quantia esta, sentires, que devia
ser recolhida aos cofres publicas para dahi
reverter em beneficio da população, e de que
este decreto fez is-escude a empreza de amor
em graça, de mão bsijaila, sem a menor razão
de ser.

E' generosidade de mais, infelizmente ge-
neresidade á. susta alheia. 93.000:000a e
muito! Que será. do porto do Santos em 90
annos? A que irnporiancia subirá o com-
merca° daquelle iniportaute e já tão rico
Estado em 90 annos ? Durante estes 90 annos
está jungido a esta einpreza., a este privi-
legio, atado de pés o mãos.

Para a concessão do prazo de 90 temos,
violou-se primeiro o contracto,no qual tinha
sido estipulado por efferta dos proprios inte-
ressados o prazo de 39 annos ; violou-se o
edita/ da concurrencia, no qual estav esta-
belecido que o prazo não poderia exceder de
50 anhos; violou .se a propria lei de 1869, que,
si permitte o prazo maximo de 90 annos, é
como concessão primitiva e não como proro-
gação, porque corno prorogação os concessio-
narios ficarão com o prazo de 92 annos, 3
mezes e 25 dias.

Todas estas disposições foram violadas para
conceder-se este enornaissimo favor.

A isenção de impostos.
Pelo contracto,os concessionarios sõ tinham

isenção de impostos nos CASOS expressamente
estabelecidos nas leis das alfandegas. Por e.ste
decreto de 1890, a isenção foi ampliada de
modo absoluto, isenção para tudo quanto
precisasse importar, quer durante a con-
strucçã.o das obras,quer duranteo seu custeio
pelo prazo de 9) annos.

Valia a pena tameem fazer um trabalho
eiatatistico para ver quanto custa ao Thesouro
Publico esta isenção de impastes. Diz-se com
a boca cheia que tquellt bonita empreza, que
faz tantos beneficios ao porto de Santos, e é
verdade,não custa um real ao Thesourn* mas,
entretanto, desvia dello toda a renda que
daria esta avultada importação de ge-
neros e rnercaderias de que precisará, durmo e

Ço annos ; desvia do erario publico a renda
que para elle iria duran;si 5:3 annos, excesso
do prazo do courracto, parque não sei si já
disse que, por estipulação expressa, as obras
voltar:1e pra o E-.tado sem indemnisação
alguma, os cies, os armazene, os trens, as
bernfeitorias, tudo absolutamente, sem a
menor indemnisação.

De sorte que o concessionario, de mero
contractanre, de simples usufructuario
obra'; que contractou durante uni prazo que
entendera que era .sulliciento para resarcir
o seu capioil e juros de 39 annos, teve este
prazo eleva . lo a 90 annos.

Já calculei era perto ao cem mil contos a
renda que se desviado erario publico durante
53 a n nos.

Valia a pena cabular tambem, mas é im-
possivel, qual a que se desviei tambem em
'30 annos a titulo de usurpação de impo;aos,.

Agora notai, senhores, uma clamorosa in-
justiça relativa.

As emprezas de estradas de ferro,que teem
custeio onerosissiino, tanto que ás vezes ab-
sorve toda a receita., pagam impostos de im-
portação sobre qussi tudo de que precisam,
inclusive carros e vagões, e fazem gratuita-
mente ou por preço muito reduzido todo o
serviço publico.

A empreza das Docas de Santos, cujo cus-
teio está longe de ser comparado em tlis-
pendi° aos das eitr alas de ferro, gosa de
isenção plena e abeAuta de tudo quanto
possa precisar.

E' uma injustiça relativa, que brada aos
ceeis.

No contracto primitivo ficou expressa-
mente determinado quaes as taxas que a
companhia teria de cobrar corno fonte do
renda para re.sarcir seu capital, e o lacro
correspondente a elle, perrnittindo-se que
cobrasse um real por kilo de mercadorias,
pelo tf-a/adiro da carga e descarga, excepru
ando os °alemos de grande volume e pouco
peso, que pagariam mais ; e deus reaes por
kilo, por 1M-Z ou fracção de mez, sobre gene-
ros e mercadorias que effectivarnento fosoem
recolhidas aos armazens da empreza.

Mas vens logo o decreto de 5 de outubro de
1892, que -levou a taxa de um real para
real e meio por kilo e transformou a taxa
de dous reis por kilo nas taxas que estão ou
o rem adoptadas na Alfa.nde,ga de Santos.

Valo a pena ler este decreto
A ( . brança das taxas relativas vto gene‘-as

e/kr:irai-acate reli ,'Io aos armovms ,10ç
mcessiwutrios far-sr•lia dc accordn ai n.s• q,,r•

C' g(70 (/,' forem adoptadas na Alfandego
Santo ,: 1.0ra o serviço de armazenagem.

Parece por esta redacção que o cãesja está
funccionando, que transitam merca todas
por elle. Entretanto,a verdade é que em 1892
a obra do cães estava tio atrasada que não
havia a menor esperança de poder cedo
prestar serviços.

To'avia, tão antecipadamente e tão Para
de tempo, augmenta.vam-se as taxas, a pre-
texto de abreviar e facilitar o expediente
das mercadorias que transitavam pelo caes e
armazene da empreza respectiva o attender
ás vantagens que dessa brevidade a...Is-iriam
ao commercio. O cães era uma obra ainda
em inicio e muito longe estava de poder
prestar serviços.

Entretanto, o decreto de 5 de outubro de
1892 diz o seguinte em seu considerando

O Vic-Presidente da Republica, etc., 'Ulen-
de,r,/t 1 conceniencia de abreviar e fueditur o
e i , ' unte dm ç mercadoria.-, que transitam
pelo ides e armazens da enweza respectiva e
ris vantagens qve de tal brevidade advirna ao
commercio, resolve modificar a elamsolo. 5 .. do
contracto primitivo, etc.

Eis ahi, senhores ; foi posta a empreza do
cace a reboque da Alfandega de Santos, para
que elle participasse de todos os favores que
o legislador quizes.se fazer á Alfsndega em
beneficio das rendas publicas. Não é só re-
boque, senhores, o que se estabeleceu neste
artigo ; fez-se com que a empreei das docas
fosse eqWparada a uma alfandega regular da
Republica.

A alteração da taxa de deus reis por kilo
de peso para a taxa vigente na Alfan-
dega de Santos, nas capatazias é uma eleva-
ção despropositada, porque a taxa estabe-
tecida nas alfandegas é ad valorem e em be-
neficio do erario publico.

Em favor da a.lfandega podia o legislador
decretar essa taxa alta e cara para ri serviço
das capatazias, porque aquillo que sobrasse
desse serviço era renda publica recolhida ao
Thesouro da Nação.

Entretanto, este decreto equipara as docas
de Santos á repartição publica chamada Ale
fandega de Santos.

Vejamos as consequencias.
Primeiro que tudo, não havia razão alguma

que aconselhasse a elevação das taxas : a
obra do cães não estava em -funcções, não se
t alha verificado que as taxas do contracto
eram insutficientes para remunerar o capital
empatado na empreza ; não havia o menor
dado da experiencia aconselhando a elevação
da taxa ; pelo contrario, 09 que havia acon-
selhavam a diminuição das taxas, porque
está verificado que neste ultimo quartel de
seculo o movimento co.nmercial do porto de
Santos, importação e exportação, triplica do
10 em 10 annos— regulava 30.000:000$ em
1876, subiu a 100.000:004 em 1 a£36,e póde-se
calcular,sem exag,geração, que em 1896 exce-
derá de 3a0.00e:000$. Não penseis, senhores,
que, como paulista, estou aqui phantasiando,
engrandeceni;o meu Estado mais do que elle
merece ; tenho dados estatisticas, e peço-vos
licença para sornmar a exportaeão de 1894
com a importação de 1895 no porto de Santos.
A expartação em 1894 subiu a 2S33.272:305$958.
a importação em 1895 foi de 54.933:2755319.
e sommarn as duas parcel las 288.205:580$S77.
Já veem, senhores, que não fui exaggerado
calculando o movimento commercial do porto
de Santos em 18:36 em 300.000:004000.

Feito o contracto em 1888, com bases cal -
dulada.s sobre o movimento commercial do
porto de Santos em 1895, porque o edital ae
concurrencia é de 186, de la88 em deante
já os emprezarios deviam esperar uma renda
tres vezes maior do que p quelha que lhes ser-
viu de base pora acceitarem o contracto, por-
que o movimento commercial, Ore era seu
tributario, tinha tripticado em 10 atines.

Portanto. si razão houvesse para alterar
as taxas do contract ), seria para diminuil-as
e nunca para elevai-as.

E, senhores, si ao menos este favor fosse
temporario ! Mas, não: é definitivo, tem de
durar 90 armo>. Comparai isto com o que se
fez com as estradas de lerro paulistas; por
um complexo de cireumstanciae, que não
vem ao caso esmerilhar, as estradas viram a
sua renda diminuida ao ponto de algumas
deltas não poderem distribuir dividendos, era
preciso acudir com remedio urgente a esta
ina situação, e o remedio eonsietiu em n conce-
der-lhes lima tarifa movei conforme° carnbio
até o maximo de 40 V,-

E, senhores, era um remedio provisorio
rara o mal provisorio, era uas romano tem-
peraria e, desapparecido o mal, dasapparecia
a elevação d.e; taxas; mas aqui, não ; aqui é
tudo definitivo, invariavel, fixo, durante 90
rumos, qualquer que seja a importancia do
movimento commercial do porto de Santos e
a renda quddelle aufira a empreza.

O SR . ftasurto Danceeeos da um aparto.
O SR . MORAES BARROS-0 capital não é de

3.000:000a; já tive occe.sião de ler, é de
quatorze mil e tantos contos.

O SR. RAMIRO BARCELLOS — Boje a obra já
está em 28.000:0004000.

O SR.. MORAES BARROS — A obra póde estar
em quanto o honrado senador ou os empreza-
rios quizerem; mas o capital da emproza não
pôde ser 28.000:000S, porque o capital da
empreza é aquillo que é estipulado no con-
tracto com o Governo. e, pelo contracto, este
capital é de quatorze mil e tantos contes,
como li.

O Se. RAMIRO BMICELLOS—E mais o im-
porte de todas as obras que forem feitas com
autorisação do Governo, porque em ebras
hydraulicas não se pôde estabelecer definiti-
vamente o capital.
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: O Sa. Mortan; BuiROS-0 capital que eu
digo é o capital legal, que tem de servir de
base para a encampação quando o Governo a
decrete, e tem de servir de base para as
taxas, que teem de ser revistas de cinco em
cinco annos. O capital legal é este e não
qualquer outro.

4a SR. RAMiR0 BARCF.LLOS-0 capital da
encampação, pelo contrácto,é aquelle que for

• effectivamente gasto nas obras fiscs.lis idas
com a.utorisaeão do fiscal o do Governo.
Assim é que lia de ser feita a encampação,
segundo o contracto, e não corno V. Ex.
diz.

• O SR. MORAES Baastos—Eu II o contracto
fixando o capital em quatorze mil o tantos
contos.

O Sit, Rasinto B.ARCELLos —Poisja. está pu-
blicado.

O MORAES BARROS — Ainda não houve nova
clausula contractual elevando o cap i tal da
empreza.

O Srt. Rmanto BARCELT.OS—Nem ha neces-
• sida.de, e nem pôde estar determinado, pois
o capital definitivo da encampação só será
determinado depois da terminação da obra.

O SR. MORAEs BARROS — E' indispensavel
que a empraza tenha capital certo e determi-
nado, o o unico capital certo, determinado e
legal é este de quatorze mil e tantos contos.
, O SR. RAMIRO BARCELLos—Para a encam-

pação é o que for gasto nas obras até sua ter-
minação ; é o que diz o contracto.
• O SR. MORAES BARROS —A taxa de dous réis
por kilo, remuneradora do serviço de capa-
tazias, foi, por este decreto de 5 de outubro
de 1892, convertida na taxa (ui valorem
existente na Alfandega de Santos.

Esta taxa é, segundo a Lei das alfd.ndegas,
art. 593, § 3 0 , a seguinte:

Até dous mezes, I 0/,, ao mez ad valorem.
Ate quatro mezes, 2 0/0 ao ma idem.
Além de quatro 'nuas, 3 °/„ ao mez idem.
Comparemos agora, senhores, com a outra

taxa.
A taxa de dous reis por kilo é para um vo-

lume médio de 100 kilos de 200 reis. Compu-
tando-se o valor de cada volume de 100 lidos
neste preço, que parece regular, do 250$,
sendo que nos regulamentos das estradas de
ferro 03 volumes de 100 kilos são para di-
versos atreitos computados no valor de 500$,

differença será a seguinte:
A armazenagem, pelas taxas da .Alfandega,

concedida á empraza, será por um volume
do valor de 2:50$, de 2$500 no primeiro moz,
5$ no segundo mez, 15$ no terceiro, 20$ no
quarto, 27.3500 no quinto e 45$ no sexto ;
entretanto que pelas taxas do contracto, dons
reis por kilo de peso, a taxa seria no prazo
de seis mezes de 200 réis no primeiro mez,
400 reis no segundo, 000 réis no terceiro,
800 réis no quarto, 1$ no quinto e 1$200 no
sexto. Pela taxa do contracto, dá no sexto
rnez 1$200; pela nova taxa concedida á em-
praza d. 45$000!

Supponhamos que esse volume de 100 kilos,
em vez de valer sómonto 250$, valha 1:000$,
o que é facil do acontecer, desde que conste
de fazendas preciosas.Então a taxa osculará,
no prazo do seis mezes, de 10$ para 180$ !
Entretanto a taxa do contracto já.mais pas-
saria de 1$200. Veja o Senado a differença,
veja a importancia deste favor. No fim do seis
'nozes a taxa do contracto dava 1$200; a taxa
concedida á empreza d 180$000!

Vou dar um exemplo pratico do que é esta
taxa pasta em execução.

A Companhia Paulista de vias termas e
fitiviaes importou urna perção do canos de
cobre para substituir canos estragados de suas
locomotivas. Esses canos foram comprados
em uma grande fabrica de locomotivas da
Europa. A compradora, que é uma empraza
importante de estradas de ferro, precisava
daquelle material, e osso material era isento
de imposto pela lei ; mas o conLrento da
Alfandega de Santos, sob pretexto do que
aquelles canos podiam ter outra applicação,
entendeu (lua a Companhia Paulista devia
pagar imposto, que seria de 5:000$. A Com-
panhia, Paulista impugnou, quiz fazer valer
o seu direito, mostrando que não era obri-
gada a pagar imposto algum. Esta discuss,ão

prolongou-se durante alguns mexes, e afinal
a companhia foi condenanada, não a pagar
simplesmente 5:000$, mas a pagar os direitos
em dobro, 10:000$, como si tivesse procedido
do má fé, como si tivesse querido passar con-
trabando; e com esta demora, teve que pagar
á. Companhia das Docas a armazenagem de
nove contos seiscentos e tentos mil reis.

Aqui está como a Companhia Paulista, que-
rendo evitar o prejuizo de 5:000$, teve
de ; soffrer um prejuizo de 20:004, pa-
gando a armazenagem despropositada de quasi
10 : 000$000

O SR. RAbillt0 BARCELT.0S — V. Ex. tem o
documento dessa armazenagem ?

O Sit. MORAES BARROS — Não tenho ; não
sei o tempo do demora.

O SR. RAmin.0 BARCELLoS — Desejaria saber
qual era o valor dos canos, porque na pro-
porção do que V. Ex. diz, era preciso que os
canos tivessem o valor de 400 ou 500 contos
de reis.

O Sit. MORAES Bartaos—Eram canos de co-
bre, que deraorara,m-se por alguns mexes.
Desde que a comparação das taxas dá este
resultado, da 1$200 para 180$ por um vo-
lume, por ah pôde-se calcular qual é a im-
portamcia deste favor ; poaque desobrigou-se
a companhia da taxa estabo'ecida no seu con-
tracto, daquella taxa que alia acceitou como
remuneração sufliciente dos seus capita.es; o
sem o menor fundamento, sem o menor dado
de experiencia, elevaram-se estas taxas des.
communalmente, pela limam que acabo do
referir.

O Sn. Rastirto Barcsaaos—Isso que a Com-
panhia Paulista pagou ás dócas, pagaria em
qualquer alfandega, porque a Companhia das
Dócas fez o serviço que fazem as alfandogas.
E note V. Ex. que todas as alfandegas tem
deficit no serviço de capatazias.

O SR. MORAES BARROS — V. Ex. fez-ino
lembrar uma observação. Desde que a Com-
panhia das ()Ocas foi amarrada ao reboque da
Alfandega de Santos, não se passa armo em
que não se eleve a taxa de armazenagem e
capatazias ; tem tido tres ou quatro au-
gmentos.	 1

O SR. RAMIRO BARCELLOS —V. Ex. está
irrogando uma injuria á Camara dos Depu-
tados.

A' Camara dos Deputados não é capaz do
augmentar essas taxas para favorecer a com-
panhia. V. Ex. tem nos relatorios do mi-
nistro da Fazenda a declaraeão de que esse
terviço deixa deficit nas alfandegas ; e V. Ex.
não tem o direito de irrogar uma injuria
dessas aos seus companheiros da Camara.

O Sit. Mentaas BAltitOS —Sr. presidente,
peço a V. Ex. que me garanta a liberdade da
palavra.

O SR. PRESIDENTE —Attenção I
O Sn. Ratsruto BARCELLOS -Mas é cruel

estar a accusar a representação nacional de
augmeutar taxas para proteger uma com-
panhia.

O SR. MORAES BA:natos—Tenho direito de
usar da palavra...

O SR. RAMIRO BARCELLOS—Ma.s não pôde
injuriar os seus companheiros.

O SR. MortAES Baartos—A verdade é esta.
Desde que se amarrai a empraza das Docas
ao reboque da Alfandega de Santos, as taxas
de capatazias e armazenagem teem tido tres
ou quatro augmentos na lei do orçamonto.
Esta é a verdade, que ningue,m è capaz de
contestar-me.

O SR. RAMIRO BARCELLOS—Contesto.
O S. MORAES BARROS — Ainda no anno

passado houve a tentativa de favores aspe-
ciaes, no augmento dessas taxas,, nos arts. 9^,
10 e 11 ; mas felizmente o Senado supprimiu
esses artigos, o o augmento não foi appro-
vado. Este anno está planejado novo au-
ginento de 25 ^4, no orçamento da receita.

O SR. RAmIRO BARCELLos — A Camara que
lho agradeça.

O SR. MORAES BARROS — Não sei si ha al-
guem que tenha de me agradecer ; o que á
exacto e que estou dizendo a verdade.

O SR. RAMIRO BARCELLOs —MSS V. EX. está
dizendo que é por causa da Companhia das
Docas.

O Sn. Moitaas BARROS — Posso recorrer
as leis de orçamento, e mostrar que isto é a
pura verdade. Tres ou quatro augmentoS
teern tido as taxas de armazenagem o capa-
tazias.

O SR. RAMITIO BARCELLOS —ISSO é verdade,
não ha duvida.

O SR. MORAES Baartos-0 que é verdade é
que isto dou-se, depois que se amarrou á
empraza das Docas de Santos ao reboque da
Alfandega de Santos.

O SR. Raiemo Bancamo—E' uma insinua-
ção que V. Ex. faz á Camara, e em nome della
eu protesto.

O SR, MORAES FIARROS — A verdade é esta.
O SR. RAMilt0 BARCELLOS —V. Ex. não pôde

fazer essa insinuação aos membros da Ca-
mara.

O Sia. isfortaas BARROS—Não faço insinuação
nenhuma ; estou dizendo uma verdade.

O SR. RAmilt0 BARcELLoS—Si é verdade, os
membros da Cama.ra que lhe agradeçam a in-
sinuação que V. Ex. lhes faz.

O SR. MORAES BARROS—Senhores. o expe-
diente de armazenagem só era devido á em-
praza pelos genoros e mercadorias que effe-
ctivamente recolhesse aos seus armazens. Era
clausula expressa do contracto. •

O proprio decreto do 5 de outubro de 1892,
que augmentou tanto essas taxas, conserva a
mesma clausula do que a companhia só teia
direito ao imposto de armazenagem pelos ge-
neros e mercadorias, que effectivarnente re-
colherem aos seus armazens.

Veio, porém, o decreto regulamentar de 17
de fevereiro de Itan, que no seu art. 17
dispoz o seguinte (lê):

As mercadorias descarregadas no caes, que
não forem retiradas no prazo de 48 horas,
serão consideradas armazenadas e sujeitas ds
taxas de armazenagem c capatazias.

Ora, pagar taxa de armazenagem por car-
gas atiradas ao relento, ao sol e á chuva, é
levar muito longe a protecção á companhia,
ferindo de frente o seu contracto, que só lhe
dava direito á cobrança de imposto de arma-
zenagem, quanto effectivamente armazenasse
generos e mercadorias.

Cobrar armazenagem por generos atirados
ao c.áes...

O SR. JoÃo C0RDEIR0 — Isso Ora para obri-
gar os carregadores.

O SR. MORAES BARROS — Não é para obri-
gar os carregadores, é para favorecer a em-
praza.

Ora, si todas as leis, si as mais simples
regras do senso coininum são violadas para
proteger esta empraza feliz, não sei até onde
iremos.

Senhores, eu sou lavrador ; conheço muitas
virtudes da chuva e do sol do Brazil, mas
ignorava inteiramente esta, de trabalharem
a favor das Docas do Santos como guardas
das mercadorias, que esta tinha obrigação de
recolher a seus armazeno — felicidade que
neste paiz só cabe a essa felicissima em-
praza.

O SR. RAMIRO BARCELLos — Acontece o
mesmo nas nossas alfandegas.

Não foi a chuva nem o sol que fez 03 caes.
Os ps.teos das alfandegas não são logradouro
publico.

O Sit. MORAES BARROS — Mas então como o
contracto primitivo e ainda o decreto de 5 de
outubro de 1892 impunham á empraza a obri-
gação do recolher effectivamente aos seus
armazeno todos os g,eneros e mercadorias?
Durante as primeiras 48 horas armazenava
gratUitarneute, e passado esse perlado, come-
çava então a cobsar armazenagem pelos ge-
neros offectivamente recolhidos a seus ar-
ma.zens, e não atiradoe ao sol e ás chuvas, e
a cobrar pela tabella elevadissima de 1, 2 o
3 "/ ad valorem.

O SR. Itastrao BARCELLOS— ISSO é da tabella
que dá prejuiso a todas as alandegas.

O Sa. MORAES liarmos — Essa comparação
não devo aproveitar ás docas, porque nas
alfandega.s o serviço é um serviço publico,
feito por aquelles que não teem interesse pes-
soal e directo em fazei-o, não se importando,
portanto, que haja deficit, ao passo que o
serviço do caos é feito pelo interesse indivi-
dual, que é o mais energie0 promotor do
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lucros, o qual alias havia-se contentai!) COM
tabella muito inferior em retribuição de
naii	 ilIii.

A gora diminuiu•e o trabalho e elevou-se
a paga.

Portanto, a empraza, das docas não pada
pretauder a equiparação com as alfandagas.

O SR. RAMIRO BARCELLOS — Pôde, porque
faz serviço alou tico.

O SR. MORAES BARROS —A verdade é esta,
e itaqui ninguém póde recuar.

O contracto só dava direito á taxa de ar-
mazenagem, e essa era de dous réis por kilo
sobro as mercadorias effectivamente reco-
lhidas aos armazens da e apraza.

O SR. RAMIRO BARCELLOS — Não eram ar-
mazens, eram galpões para accommodar mer-
cadorias. Isso é do contracto primitivo.

O SR. MORAES BARROS — Não sanhor ; o
contracto primitivo rasa expressamente
dons réis por kilo de inorcadoria effecava-
mente re asilada aos armazens da empraza ou
galpões, tudo serve.

Mas, ainda assim, accommodar em galpões
mão é atirar mercadorias ao relento e cobrar
armazenagem.

O Slt. RAMIRO BARCELLOS — V. Ex. está
confundindo esse serviço com outro. Eu
estou sciente, part depois responder-lhe.

O SR. MORAES BARROS — V. Ex., conser-
Valida-Se quieto, apenas cumpriu o seu de-
ver. Tem o direito de responder-me com
to l a a franqueza e liberdade ; portanto, dei-
me o direito de faltar, direito no uso do qual
também devo ser respeitado.

O SR . RA MIRO BA RCELLOS — Era apenas para
encaminha r.

O SR. MORAES BARROS —Dispenso o Cery-
neo, que em vez de ajialarane só procura
atrapalhar-me.

O SR. RAMIRO BARCELLOS —V. Ex. não esta
carregando uma cruz ; si estivese, então eu
o ajularia. Entret lato tem hoinbros largos
para isso.

O Sn. MORAES BARROS —Senh -)re3, o serviço
de um navio, que chega carregado a um
porto. tem apenas tres pin gas: a atracação
ao cáes, a descarga dos generos que traz em
seu tinjo e a guarda desses generos.

São tras operaaões que devem dar direito
unicamente a tres taxas.

Taxa pela atracação ao cães, conhecida
pelo nome de Imposto de doca ; taxa pelo tra-
balho da descarga de bordo para torra, que é
conhecida pelo nome de taxa de capatazia, e
taxa pela guarda ae generos nos armazens,
conhecida pelo nome de taxa de armaze-
nagem.

O SR. RAMIRO Bartcanos—E ha tambem a
taxa de utilisaçã.n do cães.

O SR.. MORAES BARROS—Essa é a da atra-
caça°.

O SR . RAMIRO BARCELLOSNãO, senhor, é
differente. Pôde atracar sem carregar, nem
descarregar. Utilisação do cães é outra taxa.

O SR. MORAES BARROS —São ti-es apenas
unicamente ; não ha mais nenhuma, e nas
tros taxas correspondentes está comprelien-
dida a utilisação do cães onde o navio atraca
e descarrega..

A cada uma deltas deve corresponder uma
taxa, a taxa pela atracação, a taxa pela des-
carga chamada emp ada:alta de capatazia, e a
taxa pela guarda. eão tres operações, cada
uma deve corresponder a uma taxa, não lia
uma quarta, não ha mais operação alguma,
e no eintanto vamos ver o que acontece
com esta feliz companhia.

Elia tinha pelo contracto primitivo a taxa
de 1 real por kilo para descarga de merca-
dorias...

O SR. RAMIRO BARCELLOS dá um aparte.
O SR. MORAES BARROS... taxa que roi

logo elevada de 50 'Voou a 1 1/2 réis por kilo.
O Sit. Raiamo BARCEL(DS dá outro aparte.
O Sa• Mottaas Batutas—V. E. não pôde

conteetarane, porque isto Má aqui no aun-
tracto,e,si quizer, posso ler. Estou resumindo
não digo toas, mas as principaes.

O Sn. RAMMO BARCELLW—A taxa variava
contortne a mercadoria.

O SR. MORAES BARROS —EU posso ler G

Clausula toda

Os cancJssionarios len7n o direito de cobrar
pelos st •rviços priNtatios uo: seus estabeleci-

', meatos, na Pirata da lei dt 13 de outubro de
I 1809, as st:gointes taxas

1. , pela carga e de:caraa ele tarrcadorias e
quao,quer (ioncro g nus ccie, que po-tsuirent, uns
real por hilolromma

2 , pel,t carga e de ,carga de objectos da
grande volume e pouco pino, tres re'is por kilo-
gramma.

O SR. RAMIRO BARCELLOS — Já vê V. Ex.
que havia objecto; ae grande volume.

O Srt. MORAES BARROS (lendo):
por dia e por metro linear de caes oc-

curado por navios a vapor, 700 rt:i.;
4 . , por dia e por mel.-o linear de cacs por

navios, que ntto seja-a movidos a vapor.
500 réis

5.. /em. mal mi fraertio mez c por !tilo-
gramma de mercadoria ou qualquer gênero,
que houver sitio eiketivamente recolhido aos
armazens dos concesionarios, dous réis.

Tinha eu,portanto,toda a razão quando re-
sumi estas taxas pri ncipaes em duas.

O SR. Itamirro FiARCELLOS — Si V. Ex. me
permittisse, si não se zangasse, eu lhe daria
uma informação. Este contracto nada tem
que ver com armazenagens e capatazias pas-
sadas ás docas.

Vê V. Ex. que havia taxa de atracação,
de carga e descarga, depois de passadas á
companhia.

Capatazia quer dizei—armazenagem, que é
cousa differente. Ora, digo isto ps.ra não
insistir neste ponto, em que eetá em equi-
voco. Peço-lho desculpa.

O SR• M , MAES Baanos — Não estou em
equivoco. A companhia é que se aproveita
da differença lo palavra.s,signiticando a mes-
ma causa, para cobrar aula taxas distinctas.

O SR.. RANIIRO BARCELLOS—E' enattrio;nesto
tempo este serviço era fedo pela altandega.

O SR. MORAES BARROS —Si une dá licença,
VOU demonstrar.

O SR. RUIM.° BARCELLOS — Depois ella foi
encarregada do serviço, e este contracto é de
au tes.

O SR. MORAES BARROS —Este é o contracto,
pelo qual ella ficou encarregada de talo o
serviço do porto a caiu direito a todas as
taxas, que acabo da ler.

O Sn. RAMIRO Bartcaaaos dá um aparte.
O SR. alottaaa Banaos—Si V. Ex. me per-

mitas faltar, provarei. Pelo contrato a com-
p anhia tem diraito a uru real por kilo. pelo
serviço do carga o descarga da qualquer ge-
nero.Carga e desaarga é serviço de capatazia,

O SR. RAMIRO BARCELLOS (IS UM aparte.
O SR. MORAES fiarmos — Eu não conheço

outra carga e outra descarga, conheço só
uma carga e uma desearga„e por este serviço,
que é de capa.tazia, esta empraza diz que
tinha...

O SR. Ruirmo BARCELLOS -••• V, E. está.
confundind

O SR.. MORAES BARROS—Assim não posso
continuar. Não estar' confundindo; V. E.
é quem quer confundir.

O SR. RAMIRO BARCELLOS dá um aparte.
O SR. MoRAES Baratos—Vou principiar

outra vez,a.pezar de cançado.
O Sit . R sai Rola sacan)s—Aguardar-me-hei

para explicar bem este contra to.
O sa. MoRqEs aaanos—Acho que faz bem,

eu esperarei. Só dá direito a ronda ou retri-
buição o trabalho prestado effectivamente.
Ninguem tem direito a retribuiçaes diversas
só pelo facto de existiram divorsts palavras
significindo uni só trabalho, urna só ope-
ração como pretende e esta fazendo a em-
praza.

A etnpreza por seu contracto tinha direito,
pelo serviço de carga e dascarga do merca-
dorias a um real por kilo. serviço de carga e
descarga é o m ssumo de capa.tazias. Esta taxa
foi elevada por decreto de 5 de outubro de
1892 a I 1/2. róis por ado. Pelo contracto, a
empraza tirau'. por moer ou fracção de mez
dou réis pelo gonero effec:ivameil as recolhido
a seus armazeus. Esta é a taxa da armaze-
nagem.

Estas duas taxas e mais a de atracação são
as Untou taxas a que a companhia tem di-

reito pelo contracto que celebrou com o
governo, e que acabei de ler, e celebrou o
contracto, porque julgou que deltas proviria
renda sufficientemente remuneradora de seus
ca.p i taes

Vem o decreto de 5 de outubro de 1892 e
converteu esta taxa de'dous réis i or kilo ou
por peso em as taxas que estão ou forem ado-
ptadas na Alfandega do Santos, e que era a
taxa (ui valorem na razão seguinte: de 1 % so-
bre o valor das mercadorias até dous mezes;
do a "/„ até quatro meros, de a ^A, no que ex-
cedes-a. E' a mesma taxa de arrnazen 'gani
substitu nao por disposição expressa a taxa
primitiva de dous réis por kilo, disposição do
decreto de 5 de outubro de 1892, que diz:

A cobrança das ta.:tts relatioas aos generos
effet-ti ,amente recolhido: aos (Li' mazens dos con-
ressimarios fir-se-ha de acco,-do coai as que
cswo ou forem adop:adas a Alfandega de
Stiott“ paro o serviço de. ai.ma.;enttgen.

Mais slaro, expresso e terminante do que
isto é impassi vet.

E' a mesma e unica testa de armazenagem,
que ora a peso, e que este decreta converteu
na taxa ari ualoreat adoptada na Alfantlega
de Santos.

O Srs. COSTA AZEVEDO —Devemos então ac-
cusar o Governo.

O SR. MORAES BARROS — Não Só manso o
Governo, mo 1 tambem os que abusam dos
actos do Governo. V. Ex. quer saber o que
aconteceu ? E' que em vez de a empraza con-
siderar uma taxa substitutiva, da outra
cobra não .só a taxa de descarga de 1 1/2 réis
por kilo, como a de capatazias, que é a
menina lescarg t, e a te armazenagem ad

aao dada na alfandega !
Não MA importa que as minhas censuras

abranjam o Governo.
muitos têm sido os excessos praticados pelo

Governo a favor desta empraza, e todo o meu
empenha agora é evitar que ates excessos,sem
iguaes o ituri aa vistos,sejsan cummottidos pelo
Congresso tamisem .

Da duplicação da taxa resulta, senhores, o
seguinte: — que a companhia retraiu a taxa
da descarga, que pela contracto era do 1$
poe tonelada, elevada pela Governo em
1892 a 1as00, á taxa t 'e cap itazias da alam-
dep., autorisada p ir aqualle decreto, sendo
esta de 3$ por tonelada, o assim sommando
as duna taxas passou a acarar 4$500 por
tonelada quando só tinha direito ou á de
1aaa0 do contracto, ou á de 3a do decreto.

O Sn.. Coara AZEVEDO — Tonelada de peso
ou de volume ?

O SIt. MORAES BARROS — De peso, por-
que é serviço das capatazias; a armazenagem
é que é calculaat

Dem, senhores, ahi temos a empraza co-
brando muito legitima ,..ene o imposto de
docas, cobram.lo duplicadamente o imposto de
aesca.cgas ou de capatazins, cobrando tare-
bem o imposto de armaza.nagein, mesmo ao
relento.

Parece que não ha mais que cobrar ; que
é impo:ssivol recorrer, por mais que se exco-
gite, a outras fontes de renda.

Mas a empraza tem a imaginação viva e
Ode descobrir mais uma fonte de renda.

Aaarn é que arma aetou com a Estrada de
Forro Inalou., para que esta estendesse seus
trilhos até ao caes e seus waa,,ons corressem
por esses trilhos e caucionassem ao longo
do cáes. Os navios atracam ao caos e por
uma só operação as mercado- rias são reti-
radas de bordo para os wagons, de aorta
que ao mesmo tempo que se descarrega o
navio, carregam-se os wagons.

O SR. RAMIR.0 BARCELLOS— Isto mostra que
são i telt 'gentes.

O SR. COSTA Azavano—Time i; ?noney.
O SR. MOR kl,S BARROS—O serviço é um só.

Mas, intelliaente corno são, intelligentissimos
até, enteaderam que estava alui uma nova
fonte de rendas. Parece que alia deveria ser
para a estrada ingleza, que presta os seus
wagons a correr pelo cats, mas foi para a
compasihia das docas.

O SR. RANII!;.1 , BARCELLOS —Este serviço era
feito pelas carroças,

O Sn. MORAES BARROS— Pelo serviço de
descarregar os navios e carregar os wagone

• •	 I
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da Estrada Ingleza a compinhia passou a
cobrai a:g seguintes taxas, auto:asada por um
simples aviso de 24 de agosto de 1803
Carvão 	 	 2e000 por tonelada
Sal 	 	 2$5a0 o
Volume s até 1.500 kilos 3e000 »
Idem até 6.000 Mios 	  4$000 »

De mais de 0.000 Mios, o que se conven-
cionar.
. Este convencionar aqui tem graça, parece

uma pilheria.
O SR. RASURO B.ARCELLOS —Não é obrigada

a esse serviço, o faz voluuttriamente.
O SR. Mon" Mimos—Sim, fal-o volunta-

riamente.
O pabre importador é quem não tem li-

berdade alguma para convencionar, pois tem
de sujeitar-se ao preço que lhe (betar a pre-
potencia da companhia, unica Senhora do
porto e dos unicos meios de desembarcar o
sou volume, que infelizmente pesa mais do
6.000 kilos.

Ora, não ha convenção possivel com quem
tem o direito de iinpor o preço; o unico re-
medio é sujeitar-se.

O Sa. RASURO BARCELLOS —Elle que faça o
serviço por si.

O Sit• MORAES BARROS—Impossivel.Queira
ou não, lia de pagar o que a companhia
exigir.

Nestas condições, filiar em convenção é
um escarneo.

O SR. Rasura:) BARCELLOS —Si quizer que a
empraza o faça.

O SR. MORAES BARROS —Mas elle não tem
outro remedio.

O SR. RASURO BARCEI.LOS —E quando este
serviço era feito pelas carroças? não conven-
cionava com os carroceiros? havia tarifa im-
posta a estes?

O SR. Moitaes BARROS — 03 carroceiros
eram muitos e faziam conca rrencia entre si,
haven to a liberdade de escolher o que fizesse
por menos ; mas a empraza das docas é trina
só, e dictará a lei.

O SR. RASURO BARCELI.OS — Mis IlingUen1
obrigava a fazer a descarga de seus volumes
por intermedio da empraza ; o serviço é todo
convencional..

O Sit. MORAES BARROS—Convenção em que
um dieta a lei ao outro.

O SR. RASURO BARCELLOS — Pode mandar
fazer o serviço por seus trabalhadores.

O SR. Mortas:a Banatos—Por essas taxas de
carregamento de wagons da Estrada Ingleza,
temos os seguintes resultados (lê):

ç O carregamento do um wagon no cães por
tranabordo directo do navio acostado ao lado
custa:

Carvão 	  20$000
Sal 	  	  25$000
Volumes até 1.500 kilos 	  30$000
Idem até 6.000 ditos 	  40$ AO

O Sit.ltmanto BARCELLOS —E quanto custava
antes do serviço da doca? Era o qae queria
que V. Ex. mo dissesse.

O Sn. N10RAES Bartaos—Chegarei lá o,si me
aecinecer Y. gx. me faça lembrar.

Tenho tratado das diversas taxas discri-
minadamente, Uma por uma ; mas canvoin
ostuda.1-as em seu conjuricto para bom aqui-
latai' a quanto pódo subir a &sinala de todas

Tenho aqui o exemplo frisante do que acon-
teceu a umn navio, que chegou a Santos car-
regado de carvão; caso relatado neste fo-
lheto (Vê):

g Consideremos o caso do navio Loreby, en-
trado em Santos ha cerca do dous mezes, com
o carregamento de 1.712 tone l adas de carvão,
consignado á Companhia Paulista do . Vias
Ferreas e Fluvizies,

Si este navio tivesse atracado na ponto ma-
ritima da Estrada Ingleza, já então dena
a descarga, feita directamente para wagons
da estrada de ferro, teria custado nos termos
do respectivo regulament
Atracação do navio e descarga por guin-

daste a vapor, do 1.712 tonehdaa, 120 dia-

	

riamente, á razão de 30$ por dia 	  450$000
Carregamento dos wagons á razão

do 500 réis par tonelada 	  854000

Total 	  1:306$000

«Si o c.kes cobrasse as taxas nos termos do
tontracto, sem as profundas alterações soffai-
das por cate, a despeza com a d escarga do
navio Lorde/ teria sido a seguinte:
Atracação do navio com 75

metros de comprimento, a
500 reis por metro o par dia,
durante 27 dias 	 	 1:012$503

Descarga de 1.712, toneladas á
razão de 1$ por tonelada 	 	 1:712$100

	

Total 	 	 2:724$590 »
O SR• RASURO BARCELLOS —Não fica navio

nenhum 27 dias alli descarregando carvão,
garanto a V. Ex. E' falsa a informação.

O SR.. MORAES BARROS—E' firmada pelo en-
genheiro da Companhia Paulista, que pagou
a despeza.

O SR. RASURO BARCELLOS —Elle está phari-
tasiancio.

O SR. MORAES Banetos—Elle Talo phanta-
siou,porque é homens de muito merecimento,
que não se arrisca a ser desmentido facil-
monte, é um engenheiro muito distincto da
Companhia Paulista, o chefe de escriptorio
Dr. Adolpho Pinto, muito conhecido, muito
estimado em S.Paulo, o que não se arriscaria
a ser desmentido facilmente. Essa dospnza
consta da escripturação da Companhia Pau-
lista, donde foi extrallida para este folheto.

O SR. Ruímo BaRceaaos dá um apare.
O SR. Mortaes BAR-.os — Feita a descarga

pelo regimen em vigor, o serviço veia a
custar— e do ricto foi paga a Companhia das
Docas—a sonama constante das seguintes par-
coitas :•
Atracá.ç5.o do navio de 75 me-

tros, a 503 reis, ern 27 dias.
Dascarga de 1.712 toneladas a

1$, segu ndo contracto 	
Descarga de 1.712 toneladas, a

500 reis — a.ugmentado 	
Decreto do 5 do outubro de

1892 	
Descarga de 1.712 toneladas—

a 2$ por tonelada, sob o ti-
tulo de expediente do capa-
tasias, nos termos dos avisos
de 14 de junho de 1892 e 28
de julho do mesmo atino 	

addicional do 10 % autorisado
pelos mesmos avisos 	

	

Carregamento de 1.712 tone- 	
ladas nos wagone da ostraaa
de ferro, &rectal ido no mes-
mo acto da dose trga, a 2$
por tonel ida — por despa-
cho de 25 do agosto de
1U3,. 	

Exigido do capitão do navio,
a titulo aio l a de descarga,
ao puro arbitrio da empraza.

Total
Esta ultima taxa é explendida — por mero

arbitrio da empraza—m . 1 is 2:534860 !
Eis aqui quanto custou a descarga deste

navio, por este accurnulo de taxas de que está
rodeada a em preza .

Pelo systerna antigo da pauta ingleza, a
descarga teria custado 1:306$; pelo contracto
assignado em 1888 pela empraza com o go-
verno, a descarga teria custado 2:724$500,
por este ' longo rosario de taxas de que a
ornpreza tem sido acumulada, ou tem sabido
accumular-se a descarga do navio custou
13:329$760. E' um desproposito 1 E' incrivell

O SR. RAMIRO B4ItCRI4.0S—Vincri vel para
quem não negociou em carvão em S. Paulo
anão salas quanto custava esta despeza.

Vou trazer relatorlos desta mesma compa-
nhia a que V. Ex. está se referindo, e mos-
trarei descargas feitas, antlganiente, con-
stando de 80, 99 e 100 contos de reis.

O SR. MORAES BARROS hW de responder
ao discurso d V. Ex., e ahl terei ocaisião
de tratar deste ponto.

A descarga do carvão custava na ponte
ingloza, durante 22 annoa em que esta ponte
funcciouou, 750 réis por tonelada; no cães
custa a descarga do carvão 7$790 e a dea-
carga do sal 8$290,

Ora, senhores, 7790 para o carvão, 8$290
para o sal, é mais ou menos aquillo que
custam estes generos no porto de embarque:
alies não custam là mais do que 8 ou O
francos, que veem a ser exactamente 7 ou
8$, mis, chegando a Santos, só pelo trans-
bordo do navio para o cães, elles custam
tanto quanto custaram n no porto de em-
barque.

Esta simples passagem de bordo para terra
custa 7$790 pira o carvão e 8e290 para o sal;
entretanto, o transporte do carvão de Santos
para S. Paalo, 79 kilometros de estrada de
ferro, custa apenas 3$792 reis.

O que prova isto? Que é uma exorbitancia,
as taxas que dão semelhantes resultados, que
estão suganuo demais o commercio que trans-
ita pelo porto do Santos. Isto é incrivel, mas
esta é a verdade !
* Sr. Presidente, acho-mo por demais fati-
gado, e ainda tenho alguina cousa a dizer.
Si V. Ex. deliberasse adiar a diacussão para
'a sessão nocturna, seria uma medida. acer-
tada.

O SR. PRESIDENTE —V. Ex. tem de esgotar
o tampa.

O SR. MORAES BARROS — O tempo da seeasão
é até 31/2 e já é muito mais de 31/2.

O SR. PRESIDENTE —E' até 4 1/2.
O SR- MORAES BARROS —Bein; sujeito-me

.decisão, um tanto cruel de V. Ex.
Sr. Presidente, tenho demonstrado que é

coni toda a justiça, que é com toda a razão
que os paulistas se queixam da Empraza
Dócas de Santos, pela exorbitancia,pelo exaas-
gero das taxas que cobra, e que põe aos
seus serviços iim preço altissimo.

Nós, os paulistas, não somos ingratos ; re-
conhecoriamos de boa mente os importantes
serviços que a Empraza. das Docas nos está
prestando ; só tisnamos para estes serviços
palavras de elogio ; mas a companhia teia
abusado ; a companhia prevalecendo-se desses
serviços, tem cobrado aquillo que alies não
valem ; tem cobaado taxas muito superioras
aos capitaes empregados na empraza. Ella
não se oontenta com o crescimento, sem pa-
rar, em quo vae o comina:raio de S. Paulo, e
que redunda todo em abundancia de ronda
pari si,

Tom pedido taças sobre taxas e cobra
taxa., sobre taxas , concedidas umas por
contracto, outras por simples decreto do
governo, seta fórina contractual, outras
por siri-tísica avisos do governo, e ou-
tras lançadas por mero arbitrio seu, sem a,
menor desculpa, sem a menor justificação.

1. 11 t e 1 . 1.Upça0 )

Eu não nego que a grande maioria das
taxas teus essa desculpa por serem autorisa-
das, como já disse, umas por contracto. ou-
tras por decreto, outras por avisos, e algu-
mas, como a ultima que referi, por mero ar-
bitrio da empraza.

Mas ainda não fica nisto. A companhia
cobra o expediente de capatazias sobre gene-
ros e mercadorias que nunca no porto de
Santos, anta da empraza, pagaram essas
taxas, o rpm em parto algum da Republica
as pagam.

O SR. RASURO BARCELLOS —Em todos os
pontos da Republica pagam essas taxas, o
muito mais elevadas. Hei de trazer lambena
essa tabella..

O Sit. MORAES BARR.OS—E' privilegio ex-
clusivo da Empraza da a Dons cobcar o im-
posto de oapa.tazias dos generos despachados
sobre agua.

O Sn. RASURO B1RCELLOS — Não senhor
cobra quando faz a capatazia ; quando não
faz, não cobra nem pode cobrar, nem a ai-
fanlega tambem.

O Sit. MORAES liarmos—Desde que o des-
pacho é feito sobre agua e a einpi eza não faz
a capatazIa, não tem direito á capatazia.

O sit. Joaosam PeaNaaiuueo da um aparte.
O SR. JoÃo Colmato da um aparte,
O SR. MORAES &anisas—Não estou faltando

lovianarnonte.
O SR. JoÃo Coimem() --- Nem eu tambem

CE,01.1 falla.ndo levianamente. Sou cominar-
ciante, e tenho recebido muitas mercadorias
despachadas sobre agua ; sei bens o que Se
PU.

1:012$500

1:712$000

856$030

3:424$000

312$400

- 3 :421$009

2:508$860

13:330$700
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O Sn. MORAES Raianos—Estou faltando cm
a lei na mão. Repita a minha these: A Em-
praza das Docas de Santos cobra o expediente
das capa.tazias doa genros despachados sobre
agua, taxa a que esses generos nunca esti-
veram sujeitos no porto ae Santos, taxa que
não pagam em porto algum da Republica; é
privilegio exclu,ivo da Empraza. das Docas.
Passo a demonstrar.

Vou ler a representação de todas as estra-
das de ferro paulistas contra esta extorção,
que estilo soffrendo da Companhia das Docas.

O Sta RANIIRO BalWELL0S — Representação
em que ellas não teem a menor razão, como
V. Ex. verá.

O SR. MORAES BARROS — Diz a represen-
tação

Vai em resumo:
o A empraza das Docas foi encarregada

pelo Governo de fazer o serviço de capata.zias
Alfandega de Santos. Ora, esse serviço,

segundo o define o art. 175 da Nova Coasoli-
dac(7o das Leis das Alfandegu.s, consiste no
seguinte:

Na descarga, recebimento, conduceiio, depo-
sito, guarda, beneficio e entrega de todas as
mercadorias e valores a cargodu Alfitndega ou
Mesa de Rendas. »

Portanto, a taxa de capatazias s pada re-
cahir sobre mercadorias que estão a Gary o da
Alfandega, que sejam recebidas em qualquer
dependencia da Alfande.ga para serem sub-
mottidas its formalidades do despacho.

Logo, as mercadorias conferidas e desaa-
abadas sobre agua, e que, ipso facto, a bordo
mesmo ficam livres e desembaraçadas da Al-
fandega para poderem sor descarregadas di-
rectamente dos navios para os wagões da es-
trada de ferro, estão isemptas do expediente
de capataziaa.

Antes de funecion a. o cies, enaquanto o
serviço do capatazias era feito por pessoal da
Alfandega, os materiaes de estradas de ferro,
como carvão, trilhos e todos quantos se des-
pachavam sobre agua e eram directamente
descarregados dos navios para, os wamins, não
pagavam a taxa de capatazias á Alfândega
pela simples razão de que, não dando entrada
em dependi:meia alguma da Alfandega, ne-
nhum ensejo offereciam para serem-lhes pre-
stados os serviços definidos no art. 175, já
transcrito.

Esses generos pagavam unicamente á. ponte
da estrada ingleza as tax ts de atracação il.°
navio, descarga, e carregamento dos wagões
na importancia total de cerca de 750 réis por
tonelada. Este regimen durou por mais de
20 annos, desde 1872 até a demolição da ponte
para dar togar ás obras do cães.

Inaugurado o serviço das acicasaa descarga
desses materiaes passou a ser feita de bordo
dos navios para os wagões, correndo agora
ao longo do cites, assim como antes corriam
sobre a ponte.

A Alfandega não teria direito a capatazias,
e, portanto, as Docas, subrogadas nos mesmos
canis e vantagens, ta.nsbem não o toem.

Tanto mais que esta cobra as taxas pro-
prias de taes serv iço, prestados por seu cães,
taes como os de atracação do navio, descarga
e carregamento dos generos nos waaões e
transporte destes para a estIção.

Cobrar assim capatazias, sem prestar ser-
viço algum dos que a canstituern, e sransfor-
mar essa taxa, destinada a remunerar ser-
viços, em imposto a favor d is Docas sobas
todas as mercadorias importadas pAo porto
de Santos.

Deve, pois, ser in t imada a fazer cessar o
abuso e pagar ou restituir ás partes as quan-
tiss que por tal fôrma lhes tem extorquido.

São diariamente descarregadas no cães por
transbordo directo 2.000 toneladas de merca-
dorias, que não passam por dep , ndencia al-
guma da Alatudega, importando as capatazias
indevidamente cobradas em 6:000$ por dia ou
cerca de 2.050:000$00 ) por anuo !

Com referencia ao carvão, trilhos, sal e
mais generos de estiva., por exemplo, ao passo
que as taxas de descarga, que vigoraram no
porto de Santo ,: por mais do 20 annos, não
excediam se 8a0 réis por tonelasla ; aa passa
que rios termos da seu primitivo contracto, a
propria companhia de Docas devia fazer o

mesmo serviço a preço infa 'ler a 2$ por to-
neavia, earretanto, rates favores l i eila pauco
a pouco arranjando, que hoje a. descarga de
taes mercadorias só pada ler-se em Santos,
rompendo esta formalavel rede de imposi-
ções.

por dia.

do vapor, conforme o contracto
primitivo, a razão de 700 raia por metro e

Taxa de descarga, autorisada pelo contracto
prinativo, a. razão de la por tonelada.

Auginento da taxa de dessarga, a rasão de
50 na, da taxa primitiva, arranjado posterior-
mente.

Taxa de transporte dos \vagões no cites á
razão de 2$ por tanelaaa, para o carvão, 24500
para o sal, e 3$ e 4$ para outros artigos,
tainbem arranjada posteriormente.

Taxa de capatazias, arranjada posterior-
mente, e esten a ida abusivamente as merca-
dorias em questão, á razão de 3$ por tone-
lada.

Taxa de estiva ou que outro nome tenha,
cobrada sern nenhuma aubeisação legal, á
razão de 1$ por tonelaaa.

Sornrna tudo cerca de 8$ por tonelada 1 Isto
é o decuplo do que se pagava á ponte ingleza,
e o quintuplo do que foi estabelecido pelo
contracto !

Para o carvão, o sal e muitos outros gene-
ros dos que na despacham sobre agua, a dos-
peza de descarga, na irnportancia de cerca de
8$ por tonelada, representa p co mais ou
menos o custo ' Ia própria mercadoria nos por-
tos de embarque !

Não menos ex traord mano  o sor preb andante
sela saber-si que, ernquanto o serviço de des-
carga de uma tonelada de carvão no ares de
Santos, cusia carca de 8$, o transporte do
mesmo material de Santos para S. Paulo, a
distancia de 79 kilometros e através da cordi-
lheira maritima, custa apenas 3$792 ou me-
nos ae matado daquella quantia!

Assignam esta representação 03 Srs.:
«Antonio Prado, presidente da Companhia

Paulista de Vias-Ferreas e Fio viaes....
(aquelle que, como ministro, celebrou o coa-
tracto primitivo com esta emp aeza, circum-
stancia de que lhe advem autoridade muito
especial).

Os Srs. Luiz de Oliveira Lins de Vascon-
coitos, presidente da Companhia Waga.ntina;
William Speers superintendente da S. Paulo
Railway; F. Saltos e Oliveira, presidente da
Companhia Mogyana e George Setterer, supe-
rintendente da Companhia União Soroca-
bana e Ituana.»

Todos são cavalheiros da maior distincção,
cidadãos que se acham á frente das grandes e
importantes via-ferreas do Estado de São
Paulo.

Alada não é tudo: alies não fanam só por
sua propria autoridade, ouviram advogados,
jurisconsultos profundos da maior insu spei-
ção, cujos pareceres eu peço licença para ler,
mas não agora, porque isto me é phyaica-
mente impossivel.

Ató que horas, Sr. presidente, V. Ex. me
condemna a fatiar.

O SR. PRESIDENTE—Até 4 1/2, o V. Ex.
pôde ir além si quízer.

O art. MoRAES BARR, S—Bem; tenho obri-
gação de filiar até 4 1/2.

O Sr. Joasiss CATONDA —Não tem obriga-
ção de faltar; atila se quizer, até 4 1/2-

O SR. MORAES BaRaos—Mas, faltando até
4 1/2. ainda não digo tudo quanto tenho a
dizer.

O Sa. QUINTINO BOCAYUVA — Si. V. Ex.
esta encornmodado, o melhor é reservar o seu
direito de tornar a pedir a palavra.

O SR. MORkles BARROS —Quero continuar
meu discurso até acabar.

O Srs. JOAKIM CA,TUNDA—Isto é preciso que
o Senado conceda.

O Sa. Pagainasara—Póde continuar agosa.
O Srt. MORAES BARROS — Mas não queria

agora, porque estou physicamente impossi-
bilitado, estou ea.tiçadi ,simo; V. Ex. convo-
cou uma sessão nocturna, estou prornpto a
continuar com a palavra nella, porque tenho
pelo Menos 2 horas de descanço.

O S. PRESIDENTE—E' preciso numero para
ficar com a palavra para a sessão seguinte. o
não ha numero.

O SR. MORAES BARROS — Nunca foi preciso
isto !

O SR. JOAKIM CATUNDA — Está no regi-
mento.

O SR. MORAES BARROS—Sempre se conce-
deu que o orador ficasse com a palavra sem
haver numero. Iste agora é lei especial 'para
mim ! Encerram-se sernpra seasões alui ás
3 1/2 horas, sempre que o orador pediuspara
fl ,Ntr com a palavra para o dia seguinte. isto
agora é excepção odiosa para mim.

O Si:. COSTA AZEVEDO—O que é verdade é
que commigo já foi assim.

O SR. JOAKIM CATUNDA —Já se fez assim
cain o Sr. Ladario e com o Sr. Virgilio Da-
mesio.

O Sit. COSTA AZEVEDO — Já fiquei com a
palavra para o dia seguinte sem haver nu-
mero.

O Sa. MORAES BARROS — Muitas e muitas
vezes se tem encerrado a sessão ás 3 1/2' ho-
ras, parque o orador está cansado, ficando
com a palavra para o dia seguinte.

O Sit. PRESIDENTE —Mas V. Ex. pôde aca-
bar agora, e pedir de novo a palavra na
sessão da noute.	 -

O Sa MORAES BARROS— Mas porque não
poderei ficar com a palavra para a sessão
nocturna ?

O SR. PRESIDENTE — Por causa da dispo-
alçar) do regimento. O regimento diz:

oO art. 71. Preenchida o tempo da sessão,
ou esgotando-se antas a ordem do dia, o pre-
sidente designará a do dia seguinte, que
sara publicada no jornal da Casa. E' pornsit-
tido, na primeira hypothese, ao senador ' que
estiver orando, concluir o seu discurso ou
adiar a conclusão para a sessão seguinte, si
nisso convier o Senado.

O SR. MORAES BARUS—Mas o presidente
effectivo do Senado muitas vezes tem con-
cordado em que o orador fique com a palavra
para o dia seguinte, independente de votação
do Senado; mesmo porque ás 3 horas e Ilidia
ha numero.

O Sit. PRESIDENTE — Eu nunca appliquei
de outra fôrma o artigo do regimento. Eu
entendo-o desta maneira.

O SR. MORAES Baratos—Temos sessão no-
cturna ?

O SR. PRESIDENTE —Sim senhor.
O SR. MORAES BARROS—Então eu termino,

e peço a palavra para a sessão da limite.
O SR. PRESIDENTE — Depais dos oradpres

inscriptos.

O SR. MORAES BARROS-
con ti ri ao.

O Sa. ROSA E SILVA— NÕ3 cedemos a pa-
lavra a V. Ex.

O SR. MORAES BARROS —E' Uma violencia
que se está usando para commigo e que
nunca vi praticada com nenhum outro mem-
bro desta casa.

O SR. COSTA AZEVEDO —Commigo já se fez
o mesmo.

e) SR. PRESIDENTE—E' a execução exacta,
talvez severa, do Regimento, e mais nada.

O SR. MORAES BARROS —MURO b ma eu cons
tinimo.

A Elapreza das Docas tem usado de um sys-
taina de defeza muito inconveniente, mas que

, parece ter-lhe dado bom Éesultado.
A' empresa é facil em qualificar de seus ini-

migos pessoaes aquelles que combatem as de-
masias dessa einpreza e as suas alias exor-
bitantes.

Si, porém, devem ser considerados inimigos
iassoacs todos aquelles que a combatem, en-
tão é inimiga da empraza toda aquella parte
da hurnanielsde que habita a zona servida
pelo porto de Santos, porque em toda essa
zona não ha uma voz que se levante em de-
fesa da empraza.

Já li a representação de todas as compa-
nhias de estradas de ferro paulistas. Tenho
aqui uma representação da Associação Cola-
rpnreetzaa..is1 de S. Paulo sobre demasias da ema

Nesse caso, eu
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• Hoje tive a honra de apresenlar a esta
casa uma outra representação da mesma as-
sociação, combatendo as pretenções esaggera-
dag da mesma companhia no orçamento da
receita.
• O ço rnmercio do S. Paulo tem representado

contra a Companhia das Docas de Santos. Fi-
nalmente a imprensa é toda unaniine em con-
demissa' essa companhia.

O SR. RAMIRO BARCELLOS—Não é unanime,
e a ',roeria Associação Commercial de Santos
tem sido defensora da companhia.

O Si. MORAES BARROS —Na imprensa devo
abrir urna excepção para o Diario do Santos,
de certo tempo a esta parte, porque de certo

m	 jtempo para traz era u dos ornaes que mais
guerreavam a Empraza das Do .as.

O Srs. Rutin BARCELLOS	 Mais uma
razão.

O SR. Monsaus BARROS —De certo tempo a
esta parte ó que aquilo jornal se tornou
sectario, defensor acerritno dis docas.

O SR. Rataria° 13.seeer.r.os—E a Associação
Commercial de Santos não é uma excepção
no commercio de S. Paulo ?

O Sa. MORAES BARROS —A Associação Com-
marcial de Santos E's suspeita.

O Sas RAMIRO BARCELT.OS—Porque?
O SR. MORAES BARRo .;—Vou dizei-o.
A Assosia.ção Coinmercial de Santos com-

bateu a todo o transe a installação da Alfan-
dega. de S. Paulo, e a melhor arma que alia
tem contra essa installação é exactamente a
Empraza das Docas de Santos.

Ah i está porque a ASStni3.Ço Com marcial de
Santos è suspeita em re'ação ás docas.

O SR. RAMIRO BARCELLOS—E' porque a de
S. Paulo é suspeita.

O Sit. MORAES Bartrios—Apresento todo o
cominarei° de S. Paulo e toda a imprensa
paulista. Nnta lia só uma voz discordante
—solus, totus et unus, o Diario de Santos.

Tudo mais é unanime.
O SR. RAMIRO RARCELLOS — MaS Si tia Sus-

peiçio por um lado ha por outro. Quem tem
razão não sei.

O Sa. MORAES BARROS —QiiPm tem razão
acabo de demonstrar perfeitam ente. ( 1pm--
tes.) Mas não é da Alfandega de S. Paulo que
se trata.

O Se. RAatirto Baricsaeos—Para V. Ex.
agora não é.

O Sia. Moraes liarmos— V. Ex. chama-me
para este terreno ? Acceito.

Sr. presidente. a E nproza das Docas de
Santos é tão poderosa boita paiz que pode
lavrar pela b do honrado senador pelo
Rio Grande do Sul esta fortnidavel sentença:
a Alfandeoa da S. Paulo nao funcciona, neto
pdde funccionar e jamais fanccionarit.

O Sa. Ramnto 13aaessios — lato não tem
nada com as docas.

O Sit. MORA.E3 BARROS —V. Ex. é. que me
está chamando para asso terreno.

O Si. RAMIRO BAncanos dá um aparte.
O Sit. MannEs PARROs — V. Ex. lavra °ata

forinidavel sentença pela confiança que de-
posito no poder da Co iip mina das Docas,
como si esta sentença fosse lavrada pela pro-
pria companhia.

O Sn'. liamiao BARCELIAS — Não senhor,
está enganado: é pela confiança que tenho
ea lei e no Poder Judiciario do Paiz, que é
independente e é o defensor dos direito.;
alheios. (Trocam-se outros Apartes.)

O SR. PREsIDENTE —Attenção !

O Sa. MORAES 13.&aacs — Uma vez creada
a Alftridegl. de S. Paulo pelo Poder Legisla-
tivo da R.cpublica, parece que não poderia
haver em toda a Republica nenhum outro
podt..r capaz de i . npettlir o cu,nprimento dos
decretos do Poder Legislativo.

Um SR. SENADDR—Apolado; contra isto não
ha duvida.

O SR. 'vloaans BARROS— Parecia imposs.vel
haver quem tivesse força para tanto, m,.s
ouvimos a sentença, o honrai° senarbfr pol . ) 1
Rio Granito do Sul, que tanta confiança depo-
sita ne Companhia das Docas de Santos... 	 I

O Sn. R kmill0 B.saczteces —Qua l Doms, se-
nhor! J. d sse que é na lei -e no Polar Judi-
eiario que confio. Não tenho nada com docas.

O SIt. MORAES BARROS-- que lavra esta
sentença: A alfandega não funcciona., não
pede funccionar e jamais funccionará.

Está lavrada a senteaça.1
O Sri. RAMIRO BARCELLOS —Póde funcionar

desdn que respeitem a lei.
O SR. MaR tES BUIROS — Não toem valor

algum as deliberai:ões, as leis decretadas...
O SR. RAMIRO BAROELLOS--Quando contra

a lei, não.
O SR. MOR.kES 13A.artos—... pelo Poder Le-

gislativo da Republica. Nada vale tambein o
Poder Legislativo, que vê burlado tido o seu
esforço em dar cumprimento áquellas leis,
tudo porque a poderosa Empraza de Santos
tem a ousadia do levantar-se o contra 03 po-
deres soberanos da nação, e de proclamar
alto e bom som — essa lei jamais será cum-
prida.

O SR. RAMMO BARCELLOS —Não, mas a lei e
o direito alheio que é sagrado. Felizmente ha
juizes em Berlitn e este paiz não está despro-
vido de peliça.

O SR. MORAEs BARROS — E' por isto que
digo, Sr. presidente, e hei de demonstrar a
V. Ex. e a Casa que...

O Sr. PRESIDENTE — Lembro ao nutre Se-
nador que está dada a hora.

O Sis. Moa kES BARR03 —Então continuarei
com a palavra ?	 •

O Sn. PRESIDENTE—Não, V. Ex. pedil-a-ha
pela segunda vez.

O SR. MORAES B artriOa — Neste caso, com o
devido respeito, protesto contra a deeisã.o de
V. Ex., mas °intim obedeço á. autoridade
competente, mesmo quando não ache-a muito
justa. Submettodne o pe l irei a palavra para
a sessão nocturna. (Muito bem.)

(Encerra-se a sessão ás 4 1/2 horas da
tarde.)

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1896

ORÇAMENTO DA VIAÇÃO, DOCAS DE SANTOS

(COM in nação)

O Sr. Moraes Barros—Si'. Presi-
dente, étão escasso o tempo de que o Senado
dispõe para discutir as leis de orç emento, que
creio ser-me-li t peruando aproveitar plea
esta discussão a hora destina 'a ao expadiente.
E' o que vou razoe terminando as considera-
ções que não pude concluir hontein por latia
de tempo.

No meu discurso hontem, eu tinha demon-
strado a.seguinte these: que a Empraza. das
Do -as do Santos cobrava taxa de capa tazias
naq uai le porto mesmo ,bre os ;oneres o mer-
cadorias despachados sobre agua, e que de
bordo ficavam livres e desembaraçados dos
liames altandegarios. e proinptos para en-
trarem 110 COOSUM ei da população.

Tinha demonstrado que a cobrança desta
taxa sobre essas mera ulorias que teein despa-
cho a bodo. mesmo Sobre agua, nunca antes
se fizera no psrto de Santos, e nunca, em
teinao algum, foi feita em qualquer outro
porto da Republica. Foi uma novidade que a
Empraza de Docas conseguiu introduzir em
sou beneficio, novidade inteiramante con-
traria ás leis, e que, anteetaato, lhe traz uma
renda approximad:L de 2.000 : 000:.t por atino.

Faltava-nte ainda a.vig .)rar mais estas de-
monstrações com pareceres de distinctos
advogados, que foram consultados°. respeito.
Peço licença para ler o resumo de alguns
destes pareceres.

O parecer do Sr. Dr. Manoel Antonio
Duarte de Azevedo. que to los conhecem como
gran te autoridade em matecia de direito. diz :

a Ao 1° qwsito — O serviço de eap•ttaziaS
consiste na descarga, recebimento, conclu-
ação, segurança, deposito. guarda, acondicio-
namento, beneficio. apro veitarnon to e entrega
de mercadorias e valores a cargo da Alfan-
dega; na remoção e movimento das volumes
OU mercadorias para desoacho, exame, ou
qualquer outra procialenenio fiseal, desde a
sul desc,-.rga atd a sua . sabida (Nova Consoli-
dae2) d.ts 1.1:s das Atfan lega:, art. 175).

Deste enunciado é visto que ~ame estão
sujeitos ao expediente de capa.tazias os ge-

neros de transito e movimento na Alfandega.,
que naifa entram para despacho e deita são
retirados depois de despachados; não 03 que
teem despacho sobre agita, porque alies ficam
logo desembaraçados e de bsrdo seguem o seu
destine.

Ora,. tendo a Companhia Dócas do Santos
arrematado o serviço das capatazias da AI-
fo.ndega daquela cidade, de toda evidencia é
que só pode exercital-o quanto às mercadorias
subrnettid-is a tal expediente, não relativa-
mente ás excluidas.-

Destas a Companhia Docas tem o direito
de cobrar as taxas concernentes á atracação o
descarga dos navios, e porventura ao trans-
porte em vagões pelo cães da companhia,
nunca as taxas de capatazias por mercadorias
sempre isentas nas alfandegas de sem.lhanto
contribuição.

Ao 2^ quesito —O governo pó te e deve pro-
videnciar pira que cesse o abuso alludido, e
sej restituida a itnportanria das taxas inde-
vid ¡mente cobradas, visto que se trata dos
entoa da arrematação de um serviço pu-
blico e da cobrança de imposições fiscaes que
a Companhia Docas alarga sem razão.

Será, paróin, mais seguro ou mais prnmpto,
para pedir-se a restituição do indebitasnente
pago, o uso dos meios judiciarios.

E' o meu parecer.
S. Paulo, 15 de julho de 1896.—Dr, M. A.

Duarte de Azevedo.»
O Sr. Ruy Barbosa formulou o seguinte

parecer:
Ao io quesito — A esphera do serviço das

capatazias está determinada pela Nora Con-
solidaedO das 1,-'is das Alfandeyas e Meses de
Rendas, no art. 175.

«O serviço das capatazias será feito por
administração. ou por arrematação...

Esse serviço consistirá:
I." Na de•caega, recebimento, conducção,

segurança, deposito. fiel guarda, acondicio-
namento, beneficio, aproveitamento e entrega
de todas as mercadorias e valores a cargo da
Alfandega, ou da Mesa de Rendas.

2." Em todo o serviço e trabalho braçal
que demandar de remoção o movimento dos
Volumes, ou mercadorias, para o seu exame,
despacho e quaesquer outros fins, na forma
da legislação fiscal, desde a sua descarga até
a sua sahida.

Paragra.pho unico. Nas alfandegas onde
não houver administrador das capatazias—o
porteiro acenem/dará as funce.le‘ desse bar.
(Regulamento de 1860, art. 178, e regula-
mento de 1876, art. 10).»

Logo:
—onde não houver descar,ga, recebimento,

conducção, deposito, guarida, it eondiviona-
mento, beneficio, aproveitamento, ou entrega
de mercadoria-a por parte da A [Pandego., ou
de quem nessas funeçõas a substituir

— onde não se der o serviço braçal nacos-
sano á remoção e movimento dos volumes
para o .s-u1 exame e despacho, desde a sua
chegada atd a sua sabida;

—em sumiria, desde que os volumes não
tiverem entrada e sahida nessa rer;trtiçÃO:

—não se verifica° serviço de capatazias.
E tanto olhe não abranga funeção

das exercidas pela fiscalisação aduaneira fóra
da aduana o repartições annexas, que, na
Consolidava°, a secção das «Capatazias» se
acha ao lado da consagrada á «policia in-
terna» sob o capitulo que sa occupa exclui-
mente com «o regimen econornico e policia
interna d ‘ s Aliatidegas, Mesas de Rendas o
estaçóes tine lhes são dependentes».

Nem, a não ser a-sim, se padaria estatuir,
como estattie o art. 175, no paragrapho nine°,
que, onde não imuver administrador, os en-
cargos da capatazia sejam c ,roinetsidos
porteiro, que os accamulark co ' : os do seu
e rliprCy0 .

Ora, o que o art. 60 da Consolidaçao, onde
ao regula a retribuiçao do sárviço dtm rapa-
taiias. prescrevo é que:

E pelo Serviço de embarque e desemba,que
de mercadorias nacientes ou estr inamieas,
nas pontes, cies a armazens e., ternos das Al.-
fa,aley.is e Mesas de Rendas, e por qualquer
serviço ou trabalho feito a requerimento da
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parte, cobrar-se-hão, sob o titulo de (expe-
diente das capataziase, as seguintes taxas:

O expediente das capatazias designa, por
conseguinte, a remuneração dos serviços effe-
ctivamente prestados pelos agentes fiscaes
durante a remoção e conservação das merca-
dorias, desembarcadas, ou por embarcar, nas
pontes, cees e armazena externos sujeitos á
aetoridade aduaneira, serviços que só se
realeam, pois, em havendo embarque ou des-
embarque de volumes.

Manifesto é, por conseguinte, que as merca-
dorias despachadas sobre agua estão isentas
das taxas de capatazias, visto que o processo
de verificação e pagamento de direitos a seu
respeito começa e sessiba sem entra Ia na AI-
fairdega, ou estações a elle su ordinadas.

A companhia arrematante do serviço de
c.apatazias, portanto, não podia ter aererna-
tad° um direito que o governo não tinha, e,
conseguintemente, não foi objecto de arre-
matação.

(AO 20 quesito—No exercicio do serviço de
capatazias, o arrematante é uma agencia do
governo, sob cuja fiscalização directa opera
constantemente. Os arte. 181 e 184 da Conso-
lidaçao determinam particularmente os esesos
em que cessa a responsabilidade da adminis-
traçãe publica,e princi pia a dos adjudicatorios.
Os prejulicados, pois, reclamarão administra-
tivamente ao governo contra a cobrança in-
devida, e o governo deverá requisitar da
ajudicatoria a restituição das quantias Ille-
galinente arrecadades.

Em todo o caso, cabe sempre aos prejudi-
cados acção no juizo competente contra a
companhia arrematante, para rehaver o in-
debito, si não confiarem no remediei adminis-
trativo ou deite não colherem resultado.

Rio, 7 d 3 agosto de 189e.—RuyBarbose.»
Ahi está confirmada pela autoridade dos

mestres a doutrina que sustentei, si seine-
lhatite autoridade fosse necessaria, que afinal
não é, porque temes lei expressa e termi-
nante ; a lei da Consolidoçao das Alfandegas,
dispensando o imposto de ca.patazias sobre
todos os generos que são despachados a bordo
ou sobre agua, e que constam nas tabellas das
alfaneegas da lettra h, art. 382 da Nova
Cano/ir/ação das Leis das Alfandegas.

Sr. Presidente, no reconhecimento de for-
ças que o honrado Senador pelo Rio Grande
do Sul fez no sabbado pela minha fronteira,
S. Ex. fez mostra das armas de que dispu-
nha, naturalmente no intuito de intimidar-
me e de mover-me da discussão.

tenibeço o poder dessas armas; tenho medo
do rex supplantado por ellas ; mas apesar
diseo contam:10 deliberado a cumprir o meu
deve" até eo fira; e hoje venho, tomando em
ceasideraeão os topicos principaes do seu dia-
curso, dar resposta que supponho ser cabal.

Disse S. Ex. que, a obra do cáes de Santos
não custa um vintena ao Thesouro. E' exacto
que de i hesouro nees é retirada quantia al-
girrna pa sa pagar aquelle serviço; mas é ver-
d ele que, coreu fa.vorea concedidos áquella
~prez.. quantias avultedam deixam de en-
trar no Thseouro. como são os impostos de
importação sobretude quanto a empraza pre-
cisar, não só durante o temp) da censtrucção
de suas obras, como durante o tempo do
custeio deltas, que é não menos de 90 annos.

Elia, gois um privilegio excessivo, extra-
ordinario, qual o da isenção de impo-to para
tudo absolutamente que ella precisar durante
90 antes.

E' uma quantia bem avultada por certo,
que deixa de entre para o Thesouro pu-
blico.

Elia lambem recebe tolas as taxas legaes,
que teriam de entrar lambem para o The-
souro ; o além das taxas legaes, perceba,
muitas outras, concedidas umas illegalmente
por quem não peia concedei-as, outras
creadas ez-p.eoprio Marte, per seu proprio ar-
bitrio. sem a mener desculpa. Estas de certo
que não entrariam para o Thesouro em hy-
pothese alguma.

Mas, si verdade que do Thesoure não
salte quantia aigtuna para retresuir 03 1111-

portantes serviços, que recenlieço que esta
empeeza está prestando ao porto de Santos,
e umbus verdade que o ooffilnercio de São

Paulo, tanto o commercio de impere esão
como o conunereio de expertação, foi entre-
gue á Einpreza, para ser por elle explorado.
como tem sido até ao presente, de um modo
excessivo. extraordinario e incrivel.

Não explora o Tios ,uro, mies explora o
commercio daquella enorme zona servida pela
porto de Santos, que é quasi todo o Estalo de
S. Paulo, o aui de Minas e do Goyaz, e o
leste de Matto-Grosso ; comercio que deve
exceder de 30e.000 contas por anuo, e que
todo elle foi constituido trieutario desta feliz
e pederesema empreza.. Não salte um ventem
do Thesouro, mas custa 03 olhos da cara ao
commercio 1 e Saneei.

Disse S. Ex. que—havia de provar á evi-
dencia que o commercio de Santos, antes das
docas, pagava 4 e 5 vezes mais por to-
nelada do mercadoria que alli entiava; o gra-
ças ao serviço da companhia patriotice e ho-
nesta, tudo tem mudado.

I Senhores, S. Ex.comparou o serviço actual
das docas, com a época irnmediatarnente ar-
tenor a esse serviço, isto e, durante 03 annos
de 1892 e 1893, annos inteiramente anornalos.
annos da extraore inoria, da enorme crise de
transportes occorri da no porto de Santos,
quando a comparação de S. Ex. deva ser
feita em relação á. época anterior a essa crise,
em que tudo corria normalmente. Urna época
normal deve ser comparada com outra época
normal; não tuna época regular e normal,
corno a actual, com uma época extraordi-
naria de crise de transportes, como a que
estrondou sobre o porto de Santos nos
annos de 1892 e 1893.

Nessa época, realmente, o desastre foi
enorme; milhares de contos se perderam
naquelle porto, por mercadorias que não lei-
deram ser desembarcadas, ou que depois de
desembarcadas não havia meio de transpor-
tal-as a poucas bra as de distancia,de cidade
para a estação da estrada de ferro.

Masspergunte eu: a quem cabe a responsa-
bilidade desse enorme desastre? A' Einpreza
das Docas de Santos, se e exclusivamente.
Ella é a unica culpada do orejuizo desses mi-

1 Iheres de contos, que soffreu o commercio
paulista naquella época.

Celebrado o contracte a 12 de julho do
188& a emprezi obrigou-se a dar as obras
eoncluidas em 12 de julho de 1891.tres irmos
depois. Já fiz ver hontem que nessa epoce
toil is as cireurnsta.ncias favoseciam a ex-
ecução das obrasenas chegou o anno do 1831
e não havia nada feito. Era vez ite haver al-
gema cousa feita tinha sido dividido aquele
que bavia antes. A empresa, a 12 de

de 1891, mal tinha iniciado a; suas
obras; e por cauea, desse inicio de obras, ti-
ham sido demolidas todes as pontes que
havia no littera', em frente da cidade, e
que eram as que serviam para carga o des-
carga dos navios.

Ate a ponte d a Estrada de Forro Inglesa
tinha sid demolida por c ousei das obras do
cies. Então, realmente, era preciso pagar os
olhos da cara para obter o desembereue de
mercadorias, de bordo dos navios para terra.

Esses navios ficavam pastamos alteseeeie to
de deposites durente mezes emules, cobrando
esradias cede:dirias; mas tudo por culpa da
Empresa das Docas, que não cumpriu o seu
consracto. Si ella tivesse cumprido o Seu con-
teres:e a 12 de julho de 1891 a obra setaria
premiste, e todo esse piejuizo se teria evi-
tado. Portanto, a responsabilidade desse pre-
juiso pertence exclusivamente á companhia.

Ella não pede appellar para isso como ar-
gumento a seu favor, quando sela é a uuica
culpada desse enorme prejuizo, que soffreu o
coinmercio paulista, de 1891 a 18e3.

E' culpada, p ir i res não tinha cencluido a
obra, conforme a isso se tinha obrigade. E'
culp ,da, porque tinha feito demolir todas as
ponte';, que serviam para o embarque o
desembarque de todas as cargas naquelle
porto.

Ainda assim o erga mento não presa nada a
favor da empr .za das dopas, porque melhorou
o serviço era relação a essa épeceee mesuro em
relação á época anterior.

Segue-se por isso que tinha direito de co-
brar tudo quanto esta auri sacra firmes lhe
aconselhasse? Por certo que não.

Este argumento seria igual a este outro:
quando não havia ainda estrada de ferro
entre esta Capital e S. Paulo, a viagem . re-
gulavade 15 a 20 dias.

Supponhamos que eram 20 dias. A despeza,
supponhamos que era de 1:004'4100.

Construiu-se a estrada de ferro. Suppo-
nhamos que ella trazia, apenas corno melho-
ramento, a reducção dos 20 dias a 10, e do
conto de reis a 500e:000.

Sernelhente estrada teria o direito de ga-
bar-se por tal melhoramento 1 Por certo que
não.

Pois é exactamente o que se dá com relação
á. empreza das docas.

Não é p. ir ter melhorado o serviço ene
relação á época anormal, que a. precedeu, e
mesmo em relação á época normal anterior,
que esta tem o direito de prestar o serviço
que presta, pelo preço por que o faz.

Disse ainda o nobre senador. (Lê)
Mais adeente 5. Ex. calcula que ainda

hoje, pelo porte de Santos,se faz contrabando
no valor de 14.000:000000.

Não serei eu quem censure o nobre sena-
dor pelo Rio Grande do Sul na sua faina pa-
triotice de denunciar fraudes, que são com-
rnettidas nas allendegas da Republica. Polo
contrario, faço-lhe os meus elogios. Peço-lhe
que não se cance nesta tarefa; que a leve
sempre por deante, denuncianio os defrau-
dadores da fortuna publica.

Desejosa agora que o nobre senador estivesse
presente, porque vou dizer alguma cousa que
querieque S. Ex. ouvisse. Diz S. Ex. que
tem documentos a apresentar a esse respeite.
Se direi que S. Ex e epresentando-os, apenas
cumpre o seu dever. Deve fazei-o.

Essesitefesu1edere3 1, fortuna publica não
devem merecer commis s ração alguinados re-
presentantes da nação. Faça-o S. Ex. com
desassombro.

Sobre este ponto, quizera dirigir-lhe algu-
mas perguntas.

E' tecto certo que os emprezarios das docas
teem uru lareoconsrnercio de generos da terra
e de fera para o interior de S. Paulo.

No pavimento inferior do ()Meio da Asso-
ciação Commercial de S. Paulo, está enxada
uma placa, que eu vi e que rega o seguinte:

e O engenheiro Augusto Ma:rimo Baptisga,
rnpresentante de Guirré, Guinle & Comp.—
Carvc1,), Cimento, ferros, lubrificantes.»

Isto prova, senhores, que os cidadãos em-
presarias das .locas,teem um largo comminer-
cio para o interior de S. Paulo, facto certo,
que esses empresam ios não podem contestar.

Pergunto agora : podem elles cornmarcar?
(Entra na sala o Sr. seuador Ramiro Bar-

celIos.)
Eu acabo de dizer o seguinte:
O Sa. Remme BARCELL03 — Estava traba-

lhando ria commesão, p r isso peço eeseulpa,
a V. Ex. de não ter podido ouvir o seu dis-
curso de sde o principio.

O Sim. NIORAE3 BAitROS — Acabo de fazer uma
pergunta sobre o seguinte facto:

E' sabido mais que ellee temei uma casa
commercial eia Santos sob essa firma.

A' viste disso, pergunto: eitos, que teem
ingerenc,a tão direta na arrecadação das ren-
das das alfandegas, teem o direito de com-
inerciar ? Formúla apenas a per:unta..

O SR. RAMIRO BARCELOS — Mas que tem
isso ?

O Sn.. Mexem BARROS—E' uma pergunta
que teço e á qual V. Ex. poderá responder.

O Si:. Remuto BARCELLOS — Então V. Ex.
pede iinpeeir.a mim ou a outro qualquer, de
commerciar e de vir votar aqui leis sobre
alfandegas?

O Se, MORAES 13 iRROS —A razão de duvi-
dar e que legitima a pergunta, está na cir-
cumstancia de serem elles os empresa,rios das
doces e de, como taes. terem ingerencia,
niuito directa, na arrecadação das rendas da
Alfandega de Santos.

Perestints si funccionarios publicos, ou in-
dividualidades como taes consideradas, tem
direito de cornmereiar.

A pergunta é natural.
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O SR. RAMIRO BARCELLOS — V. Ex. faz a
pergunta para que eu lhe responda ?

O SR. MORAES liarmos—V. Ex. tão defen-
sor delias, é quem, naturalmente, deve res-
ponder.

O SR. RAMIRO Baitensos—Não sou de-
fensor, estou tratando do assumpto, sob o
ponto de vista publico; Mas acceito a per-
gunta, ainda que não s sja advogado.

O Si.t MORA.ES BARROS —NãJ digo outra
corsa.

Pergunto simplesmente; e V. Ex. não
responder cilas terão noticia da minha per-
gunta e responderão.

A segunda pergunta é, Si os avieres que
importam, pagam as taxas das docas?

O Sa. Itamoto BARCELLOS—Naturalmente.
As, docas não são &Uca, mas dos accio-
nistas.

O Sr. Gaffré, é simplesmente director; e a
casa commercial não tora nada com isto.

O Sit. MORAES BARR03 — Mm tenho noticia
de que são senhores de quasi todas as acções
e por isto é natural a pergunta: os geueros
(jus, importam, pagam taxas ás docas ?

O Sit. itasinto BARCELLOS—Naturalmente,
e si as docas são delicia é tirar do um bolso e
metter no outro.

O SR. Moa as B tercsira per-
gunta é mais melindrosa; e quero que tique
consignado que é mera pergunta:

Estes ganeros que importam teem pago re-
gu'arinente o imposto do importação?

O Slt. Ruamo B UtOELLOS—SiM, ar/irmo-o;
Isto foi demonstaado na Camara com do-
tomentos da Alfandega do Santos.

O SR. MORAES liarmos—Limito-me a uma
simples pergunta o estimo que isto esteia
documentado, porque realmente seria des-
agradava' que não pudessem dar a esta ul-
tima pergnnta re sposta plena e satisefatoria.

O Su. R.ssuito BARCELLOS—E cabal.
O SR, IsIORAES 13 uotos—S. Ex. alindai,

ainda á Estrada de Ferro Ingleza dizendo,na-
quelle discurso: E.tre:anto, para Companhias
de Estradas de Ferro de nomes arrevesados,
cujo capital é estrangeiro e c ..éjos lucros (To
capital que salte do pais, para o bolo estran-
geiro, para estas, ha toda a facilidade e conde-
scandencia

Entendo S. Ex. que o ultimo contracto, ce-
lebrado pelo governo com a Estrada de Ferro
Ingleza que traféga entro Santos e Jundiahy.
foi resultado de conleseendencia e facili-
dade.

O SR. [tisna° BaucEi.i.os —Quando digo
isto, não me refiro ao contracto propria-
mente.

O Sa. MORAES BARROS —Mas, a que então
se refore, sinão a este contracto?

O Srt. RUIM() Ilartcsai.os—Não é propria-
mente a este contracto, direi sobre que ê.

O Slt. MORAES BARROS — V. Ex. censura
ou não o contracto?

O SR. RAMMO BARCELTAS —Censuro, e iá
censurava antes do ser feito..

O Sit. MORAES BARROS — Era uma censura
prévia.

O Sn. Ruamo BARCELLOS — ... O 1110d0 por-
que foi feito; In is referia-me aos favores
que V. Ex. criticava para as docas sem se
lembrar dos que eram dados a esta estrada.
V. Ex. deve lembrar-se das tarifts.

O Sa. Mortaas BARROS —A tarifa movei ?
O Sit. Ramas° Bartcsrasys—E acha pouco ?
o SR. MORAES B anitos—A Estrada de Ferro

Inglesa fui a ultima a obter, no paiz, a tarita.
inovei que ja tinha sido concedida a Estrada
de Ferro Central o a todas as estradas pau-
listas, pelos respectivos governos.

Meses decarreram continuando a Estrada
Inglesa alheia a este favor.

O SR. RAMIRO BARCELLOS —S5.0 ou não fa-
vores ?

O SR. Monars Baartos—Ella foi a ultima
a pagai-o, o favor dosta natureza, leito a
todas as estradas, á acto de justiça.

O SR. RAMIRO BARCELT,OS —Para alia, sim;
para as docas, não.

O Sit. MORAES BARROS—N5.0 á para cila, é
para todas as estradas de ferro. (Apartes.)

O Slt. PR .SIDENTE—Attenção.

O Slt. MORAES BARROS — Isto foi concedido a
todas as estradas de ferro, e só o foi á Inglesa
em ultimo togar, depois que foi concedida. á
Central e a to 'as as estradas de ferro do São
Paulo, que são cinco ou seis. (Apartes.)

Portanto envolve censura ao contracto
ultimo.

O Sit. RASURO BARCELLOS—Não me referi a
elle.	 •

O Sa. MORAES BARROS —EM todo O COSO O
Sr. Serzedello Corrêa. (preciso dizer o nome),
na Camara, fez censuras directas a este con-
tracto e como conheço a historia do contracto,
conheço-lhe as clausulas, estou habilitado a
explicar ao Servido.

Em 91 ou 92,sendo ministro o Sr. Antão de
Faria, estando a expirar o prazo da encam-
pação da Estrada Ingleza, prazo que era de
30 annos, a directoria requereu ao Sr. Antão
do Faria prorogação do mesmo. Elle indefe-
riu o pedido por não ter autorisação legal
para attendel o. Em vista disto, o Congresso
votou uma lei especial autorisando o Ex-
ecutivo a fazer novo contracto com a Compa-
nhia Ingleza, para o fim da duplicação da
linha, contractando definitivamente, diz a lei,
o prazo da encampação. Desie então ficou o
Governo autorisado a celebrar o contracto.

O superintendente da estrada de ferro en-
trou em negociações com o Sr. Serzedello
Correa,entã.o ministro da Agricultura; acerta-
ram as clausulas todas do contracto, menos
uma que era a relativa á liberdade do porto
do Santos. O Sr. Willians Speers impugnava
a inserção da clausula no novo contracto e o
ministro insistia por essa inserção.

O Sr. Speers argumentava dizendo: esta
clausula que os brazdeiros entendem que é
clara em estabelecer a liberdade do porto de
*Santos, nasentido de não ser ponto privile-
giado da Companhia Ingleza, a directoria da
companhia nunca reconhec?u esta liberdade.

Os accionistas acreditaram sempre que o
parto de Santos é privilegio exclusivo da
companhia. Então propunha o Sr. Speers
que neste novo contracto não se fizesse a de-
claração expressa de ser o parto de Santos
livre. Conservemos todas as clausulas ante-
riores e portanto esta clausula tainbem; e
assim façamos o contracto, dizia elle. Si a
qualquer tempo apparecer questão sobre isto,
a questão sera sujeite.a arbitramento; e sendo
claro, como os senhores dizem que é. natural-
mente o juiz proferirá. a sentença favoravel
ao Brazil.
- Accrescentava mais: si essa for incerta no
novo contracto,vae ditlicultar o levantamento
de capitaes na Europa para a duplicação das
linhas. O Sr.Serzedello não esteve por isto e
romperam-se as negociações.

Mas os representantes paulistas, tanto na
Catna.ra, como no Senado, que tinham todo o
interesse em que o contracto se celebrasse,
porque estavam presentes as grandes desgra-
ças °acorridas no porto de Santos pela insufil-
ciencia dos meios do transporte para o inte-
rior ; os rei•resentantes paulistas, digo, co-
nhecedores disso, intervieram o reuniram-se
nesta cidade co anno de 1892, estando pre-
sentes á reunião o governador de Estaticao Sr.
Bernardino dê Campos, e o ministro da agri-
cultura do Estado, o Sr. Alfredo Mala, enge-
nheiro muito distincto pelo seu caracter e
listo seu to.lento...

O SR. Q. BOCAYUVA—Apoiado.

O Sit. aloitaes BARROS-- que nos fez
uma exposição longa e minuciosa do estado
da questão.

Em vista disto, to los os representantes
paulistas, deputados e senadores. entro os
quaes estavam os Srs. Drs. Prudente de
Moraes, Rodrigues Alves e Campos Sal-
tes, chegaram ao accordo de que devia se
celebrar ocontracto na forma podida pelo
repraentante da Companhia Inglesa, e o Sr.
foi incumbido de transmittir este parecer ao
Dr. Alfredo Maia Sr. Somada° Corrêa. Ou-
vindo o que, o Sr. Dr. Serzedello declarou:
uma vez que se trata de interesses paulistas
e os paulistas opinam por esta forme., cele-
brarei o con t racto ; mas desejo, para minha
resalva, ter isto por escripto. E nós todos as-
sinamos documento nesse sentido.

O Sa.RA3111t0 Bartonasos,Fizeram de Con-
gresso Nacional. Não havia lei votada.

O Sri. MORAE3 BARROS — Não havia mais
do que uma interferencia da nossa parte
pretendemos ter ingorencia muito legai-
tirna...

O Sa. /Manto 'lutou:Los— Sobre isto -não
ha duvida.

O SR. 'MORAES BARROS — .. • na solução de
um negocio muito iinportanta para o nosso
Estado; o note o honrado Senador que foi
urna mera tentativa. O Sr. Serzedello Corrèa
recebeu o documento assignado por todos os
representantes paulistas, mas não cumpriu a
promessa, não celebrou o contracto; deixou
o po ler e foi substituido pelo Sr. Limpo de
Abreu, que tambein não celobrou o contracto,
até que afinal relu o Sr. Paula e.Souza. 	 .

Assumindo a pasta o Sr. Paula e Souza,
muito digno e distincto sobrinho do meu
collega de bancada, eu com os que se inter
essavam pela terminação da negociação, pela
maneira 'por que ia encaminhada, disse: agora
temos ministro paulista, que conhece perfei-
tamente a questão e a ra.so/ verá.

O SR. Bismuto Ilaitour,os — St faltava a
lei.	 •

O SR. MORAES BARROS —Lei havia.
O Sa. 'Lunar) BARCELLOS — Qual ? Peço ao

illustre Senador desculpa de o interrompsr ;
mas desejava que me citasse a lei.

0Se.: R SIVIRO BARCEI,LOS —Não posso citar
de momento a data, mas que havia lei ex-
pressa e terminante do Congresso, não tenho
duvida.

O SR. RASURO BARCELLOS ..- Podia mandar
busca 1-a.

O SR. MORAES BARROS — Foi uma lei as-
siknals. pelo Si'. Dr. Antão de Faria; lem-
bro-me perfeitamente dos seus termos, que
são mais ou menos estes:—fica o Governo ais-
torisado a celebrar o contracto com a Com-
panhia da Estrada de Ferro higleza para a
duplicação de talha, podendo negociar defini-
tivamente o prazo da encunpação.

O Sa. RAMIRO BARCELLOS —De que armo é
essa lei ?

O SR. MORAES BAFtROS —Não estou certo do
dia, e do mez, mas é do anno de 1892 e trata
exclusivamente desta questão, em um só ar-
tigo,

Comi o ministro Paula e Souza, corno dizia,
estavaanos tolos esperançados de que eito,
conhecendo o assumpto do contracto, deci-
disse-o. Mas causas- estranhas sobrevieram
que impediram o ministro Paula o Souza de
assignar o contracto, isto é, a sua negociação
chegou ao fim, elle ajustou todas as clau-
sulas com o representante da Companhia In-
gleza, e, quando concluiu a negociação, o
representante perguntou: aposso telegraphar
para a directoria oro Londres ?»

O Sr. Paula o Souza foi prudente o disse:
não telegra.phe rnrquanto o marechal Flo-
riano Peixoto não ossignar o contracto. E o
apresentou ao marechal Floriano, que não
assig-nou, sem dizer porque.

Hoje, Ra /reinos q uaes eram as razões porq t: e
elle não assignou, o vou dizei-as com toda a
franqueza.

Por essa occasião apri sentou-se em São
Paulo o Sr. Dr. Eduardo 'Arado com a idea
de conseguir a venda da Estrada de Forro
Paulista a um syndicato inglez por
6.703.000 libras esterlinas, preço que cor-
respondia a 800$ por cada acção daquella
companhia do valor de 200000.

E-sa lembrança enthusiaamou a directoria
da Paulista, enthusiasmou mais ainda os ars
cionistas e eniliusiasmou o Governo do Ma-
rechal Floriano Peixoto, a cuja disprsição
tinha de ficar o dinheiro na Europa, o que
então estava a braços com a ravolta erguida
ntste pinto. Dalli resultou não ser assignado
o contracto.

Mas dentro do poucos dias veia a resposta
de Rotschild não acceitando a proposta o di-
zendo que a época era Muito impropria pira
se organisarem emprazas inglesas com em-
prego de capitaes no Brazil.

Parecia desvanecida esta esperança o que
o contracto seria assignado. Não° fri, era con-
Sequencia de ter surgido outra idéa, que era
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a de 90 obrigar a Companhia Inglesa a
comprar a Companhia Paulista, sem o que
não seria celebrado o contracto; impondo-se
á Companhia Ingleza a condição de comprar
a Paulista pelo preço de 800$ cada acção.

Foi isto que impediu o Sr. marechal Fio-
naco de assignar o contracto, e o Sr. Paula
e Souza. como bom paulista, vendo-se impos-
sibilitado de prestar este serviço ao seu Es-
tado, pediu demissão.

Foi esta a causa principal da sua demissão.
Approximava-se a subida do governo civil.

A Companhia Ingleza entendeu que devia
constituir advogado o Sr. Dr. Fénélon Alco-
forada, para tratar da negociação.

O Sr. Dr. Alcoforado, encontrando-se com-
migo na rua do Ouvidor e communicando-me
isto, eu perguntei•lhe se ia iniciar negocia-
ções com o governo então existente. Não,
disse-me elle, com o governo aatual não
tenho esperança alguma . ; estou á espera do
seu irmão.

Respondi-lhe : Então a companhia não
precisa de advogado, porque meu irmão co-
nhece perfeitamente a questão, e (leal° que
tenha tempo, assignará o contracto.

E de facto, desle que o novo presidente
pôde tomir conhecimento da questão, salvo
alguma demora por causa da molestia que
soffreu. assignou o contracto, negociando-o
direata mente com o Sr. Speers, sem inter-
venção alguma do advogado da companhia.

Tenho aqui este contracto (iaostranJo uni
pape!) e dou a examinai-o a quem quizer,
para que diga qual a clausula dele que é
inconveniente, que não consulta aos inter-
esses publicos.

Esquecia-me de dizer que a negociação com
o Dr. Paula Souza já foi em outra base:
então o representante da Companhia Ingleza
estava prompto a reconhecer a liberdaae do
porto de Santos, como de facto ficou reco-
nhecida no novo contracto e perfeitamente
estabelecida.

As clausulas principaes do contracto são as
seguintes : Duplicação da linha entre Santos
e Jundially, com bitola da Pa ,69, sendo praça-
rival para subir a garra do Cubata° o systema
de tracção ordinaria, mas comtanto que não
excedessem de tres milhões de libras os ti a-
balhns na serra ; si não fosse possivel por
tracção ()afinaria, então seria acceito o sys-
tema já usado naquella serra, de tracção por
meio de machinas fixas. A iintiartancia que a
companhia tinha de despender nas novas
obras, seria considerada capital da empraza:
nada mais razoavel, nula mais justo.
O prazo para a encampação, que estava a
expirar, seria proroganto por mais 30 aunos;
a esto proposito eu dizia

Elles pedem 30 annos de prazo; eu de boa
vontade dava-lhes 50 annos, esponlanea-
mente, porque este direito da encampação
em nossas mãos é um direito muito perigoso;
nós estamos pobres, no ternos recursos, mas
a vaidade pôde nos tentar e querermos com-
prar a estrada Lugleza.

Era um direito que eu considerava peri-
goso : que mal faz que os capitaes ingle-
zas continuem ,1 nos prestar o bom ser-
viço que estão nos prestando, a nós, que
tanta falta temos de capitaes para outras
cousas mais necessarias?

Deu-se-lhes os 30 atinas de prazo, porque
não era razoarei que embarcassem capitaes
tas, ke• ultaaos em uma empraza, para (lati
a poucos nonos sofrerem a encampação.

A companhia ex plorou os (bus traç tdos. 03
novos planos inclinaaos, na serra. e t subi Ia
por tracção orainaaa, e e- ta exploração (leu
o sexta:ira resultialo: os navos pianos 50 na
ser: alas:uri u'.;a ein um milhão o (aventas
e ai aias ma lanas, e O piaui pr traeçaa 01-
11:nat • 	 r.rj l i a seara 0 . cedta ii.e trIS Ill!Iliões
libes-i, palia ara preciso a.r um desea valei
mento ex.rsor coei servvi e,:Orlile
de abra- de arte e lacuna° de terras, da
ssi ta que,	 sa na serra lic,i va O n

Cm 1 Ci maliaes de libras, o cm
mais este. e;raiiinst —eansistia em unia 1
Villa (vaia inteiramente nova. porcino Lato
Ita chegar ao Cubata° separava-eo da linha

actual para a esquerda, e ia unir-se colo a
linha actual, poucos kilornetros anuem de
S. Paulo.

Era, portanto, uma linha inteiramente
nova, ao passo que a linha pelos plan s in-
clinados foi orça•la em tres milhões, e cento e
tantas mil libras a linha toda, de Santos a
Jundlahy.

Então, o governo preferiu o traçado pelos
planos inclinados, obtendo uma pequena re-
ducção no capital novo, que, em vez de ser
tres milhões cento e tantas mil libras, que
era o resultado dos estudos feitos pelos in-
glezes e verificados pelo governo brazileiro,
foi considerado o capital como de 2.900.000

O SR. PRESIDENTE— Peço permissão ao
nobre senador para observar que a hora esta
dada.

O SR. MORAES BARROS— Eu termino já,
Sr. presidente.

O nas condições que acabo de expór foi la-
vrado o contracto, que aqui está ; que dou a
quem quizer examinar e que desafio que
mostrem nelle qual a clausula que é censu-
ravel.

Era urgente celebrar este contracto, se-
nhores, porque era urgente dar ao porto de
Santos vias de communicação sufficiente para
transportar as cargas que seguiam para
aquelle porto ou que partiam daquelle porto
para o interior, isto é, para o cnmmercio de
importaçã , o de exportação de S. Paulo e de
tolas as comptiihias que tiveram concessão
para descer a San to, que a Mogyana teve a
a Sorocabana sambem teve, a unica que dis-
punha de capitaes sufficientes para empre-
hender a obrae laval-a a effeito,era a ingleza.
Portanto, era urgente celebrar este contracto,
para que as obras fossem começadas, como .ia.
estão : dentro de 4 :irmos teremos neva linha
para Santos, e estaremos livres dos grandes
prejuizos havidos nos annos de 1892 e 1803.

Pina, ' rito, senhores, em vez de censura, sa
elogios merece o governo que celebrou este
contracto, o governo que soube providenciar
para accudir a uma necessidade tão impor-
tante como esta,da duplicação da linha entra
S. Paulo e. Santos.

O Sua PRESIDENTE— A hora está paastula.
O SR. WRAE3 BIRROS— Eu já estou avi-

sado. Sr. presidente, o vou terminar.
Tenho dito o suficiente para demonstrar a

necessidade em que esta collocado o Senado
de accaitar as emendas offerecidae pela ban-
cada paulista, alterando a redacção dos pa-
ragraphos ns. 10 e 11 do orçamento da Via-
ção. Ouso dizer que na acceitação destas
emendas vae mais o interesse-moral do Senado
dogue o tanso, porque entendo que a apalica-
ção das dous additivos com a rolacçãa em
que estão concebidos, será. um verdadeiro des-
astre, como poucos terão acontecia° iauaes
ao Poder Legislativo Brazileiro. (214ito be,n.)

Nota—As emendas foram ambas rejeitadas.

TEIMAI, DE CONI'ti
Este tiabunal resolveu hontem os seguintes

pagamentos:
Ministario da Fazenaa—Ofticios:
Do juiz da Camara Civil, de II ri r/ earraate,

requisitando o pagamento de juros de dinhei-
ros de orphãos, em favor de D. alarat da
Gloria Soares Pinto. 40a990;

Do inspector da Caixa de Atnartisaçãa
n. 182, de 19 do corrente. pediu 'o para que
sejtm entregues ao respectivo thesauseiro
seguinte quantias:

ae -24.034 elo ouro, para o p 'ata ato
das juros do e!;,pre.-5i.::10 de 1a79 e (aliei vas
ao tratitat"a a vencer se eia 31 .asito eles. e
a da l'0:0 )0$. ein pipel, para 0, do em.
prestara') de:18'as. corre:z poridente ,a(asoo
trama-a se e o: qrmas sabia de a.r p ges ao
cainbio	 raferid • dia.

Taul •s:
Da meio sol !o na vasa° do 21$ £0. rsiava.

de aeaaaaia n.1 3a$, pasaadia a O. saca
Sara Moro :'a da silva e de abala pia ri mie
igual quantia p.aaado a manar Ma detta,

viuva e filha ao alfere s do exercito Francisco
Moreira da Silva.—Registrou-so a quantia
de 14/$160.

De pe isões de moatepio obrigatorio:
De Sa $ annuaea passado á D. Maria

Gaorgina. Figueira Pompeia, e de 125$ cada
um passados ás menores Zélia,, Cymbelia,
Maria e Regina, viuva e filhas do machiti;sta
ae 2a classe da Estrada de Ferro Central do
Brazil Olavo do Castro Pompoia..—Registron-
se a quantia do 831$717, inclusive a. de 200$
para as despezas de funeral e luto.

informações da 2 Sub•directoria de Conta-
bilidade do Thesouro:

De 5 e 7 do corrente, com varies processos
do divide de exercícios findos reclamados por
diversss credores por intermedio das Alfan-
degas do Maranhão, 11.359$400, e da Bailia,
194:553$108.

De 9 do corrente, sobre a gratideaçã.o de
550, devida ao 2" escripturario da Alfandega
de Paranaguá José Vieira Rodrigues de Car-
valho e Silva, relativa aos inezes de janeiro
a novembro do corrente anno, quando em
commissão na Delegacia do Paraná.

Do 18 do corrente. com os processos de di-
vidas de exercidos findos partencentes ao
nosso ministro em Washineton, 34411a0:35, e
ao nossu niinistro na Bolivia Henrique de
Miranda 735$517.

Requerimentos:
De diversos credores, por dividas de Ca-

orcicios findos. a saber:
Do Dr. José de Almeida e Vasconeellos,

pela importancia de 413$222, proveniente de
differença de cambio no pagamento que se
lhe mandou fazer em setembro de 18a5, da
quantia de 20a$011. correspondente ao custo
da telegrammas que expedira ao Minists.‘rio
do Exterior, quando ministro do Brazil na
Europa.

clarina-mar do exercito Zacharias Ba-
ii)ronepa..x

silio Gomes, par raças de fardamento ven-
cidas em 1891, 33$aa0.

De A. Ferraira de Barbado, por forneci-
mentos feitos para Hospedaria de I minigrantes
em Pinheiro. eni 1895, 530$000.

De João Torquato Martins Ribeiro, par
trabalhos feitos em um proprio nacional na.
Quinta da Boa Vista, em 18 	 1:942a0:ia.

De D. Stariana de Alca.ntara Santos Pi-
tanga, por seu prosura.dor Augusto Satur-
nino d t Silva Diniz, pela importancia de
1:148$1377. proveniente .1a gratificação addi-
cional venci•la por seu finado marido, de
março de 1891 a outubro de 1894, como lenta.
da Escola Polytechnica.

Da Sociedade Anonsma do Gaz do Rio de
Joneiro, pela quantia de 1: a04$538, prove-
niente do gaz consumido na enfermaria de
berihericos na Copacabana, em o 4^ trimestre
de 1894.

Da Companhia Lloyd Brazileiro (21, por
passagens concedidas em 1893 a 1893 por
canta do Ministe sio da Marinha, 87:2Se52a3,
em 1834 por conta do da Fazenda.27:0)9$180;

De (1 i versas praças do exercito abaixo men-
cionadas. loa' peças de fardamento que lhe
são devida: cabo de esquadra Antonio Cae-
tano Nogueira, nvon, .le 1893; ex musico
Balbino Alves da Cruz 1011$100 idem; soldado
Hermilio Joaquim Botelho, 45a0a0, de la84;
soldada Jaão Corrêa do Aratija,34Jaaslo 1a95;
cabo de esquadra Jon riam José de SAnt'Anna,
45a309, de 1891; saldado João Manoel Xavier
4560a, idem; anspeçada João Eduasdo Bar-
ret.) tas(ia) idem;

Do N . 1rt, .n Nasanar aL Comp., per ala rireis
se saaeiso: para deseargia de vo• aa a ;•
n alas lespestaria dsa Oaras Pubaraa
la9 I. I

De Ala ed ., lo alivaira	 farneeiaasetos
foice, l	 o Instituas aosjanun Cons1

s. a., 1( faas..l:
..Srit . sa	 Cesta Mamai,	 r

	

tra a la enleada ai. 	 rra,
1a9a. 1:111' ia loa;

De *ar. usa allani, por lavaaara d; sairia
par	 Catit.) efilitar, cmli laa

ae Agrai()	 nas Carda, par f ae:e
mio •1 • cerne vered a 1-ara s Caai de a --
a aça,1 casa de Dei. nue.) /• Briga la Paacial,
em 1.584 e I8a5, 13:127V-166;



INTENDENCIA MUNICIPAL
/Prefeitura do District°

Federai
ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

Decreto n. 367, de 24 de dezembro 'de 1896
Estabelece que as uornencSes do directores geraes, ar-

chivistas, porteiros e ajudantes de porteiros titio de
livre escolha do prefeito. revogada a disposkiio do
art. 90 da lei de 8 de agosto do 1393

•	 •O bacharel Joaquim Xavier da Silveira Ju-
nior, presidente do Conselho Municipal, etc:

Faço saber que o Conselho Municipal de-
cretou e eu promulgo. de conformidade com o
art 21 da lei ri. 85, de 20 de setembro de
1892, a seguinte resolução:

Art. 1.° As nomeações dos directorss ge-
raes das repartições, archivistas, porteiros o
ajudantes do porteiro são de livre escolha do
prefeito, de accordo com a lei organica, por
serem considerados cargos de confiança, revo-
gada a disposição do art. 9', da lei de 8 de
agosto de 1893.

Art. 2.° Revogam-se as disposiçõos em
contrario.

Districto Federal, 24 de dezembro de 1896.
-Joaquim Xavier da Silveira Junior.
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De Antonio José Dias & Comp., por 1'01110--
cimento de peças de papol para o edificio do
Archivo Publickeem 1894, 1:147:$000;

Da Manael Caetano de Souza Pinto, por
fornecimentos de carne verde para a Hospe-
daria do Inamigrantes na ilha das Flores, em
3iovembro e dezeinbro de 1895, 13:180410 ;

Do Dr. Manool Pereira Reis, lente da Es-
cola Polyteemica., por gratifi sação addicional
dos annos de 1893o 1894, 120$000;

De Mendonça, Pimenta & Lobo, por forneci-
mentos feitos para a Intendendo. da Guerra,
em 1895, 2:147$536

De Nery & Coop., por fornecimentos feitos
para o encouraçado Piau/,y, em junho e de-
zembro de 1894, 5:726$70

De Silva Araujo & Comp., por forneci-
snentos feitos para a Casa de Correcção, em
julho de 1894, 95$000

Do Schindler & Comp. (3), por concertos e
fornecimento de instrumentos do musica para
o Instituto Benjamin Constant, em setembro,
novembro e dezembro de 1804,304800, de um
lielicon em fá para a Escola Militar desta
capital, 250$000;

Do Dr. Arthur Getulio . das Neves, lente
cathedratico da Escola Polytechnica, pelt
gra.tificaão addicional dos a.nnos de 1893 e
1894, 120$000

Do Dr. João Baptista Ortiz Monteiro, lente
car.hedratico da mesma escola, por divida
identica e dos mesmos annos, 12%000

De L. M. Mattos Junior & Comp., por
fornecimentos feitos á Ca-a da Moeda, em
julho a setembro de 1894. I :408$903

De Nicoláo Trosuillo. por serviços presta-
dos, em dezembro de 1894, á Inspectoria das
Obras Publicas, 31$')00;

De Beliniro Rodrigues & Comp., por forne-
cimento de carvão do pedra para o Ilospicio
Nacional de Alienados o para a lancha do ser-
viço de policia do porto do Rio de Janeiro, em
1891, 8:888$000

Da Companhia Edificadora, por materiaes
fornecidos para a Inspectooia Geral das Obras
Publicas, era 1895, 1:649 880;

De Castro Sc Araujo, por fornecimentos
feitos á Intendencia Municipal para o serviço
eleitoral. era 193, 377$4)0; 	 •

De D. Cecilia Emitia da Silveira, pelo au-
galeno do aluguel do predio de sua proprie-
dade onde funcciona um posto p o rela-
tivo aos annos de 1893 o 1891, 1:73400

De Fonseca Corrêa & Comp , por forneci-
Mentos feitos para a Insp .ctoria das Obras
Publicas, em 1894, 1:370$184

De Felix Bernadelli, pela importencia
800$. custo de um quadro a oleo fornecido
para a Escola Nacional de Bellas Artes, em
1894

De Fernandes, Ma.lmo & Comp., por forne-
cimentos feitos para a Assistencia. de Alie-
nados. em 1894, 1:534920

De Henrique Robe, por concertos e reforma
do carros da Casa de Correcção, em 1894,
1:17%000

Do Laeminert & Comp., por fornecimento
de Livros e objectos de expediente para di-
versas repartições dependentes tIo Ministerio
da Justiça, ein 1893a 1995, 1:947$900;

Ministerio da Industrie., Viação e Obras
Puelicae, autorisados por avisos:

N. 3.074, de 26 do corrente, ao parteiro da
Directoria Geral dos Correios da Capital Fe-
deral, pelos despezas miudas por elle pagas
em outubro e novembro, 204140;

N. 3.075, idom, a diversos, pelo serviço da
conducção de malhas do correio desta capital,
em setembro, outubro e novembro, 1:753$333;

N. 3.077, idem. a diversos, por forneci-
mentos feitos á Directoria Geral de Esta-
tistica. de setembro a novembro, 1:764290:

N. 3.568, de 22. a diversos, pelos forneci-
mentos fenos ao hospital de S. Sebastião, em
novembro, 853$260;

N. 3.569, idem, a diversos, por forneci-
mentos feitos no Instituto Benjamin Constant,
cal novembro, 3:205$652, deixando de ser re-
gistrada a quantia de 185$, por insutficiencia
do credito na consignação-Despezas diversas
e extraordinarias;

N. 3.580, de 24, a diversos, por forneci-
mentos feitos em novembro ao Hospicio Na-
cional de Alienados, 25:437$012.

" Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
autorisados em avisos

N. 3.575, de 23 do correote, adoantarnento
ao chefe de policia para pagamento do pes-
soal o do material da Colonia dos Dous Rios,
de que prestara contas opportunaineute,
26:000$000

N. 3.528, de 15, a A. C. de Carvalhaes,
pelo fornecimento do objectos de expediente
á Secretaria do Supremo .Tribunal Federal,
94700 ;

N. 3.537, de 17,a LeiteGuimarães &Come.,
por concertos feitos em cortinas e repostei-
ros da Secretaria, 45$000

N. 3.547, de 18, ao Dr. Alfredo Ellis,
ajuda de custo como deputado por S. Paulo,
259$0no

N. 3.536, de 19, ao Dr. chefe de policia
adeantamento para as despezas com dili-
gencias policiaes, de que prestará contas,
40:000000

N. 2 561. de 21, á Imprensa Nacional, pelo
fornecimento de impressos á Côrte do Appel-
lação, 40.000

N. 3.565, idem, a diversos, polo aluguel
dos predios °ocupados pelas estações e postos
policiaes. 3:833$648 ;

Ministerio da Guerra (despacho de 29 de
dezembro de 18961- 'visos

N. 391 A, do 22 do corrente mez, paga-
mento a Belmiro Nunes de Oliveira da quan-
tia de 2:302$169, por conta da consignação
- Lucros- da verba despezas de corpos e
quarteis.- O Tribunal mandou registrar
despesa.

N. 393, da mesma data, idem a diversos
credores na import meia do 570$700, por for-
necimentos feitos por conta de consignações
das verbas 4', 22 .' e 234 .- O mesmo des-
pacho.

N. 396, idem, idem a diversos credores por
fornecimentos que fizeram na Unports ncia. de
4:14l$910, por conta de consignações das
verbas	 1 l a e 29 . .-0 mesmo despacho.

N. 397, idem, idem ao cheire ( 1 a commissã.o
do fortificações o defeza do littoral na im-
portancia de 771$920, por conta do credito
do decreto n. 2.150, de 31 do outubro de
1893.-0 mesmo despacho.

N. 398. do 23. idem a fornecedores da com
missão de fortificações e defeza do atarei,
por conta do referido decreto, na impor-
tancia de 5:420:031. -O 11183111V1 desptcho.

N. 399. da mesma data. idem a fornece-
dores da fabrica de cartuchos no Realengo,
na import nela do 33:004900, por conta do
credito do decreto n.1.923, de 24 de dezembro
de 1894.-0 mesmo despacho.

N. 400, da mesma data, idem a fornece-
dores da commiselo de fortificações e defeza
do littoral e da fabrica de cartuchos no Rea-
lengo, na importa.ncia de 42.774$832, por
conta dos credatos dos decretos 113. 1 .923 e
2.150, citados.- O mesmo despacho.

Directoria Geral do Interior e Estatistica

Expeliente de 29 de dezembro de 1896

SECÇÃO

Ofilcios expedidos:
Ao Dr. prefeito, submettendo ao seu des-

pacho a conta de C. de Carvalhaes, pro-
veniente da impressão do 12° numero da Re-
vista do Archivo.

-A' Directoria do obras, expondo os moti-
vos por que esta directoria deixa de sa-
tisfazer a requisição que por aquella lhe foi
feita.

SECÇÃO

(Meios recebidos:
Do agente do 1° districto do Engenho Velho,

remettendo o mappa das obras encetadas no
seu districto.-A' Directoria de Obras.

()Meios expedidos:
A' Directoria da Fazenda:
Comnaunicando ter sido nomeado guarda

municipal para o 2 , districto de S. José o ci-
dadão Manoel José de Figueiredo, em sub-
stituição de Ernesto Pelas da Silva Vargas,
falleeido a 24 do corrente;

Rernettondo uma relação do objectos requi-
sitados pelo agente do 1° districto do Campo
Grande, afim de providenciar sobres) seu for-
necimento.

--
flequesimcntos despachados

Enviados á Directoria de Fazenda:
Inicio de negocio, industria ou profissão,:
Casa de alugar commodos-S. Leopoldo

n. 75, Francisco Figueira Ferraz.-Defe-
rido.

Despachante da a/fandega - Visconde. de
Itaborahy n. 2, Francisco José de Bitten-
court.-Deferido, de accordo com a infor-
mação.

Alfaiate, armarinho e roupas-Vinte e
Quatro do Maio n. 13 100, Pires, Filho &
Thomé.-Deferido, de accordo com a infor-
mação.

Quitanda-General Gamara n. 256, Hen-
rique & Cardoso.-Deferido, de accordo com
a informação.

Mercadores ambulantes-Luiz Lacelente,
Jacob Antonio o Jacob Abrahain.-Deferidos.

Vellioulo terrestre-Pedro Antonio Pinto,
-D 'ferido, de accordo com a informação.

Addicional
Carvão, louça e vidros a quitanda-Bar-

roso, sem numero, Manoel dos Santos.-Defe-
rido, de accordo com a informação.

Addicional o transferencia de firma
Molhados a carne secca e cereaes-Assem-

bléa. n. 31, de Francisco de Araujo Carneiro
para Marques & Novaes.-Deferido, de ac.
corda com a informação.

Transferencia de firmas
Quitanda-Goyaz n. 43, de Maria José do

Jesus para José Maria Alves Pinto.-Defe-
rido.

Barbeiro-Desembargador Isidro n. 3, de
João de Figueiredo para. José Boaventura.-
Deferi lo.

Relojoeiro e joalheiro-Quitanda n. 100, de
Falque & Elias para João Frdque.-Defe-

ido .
Carroças-N. 512, de Soares & Silva para

José Ferraz Rabello ; n. 2.439, do José Fer-
reira da Rocha para Manoel Borges Ma-
chado.-Deferidos.

Carrocinha-N. 53, de Adelino Marques
para Ribeiro &.Nunes.-Deferido.

Carrocinha de inão-N. 8s, do Antonio Ro-
drigues Marques para Bernardo Jose Dias.-
Deferido.

Transferencias de local:
Botequim-Da rua Silva Manoel n. .13,

para-a 'do Riachuelo n. 115, José Ferreira
Soares. -Deferido.

Taverna-Da rua Torres Homem 11. 54 A
para a rua Luiz Barbosa n. 15, C. It. Vaz Sc
Comp.-Deferido.

Engraxador-Do ly.,eco João Baptista n. 2
para o n. 4, Antonio Amoroso.-Deferido.

Transferencia de local e de firma:
Casa de pasto-Da rua do Lavradio n. 55,

para a da Conceição n. 63, do Eduardo Ma-



N. 1.146—Paciente, João Peni lo; relator,
o Sr. desembargador presidante.— Negou-se
a pedida soltura, visto estar o paciente pro-
nunciado no art. 304, paragrspho 1.111i00, do
codigo penal.

N. 1.147—Paciente. Garsaz Alves de Lima;
relator, o Sr. desembargader presidente.—
Concedou•se a pedida ordem para ser o pa-
ciente apresutado na 1 s . ?ssão do conselho.ao
meio dia, prestando os necessarios es31areci-
men tos a respeito do motivo e legalidade da
prisão, o juiz da 123 pretoria.

N. 1.148—Paciente, Antonio da S i lva; re-
lator, o Sr. desemoargador presidente. —
Idem, inf,rmando o juiz da 3' p"etoria.

N. 1.150—Paciente, Manoel Joaquim Ro-
drigues; relator, o Sr. desembargador presi
dente.. —Idem .

N. 1.119—Paciente, José Theod Iro de Fa-
rias; relator, o Sr.desembegador presidente.
—Idem, informando o juiz da 8 . pretoria.

N. 1.151— Paciente. Ludgero Dantas.—
Idem, informando o juiz da 4" pretorias

N. 1.157—Paciente. João Caldas; relator, o
Sr. desembargador presidente . —[dom.

N. 1 A52—Paciente, Firinino Romualdo dos
Santos; relator, o Sr. desembargador presi-
dente.—Idem, informando o delegado da 6'
circumscripção urbana.

N. 1.153— Paciente, Antonio dos S altos
Lima; relator, o Sr. deseinbarsador presi-
dente.—Idem, informando o juiz da 13 . pre-
teria.

N.1.154—Paciente, José Ferreira da Silva.
—Idem, informando o juiz da 5' pretoria.

N. 1.155 —Paciente, Manuel tia Costa Oli-
veiras—Idem, informando o delegado da 8'
circumsaripção urbana.

N. 1.156 — Paciente, Sera.phim José dos
Santos ; relator, o Sr. desembargador presi-
deute.—Idern, informando o juiz da 14 . pre-
toria.

N. l.158—Paciente, Emilia Deolinda Ca-
valcante, Corina Maria da Correição e Vi-
ctorina Maria da Conceição, relator, o Sr.
desembargador presidente — Idem, infor-
mando o delegado da 18' circumscripção ur-
bana.
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NOTICIÁRIO
1re1egrommai4— Ao Sr. Vice-Presi-

dente da Republica,foram enviados os seguin-
tes:

PORTO ALEGRE, 28-0 governo do Estado
não quer eleições livres. Ha violencias,
ameaças, preparo de fraudes por toda a pari e.
Em Taquara, no lo circulo, o chefe liberal
Esteves, ameaçado pela força publica, pede-
vos garantias. Secções inteires,ein ou; ros mu-
nicipioa, estão sem mesas, não terãoeloições.
Protesto unanime contra a dictalura. João
Francisco,na Campanha, recruta adversarios;

Dezembro — 1896

o eelegado de policia s'.e Santa Anna e os fle
outs.as pontos, à frente de escolta. ameaçam
5..sirculo. Santa Cru/solide o governo foi der-
rotado nas eleições mu nici pacs,sem uma mesa.
Aqui, no ultimo alistamento, houve innu-
meras exclusões, até o deputado Moacyr
que só sabin para o Rio no exercicio do man-
dato, foi excluido. Em Belém recusam en-
tregar os titulos a mais de 50 eleitores.
O governo decidindo consultas municipaes
manda que rejeitem votos de eleitores titu-
lados masque foram cortados illegalmen to na
ultima revisão. E' fastidioso enumerar deze-
nas de factos analogias. Todos esperam provi-
dencias vossas. Mimos resposta. — Sauda-
çõ es.—General ka1'ha..1 Linia.—Anwo de Fa-
ria .—Barros l'açs:t1.—Francisco Miranda.—

, Coronel Simões Pires.

JOINVILLE, 28— Representantes da popula-
ção e Joinville. jubilosos. nos congratula.-

' mos convosco pela inauguração do telegra-
; pho de S. Bento, poderoso propulsor do
desenvolvimenta realisado sob vossa feliz
administraçãa. Viva, a Republica 1— Canac,
presidente da inten lencia • —Brustlef. super-
intendente. — Bochna Enzold. — Fernando
Lepper,—Pedro Lobo.

Academia ""'k acionai de ilile-
dieina—Ses zão ordinaria em le de julho
de 1895—Presidencia do Dr. Souza Lima-
i' secretario, Dr. Theophilo Torres-2 .. se-
cretario, Dr. Jorge Franco.

A's 7 1/2 horas da noute, achando-se pre-
sentes os acadetnicos Drs. Alfredo Nasci-
mento, Alfredo Luz, Costa Ferraz, Henrique
Monat, Bueno de Miranda, Henrique de Sá,
Pinto Port,ella, Publio de Mello e os pisaram-
ceuticos Cesar Diogo e Orlando Rangel, o
Dr. presidente declara aberta a sessão.

O 2' secretario procedeu á leitura da acta
da sessão de 9 de julho de 189S, a qual, de-
pois de um pequeno reparo feito pelo Dr.
Theophilo Torres, foi approvada.

Expediente recebido:
Pacific Médica Journal n. 5.
Annales del circolo-Medico-Argentino, ns. 9

e 10.
Brn zil.Med ice ns. 24 e 25.
Bole:im quinzenal de estatistica demographo

sanitario.
Cronica med:co quirurgica de la Habana,

n. 3.
Journal mis hygiene os. 1.029 e 1.030.
Gasette de gynecologie n. 240.
Tribuna medica n. 10.
Diario Officiat, de 25 de junho até 9 de

julho de 189.S.
Circular dirigida pelo Sr. Dr. Ismael da

Rocha, director do Laboratorio Militar de
Bacteriologia, com a data de 8/7/96, em que
comi:imitai á Academia Nacional de Medicina.
a inauguração do Laborstorio Militar de
Bacteriologia em 2 de julho de 1896, á rua do
Souto n. 24 A, o qual, segundo o regula-
mennto em vigor, estará. sempre a disposição
da classe medica para quaesquer pesquizas no
interesse da sciencia e da humanidade.

A academia agradece a comrnunicação e o
offereci men te.

Uma carta do Sr. Louis (Amelia, escripta
em francez, em que o mesmo pede uma au-
sencia á academia para divulgar-lhe o De-
gredo de Clll'ilr a febra amarella.

O Dr presidente, depois de ter consultado
a academia lebre esta carta e segundo o
art. 71 des estatutos de Is )5, mandou que
fosseou vida a sessão de therapeutica para esta.
se entender com o peticionario e informar a.
Academia sobre o resultado dessa conte-
sencia.

Urna proposta asssignada pelos academicos
Drs. Alfro to Nascimento, Alfredo Luz e Theo-
philo Torres e concebida nesses termos:

«De conformidade com o disposto no art.I9
dos estatutos, propomos para membro hono-
rario desta a ssdemia o distincto profissional
Dr. Ces trio Metta, que como governo tor-
nou-se merecedor da gratidão popular, pelos
serviços prestados em pról da saude publica
em S. Paulo, constituindo-se um exemplo
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calão para Eduardo Macalão & N. M. No-
gueira .—Deferido.

Transterencia de negocio e de firma:
Botequim para casa de pasto— Espirito

Santo n. 5 B, de Manoel Ernesto de Souza
para Moraes & Macalã.o.—Doferido,de accordo
com a informação.

Baixa de imposto:
°Menta de relogios e ,joias—Prainha n. 190,

Antonio Crulf.—Deferido.
Escriptorio de de.scontos e emprestitnos-

Carmo n. 40, Autonio de Souza Ferraz.—
Deferido.

Lettreiros —Rosario u.73. Gabriel Ferreira
da Cruz (capitão de fragata); travessa de São
Sebastião n. 15, D.Maria do Carmo Gonçalves
Ferreira Bastos.—Deferidos, de accordo com a
informação .

Levantamento de deposito— Antonio Soa-
res da Motta.—Deferblo.

Restituição de multa—Carlos Gomes Xa-
vier.—Deferido.

Relevação de imposto e de multa—D. Braz
Nicoláo da Silveira.— Indeferido.

Restituição de excesso de imposto e recti-
ficação de lançamento—Pareto & Claviez.—
Indeferide.

Despachos interlocutorios:
• Moreira & Miranda.— Satisfaça a firma re-

querente a exigencia da Directoria de Fa-
zenda.

Ribeiro Jordão & Teixeira.— Satisfaçam a
exigencia da Directoria de Fazenda, quanto á
transferencia da firma que requerem.

benito requerimentos á Directoria de Ily-
glene.

Sete ditos á. Directoria de Fazenda.
Um dito á Directoria de Obras.
Dons ditos á Inspectoria. de Ma.ttas Mari-

tisnas e Pesca.

Directaria de Obras e Viação

sEcçÃo

Re2uerimentos despachados

Dia 25 de dezembro de 1896

Despachos do director
Isidoro Gardey.—Passe alvarã nos termos

da informação.
Luiz Emdio Arcuado Dupeyrat, Dr. João

de Figueiredo Rocha. Joaquim da Silva Car-
valho.—Passe ep(var.

Antonio Piuto Guedes.— A' vista da in-
formação não tem legar o que requer.

Antonio Ve.n Erven.—Apresente prospecto
de accordo com a postura de 17 de julho, por
não ter applicação á. lagõtt a postura de 20
de abril de 1896.

	4

SECÇÃO JUDICIARIA
Côrte de 411.1ppellaçieo

SESSÃO DO CONSELHO SUPREMO EM 29 DE
DEZEMBRO DE 1896

Presidencia do Sr. desembargador Rodrigue
—Secretario, o Sr. Dr.Espozei

Compareceram os Srs. desembargadores
Azevedo Magalhães e Fernandes Pinheiro.

JULGAMENTOS

Ilabeas-corpu$

N.1.144—Paciente, Eugenio Paranhos; re-
latei', o Sr. desembargador presidente. —
Concedeu-se a pedida ordem de aoltura,visto
constar das informações prestadas pelo Dr.
chefe de pol i cia, pelo juiz da 11" pretoria, que
o paciente não se acha actualmente presa á
Ordem de autoridade civil e que o inquérito,
que 80 procedeu pelo facto criminoso attri-
buido ao mesmo paciente, foi mandado ar-
els ivar por falta de elemento para a acusação
Q processo.
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digno do ser seguido rim' quem tem a frau
cargo tão importante assumpto a ser atteu-
dido.

Sala das sessões, 16 de julho de 1896.»
O Dr. presidente, segundo o art. 21 dos

estatutos da academia, submette a proposta
á vutação por escrutinio secreto, sendo acceita
a proposta por unanimidade de votos.

1 • parte da ordem do dia:
Communicações verbaes e por escripto.
O Dr. Bueno de Miranda apresenta e lê

uma representação escripta do Dr. Campos
da Paz, sobre vinhos artificiaes, pedindo o
voto da academia, segundo se lê na represen-
tação publicada na integra, na presente acta.

O Sr. presidente acha que esse pedido de-
veria ser apresentado por occasião do expe-
diente, apezar disso, porém, subrnette á apre-
ciação da academia o pedido do Sr. Dr. Campos
da Paz. •

O Dr. Costa Ferraz pede a palavra para
declarar que esse pedido implica uma. questão
que está resolvida por si mesma e tambem
para fazer ver que a academia na data actual
não se pronunciará sobre esse assumpto
modo diverso que o fez anteriormente em
1886, pois, a hygiene condemnou e condemna
os vinhos artificiaes, os vinhos falsificados
como nocivos á saude publica ; demais, crê
que o pedido da academia ao Congresso, como
deseja que se o faça o Sr. Dr. Campos da Paz,
é improficuo, visto a acção do Congresso
actualmente com a doscentralisação do ser-
viço publico administrativo, não poder attin-
gir essa questão como o poderia antig mento.
A Prefeitura, é. qual está affecta a hygieno
publica, compete legislar e tomar medidas no
sentido proposto.

O Dr. Alfredo Luz acha que a academia
deve estudar bem essa questão, antes de se
manifestar ao Congresso Nacional, pois, a
esta se prendem muitas outras questões—
como das bebidas alcoolicas em geral, vinhos,
licores, etc., quer as fabricadas aqui, quer
as fabricadas no es.trangeiro e importadas,
cuja fraude pôde com o avanço actual da
hyglene moderna ser facilmente desven-
dada.

Suscita-se por essa occ,asião uma discussão
entre os academicos Henrique Monat, Costa
Ferraz, Alfredo Luz, Theophilo Torres e
Bueno de Miranda, terminando a discussão
pela apresentação da seguite

Proposta
A Academia Nacional de Medicina solicitada

pelo professor Dr Campos da Paz para pres-
tar o seu auxilio afim de que o Parlamento
Nacional decrete uma lei prohibitiva da fa-
bricação dos vinhos artificiaes e a sua impor-
tação na Republica dos Estados Unidos do
Brazil, presta-lhe todo o apoio e reforça o
pedido que o mesmo profissional faz ao Par-
lamento.

Rio de Janeiro, 16 do julho de 1896. —
Dr. Rueno de lltranda.—Dr. Costa Ferraz. —
Dr. Henrique de &I.

O Sr. presidente, submette a proposta O.
discussão e não havendo quem falasse sobre
a mesma, foi em seguida posta a votos e ap-
prova Ia unanimemente.

2a parte da ordem do dia.
.0 Dr. Public) de Mello diz que o muito

amor que tem por essa asociasão e o muito
respeito que dedica á sua profissão e aos seus
collegas o levaram a levantar-se para lançar
um protesto contra um membro corresaon-
dente estrangeiro da academia e pedir a sua
eliminação do seio da academia; pois. esse
membro, que é o Dr. J. A. Fort, tendo ha
tempos aqui estado e ganho as boas graças
da academia para a qual entrou, e da socie-
dade brazileira aonde foi bem acceito como
clinico, mostrou-se no fim de pouco tempo
indigno de tantas considerações, pois, cor-
respondeu as attenções que lhes dispensaram
com desattenção e até mesmo com a offsnsa
á classe medica e á sociedade brazilcira. Diz
mais que o Sr. Dr. J. Baptista de LacerJa,
em uma sessão da academia cuja acta está
impressa nos boletins do 15 de outubro
de 1891, pag. 34, já tinha chamado a atten-
ção da academia para esse máo collego.. (Lê.)

O Sr. presidente chamou a att snção da aca-
demia para um artigo do•Dr. Port publi-
cado na Revista de Cirurgia, em Pariz. e re-
produzido em um dos jornaes desta capital,
em o qual o Dr. Fora desacata do modo in-
solito tanto a corporação medica do Brazil,
como esta academia, da qual é membro cor-
respondente. Entendo que em taes circum-
sta.ncias não pôde prevalecer perante a asa-
dernia Os conceitos injuriosos que lhe atira
quem tinha por dever acatar e defendel-a e,
tanto manos razão tem o Dr. Fort em sua
conducta, quanto a academia não o tinha
sujeitado a dosar algurn, aqui nem na Eu-
ropa; assim, entende que, em vista dos esta-
tutos e do regimento da academia, tem logar
o processo respectivo para eliminação do
Dr. Fort do quadro dos membros correspon-
dentes estrangeiro..

O Dr. alonat declara não ter lido esse artigo,
mas como possue alguns documentos relativos
á conclua». do Dr. Fort na Europa, com rela-
ção a iirdicos brazileiros, pede que a academia.
se detenha em proseguir nesse a-sumpto
na presente sessão, ficando adiado para a
proxima; é approvado o adiamento da con-
sulta do presidente.

Achando-se hoje presente o Dr. Monat, e
tendo sido elle quem naquélla data fez parar
a questão Fort, pede-lhe que nos esclareça
com os documentos que possua sobre a con-
ducta do mesmo doutor, para com os medicos
brazileiros.

O Dr. Henrique Monat, instigado pelo Dr.
Publio de Mello. vem trazer alguns esclareci-
mentos sobre o facto que se passou comsigo e
o Dr. Fort, em Paris em 1889, quando lá
esteve ; lrequentava a clinica do notavel
professor Gyon. , com quem se dava por an
tigas relações de familia, esse facto e a dis-
tincçãocom que o tratara o professor Gyon,-
irritou o Dr. Fort aponto de estabelecer uma
sarja discussão pela imprensa ; nessa °camião,
porém, os ataques 'do Dr. Fort eram contra
o orador, os medicos brazileiros e a sociedade
bra.zileira eram poupados ; porém, posterior-
mente em 1893, com a publicação do livro do
Dr. J. A. Fort—Le Récit ds ma vie avec ia
description d'un voyage et d'un sejour dans
l'Amerique da Sud, o Dr. J. A. Fort injuriou
a classe medica brazileira, os estudantes bra-
zileiros e até mesmo a sociedade brazileira.

Desejaria que o Dr. J. A. Fort aqui com-
parecesse para se justificar do procedimento
que teve para com o Brazil que tão cava-
lheirosamente o tinha recebido.

O Dr. Pinto Portella concorda com a in-
dignação manifestada pelos collegas que o
precederam na tribuna, porém, lhe parece
melhor indagarmos ao certo o que ha sobre
injurias proferidas pelo Dr. Fort contra
a classe medica e a Academia, antes de pro-
ceder-se contra o mesmo.

O Sr. presidente julga conveniente, de-
pois, do que foi dito, que se nomeie uma
commissão para syndica.r do que ha de posi-
tivo sobre a questão Fort, e para essa com-
missão lembra 03 nomes dos Drs. Publio
Mello, que agitou-a hoje aqui, e Baptista de
Lacerda, que chamou a attenção da Academia
para o mesmo assumpto em 1891, taiperando
que esses colle,gas na proxima sessão apre-
sentem os esclarecimentos precisos para pro-
ceder de Recordo com os estatutos.

Achando-se adeantada a hora, o Sr. presi-
dente suspendeu a sessão és 9 1/2 horas na
noute.

—Cidadão presidente e mais illustres mem-
bros da'Academia Nacional de Medicina.

Em sessão de 19 de janeiro de 1886, con-
demnastes o commercio dos vinhos adi ficiaes
sem uvas e o fizestes inspirados no bem pu-
blico procurando resguardar a saude da po-
pulação contra os effeitos tão rapidamente
desastrosos dessas desgraçadas bsbidas, be-
bidas assassinas, que a policia nos paizes eivi-
lindos se vê tantas vezes obrigada a derra-
mar nas ruas publicas.

Apezar do voto dessa Academia, solernne e
expresso, ha 10 annos emittido, esse com-
mareio In-imoral tem durante todo 0330 tempo
continuado, em detrimento da saude pu-
blica.

I1 Venho, pois, &Aleitar da Academia Nasio-;
nal do Medicina a votação de u ti pedido
feito em seu nome ao Congressa Nastonal,
afim de decretar uma lei de saude publica,
que ponha cobro á falsificação e á fraudo.
Além da Academia honrar assim a sua s0-
leme votação de 1896, ractificando-a, pre-
stará um serviço ao governo da Republica,
corroborando o podido do illustre Sr. ministro
da Fazenda e levará á questão o apoio moral
e scientifico de sua opinião.

Ouso acreditar què a Academia tomará em
consideração, maximd, tendo assento em seu
sèio • o Sr. Dr. José Borges Ribeiro da Costa,
director do Laboimtorio Nacional de Analyses
da Alfandega e o Sr. Dr. Francisco' de Casta°,
director do Instituto Sanitario Federal, os
quáes, em documentos ofiaciaes recentes, con-
demnarn a exposição á venda dos vinhos ar-
tificiaes, cujas opiniões devem posar no es-
pirito da academia; sobretudo, a do ultimo
desses academicos, que reveste de inesperada
força a decisão tomada pela Academia em 1886,
porque, a opinião do parecer 'actual é uma
conquista da Academia, visto como foi contra
o voto desse academic,o, tomada a delibera-
ção de 1886.

Confiado no empenho dessa illustre cor-
poração em advogar os sãos principies da
scieucia moderna, estou certo de que mais
uma vez affirmara a sua opinião em relação
aos vinhos artiticiaes, si não se julgar com
o direito de intervir mais directamente na
codificação dos preceitos scientificos, lem-
brando ao Congresso Nacional a necessidado
urgente da promulgação de uma lei de sande
que não deixe duvidas no espirito dos seus
executores.

Saude e fraternidade.—Dr. Campos da Paz,
lente cathedratico de chimica organica e bio-
logica na Faculdade de Medicina do Rio de
Janeiro— 8 de julho de 1896.

Vacuidade de liplediolun do
Rio do Janeiro — O resultado dos
exames effectuados hontem foi o seguinte:

3' serio medica (physiologia,ana.tamia e phy-
Biologia pathologica, pathologia geral o
chim tal analytica e toxicologica)—José Ignacio
de Oliveira Borges, approvado plenamente
em pathologia geral e simplesmente nas
outras cadeiras.

Arthur de Oliveira Figueiredo e João Ci-
dade, approvados simplesmente em todas as
meterias.

5 -' serie (operações o apparelhos, anatomia
medico-cirurgica e therapeutica) — Samuel
Hard man Cavalcanti de Albuquerque e Manoel
Bezerra Cavalcanti, approvados com die-
tincçã.o em therapeutica e plenamente nas
outras.	 •
• Azarias José Monteiro de Andrade, appro-
vado plenamente em to d as 9.9 matarias.

Eugenio Augusto Wandeek , • approvado
simplesmente em todas as mat. rias.

5' seria (clinicas cirurgica e aropedeutica)
—José Thomaz Nabuco de (h-nivela, -appro-
vado com distinccão em clinica oirurgica e
plenamente na outra.	 .

José Florindo de Sampaio Vianna, appro-
vali° plenamente em ambas.

'Joaquim Mari t. Corrêa e Arthur Franco de
Souza, approvados simplesmente em ambas as
clinicas.

6" serie (clinicas medica e obstetri sa o e-y-
necologie,a)— Luiz Pedreira do A masal nrgel
e Arthur Moncorvo, aprovados com dis-
tiucção em ambas as chamas.

FeliX de Sá Nogueira e José Cleomenes da
Silva Ferreira, approvados plenamente em
ambas as clinicas.

1 ,2' serie odontologia). "(prothese, pathologia
e therapeutica dentarias o clinica odonto-
logica)—Samuel da Silva Pereira, approvado
plenamente .era todas as cadeiras.

Pedro Weimann Filho, Antonio Pires Do-
mingues Junior, approvados simplesmente
em therapeutica dentaria e plenamente nas
outras.

Augusto Valeriano Pinto, approvado ple-
namente em prothese dentaria e clinica odon-
tologica e simplesmente nas outras duas ca-
deiras,
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Enrola Normal -O resultado dos
exames de inglez da 3 , serie foi o se-
guinte:

Alice Navarro de Andrade, Herminla Pe-
reira da Silva e Rachel Luiza de Moura, ap-
provadas com distincção Antonia Cannavan.
Beatriz de Queiroz Ferreira, Corina
doni, Estilar de Moura, Evangslina Mega,
Ma.rie Leonie Demilleca.mps e Maria Pinheiro
da Silva, plenamente grão 9; Catharina Ar-
miada ellozo, Julia da Silva Iségo, Maria
Luiza Duque-Estrada e Noetnia dos Santos
Mello, plenamente, grão 8; Amalia Teixeira
Braga e Etelvina Mala, plenamente, grilo 7.

Inscreveram-se 16 aluamos.
Foram approvaslos: com distincção 	  3

	

plenamente grão 9 	  7

	

a 8 	  4

	

s, 7 	 	 2

Total 	 - .	 16

Escolta F•olytechnlea-0 resul-
tado dos exames feitos ante-hontem foi o se-
guinte:

Curso geral-C ilculo-Approvados simp!es-
mente. Eugenio Osorio de Cargueira e Jero-
nymo Emiliano Silva.

Houve dous reprovados.
Physica experimental-Approvados: ple-

namente, Luiz Tavares Pereira; simples-
mente, Adolpho Carueiro e Alcides de Araujo
Bahia.

H . nive um reprovado.
Desenho geometrico e de agnadaa-Appro-

vados: plenamente, Augusto Victor Martins,
Candido Marques Acauã Rilneiro e E'esbão de
Castro Valioso; simplesmente, Samuel dos
Santos Pontual Junior, Miguel da Cunha e
Mello, Alfredo da Costa Barbosa, Antonio Ri-
beiro Silva Vasconcellos e Alipio Oonça.lves
R ousauro de Almeida.

Mecantca racional - Apprnvados: plena-
mente, José Mattoso Sampaio Corrêa; simples-
mente, Lysanias de Cargueira Leite.

Houve dous reprovados.
Geometria descriptiva-Approvados: plena-

mente, Carlos de Figueiredo. Mario da Costa
Pereira, Francisco Ribeiro Moreira e Carlos
Frederico Quadros; simplesmente,Alberto Mo-
reira da Rocha.

Um não compareceu.
Chimica inorganica-Approvados: plena-

mente, Rodolpho Pimenta Valioso, Luiz Tor-
res Gonçalves. Luiz de Oliveira Cantanhede
Almeida e João Gu i lherme H0390; simples-
mente. Luiz Rodolpho Cavaleanti de Albu-
ejuerque Filho e Gaatão de Azevedo Villela.

Curso de engenharia civil-Hydraulica.-
Approvados: plenamente, Arlindo Gomes Ri-
beiro da Luz; simplesmente. Miguel da Cunha
Cavalheiro. Antonio Gabriel Gonstalves da
Silva e Gentil Tristão Norberto.

Houve um reprovado.

- O resul-tado doe exames do dia 29 do
corrente foi o seguinte:

Curso geral - Calculo - Approvados ple-
namente : Alvaro de Andrade ; simples-
mente Raymun A o Saladino de Ousmão,Arthur
.Carlos Morstra e Gabriel Ramos da silva.

Physic,a. experiments1 - Approvado sim-
plesmente: Mario Fialho Valladares. Houve
dou s reprovaA os e um não compareceu.

Desenho geometrico, desenho de aguadas e
sua applicação as sombras- Approvados ple-
namente: 01 acillano Martins Filho, Eduardo
fluinle, Henrique Casar de Oliveira Costa,
Frederico Casar Burlamarqui ; simplasmente
José Castilho Branco Cruz Junior, Balduino
Ernes to de Almeida, Antonio Victorino Avila
e Jolio Moreira da Silva Lima,

Mechanica racional - Approvado plena-
mente: Rodolpho Pimenta Venoso; simples-
mente Julio Oscar de Novaes carvalho. Houve
dous reprovados e um retirou-se.

Geometria desctiptiva (P , parte) - Appro-
vado plenamente : Joaquim José de Souza
Breves Filho e Augusto Guigon ; simples-
mente Honorio da Silva Gandra, Domingos
Jacy Monteiro Netto e Mamado Ferreira Ro-
drigues. Um retirou-se.

Chimica. inorganica - Approvado com dis-
tineção: Oziel Bardeatix Rezo; plenamente
Eugenio de Andrade tiodswurth, Raymundo
de Berrado; siinplesmente José Ayres de Souza
e José Pereira de Britto Leite de Berrado.
Houve um repr)vado.

Curso de engonharia civil-Exercicios pra-
ticos de hydraulica-Approvadoa plenamente:
Francisco Arnynthas Baeta Neves, Heitor To-
bias do Aguiar, Orozimbo I.incoln do Nasci-
mento, Antonio de Barros Vieira Cavale:oiti.
Miguel da Cunha Cavalheiro. Arlindo Goines
Ribeiro da Luz, Antonio Gabriel Gonçalves da
Silva e Gentil Tristio Norberto.

trastituto Firfimslonal - Encer-
rou-se Imitem, ás 2 horas da tarde, a inseri-
pção para o concurso á vaga da cadeira de
lingua franceia deste instituto, tendo sido
accei tos pela congregação os seguintes con-
curreutes

Bacharel Gestão Mathias Ruch Sturzene-
cker, Augusto de Araujo Gonçalves, Justi-
niano Antonio Trigo Negreiros, Eduardo Be-
net, Charles Chariaux. Affunso Henriques
Carlos Garcia, João Annibal Soares de Oli-
veira, Dr. Thenphilo de Almeida Turres, Luiz
Alves Monteiro, Carlos Sebastião Peg.do,
Francisco Xavier Oliveir Menszes, José Cae-
tano Regazoli, Manoel Ignacio de Andrade
Souto-Maier, enzenhairo Anton i o J,aquim
Alves de Farias, Carlos J. Siillaberry, Veria-
simo Ricardo Vieira.

Correio - Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Danube , para Bahia, Pernambuco e
Europa. via Lisboa. recebando impressos até
as 8 hnras da manhã, cartas para o interior
até as 8 1/2, ditas com porte duplo e para
o exterior até as 9.

Pelo Esperança, para Aracajú, recebendo
impressos até as 5 horas da manhã, cartas
para o interior até as 5 1/1, ditas com porte
dnplo até as 6.

Pelo Co:a ‘nandante Alcim, para Itapemiriin
e Vi tona, recebendo impressos até as 7 ho-
ras da manhã, Cartas para o interior atá aa
ditas com porte duplo até as 8.

Pelo ltaya, pa ,.a S. João da Barra, rece-
bendo impressos até as 5 horas da manhã,
cartas para o interior até as 5 1/2, ditas min
porte duplo até as 6.

Pelo Lucia, para Santos, Paraná o Laguna,
recebendo impressos até a 1 hora da tar'e,
cartas para o interior até a 1 1/2, ditas com
porte duplo até as 2, objectos para registrar
até a 1.

palo Pampa, para Guarapary, Victoria.,
Barra de S. Matheus e S. Matheus, reae-
bando impressos até a 1 hora da tarde, cartas
para o interior até a 1 1/2, ditas cem porte
duplo até as 2, objectos para registrar até
a I.

Pelo Normandia, para Cabo Frio e Macalié,
recebendo impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o interior até a 1 1/2, ditas com
porte duplo até as 2, objectos para registrar
até a 1.

Pelo Taauary, para Santos, recebendo im-
pressos até as 9 horas da manhã, cartas para
o interior até as 9 1/2, ditas com porte duplo
até as 10.

Pelo Kaffir Prinee, para Santo4, recebendo
impressos até as 12 horas da manhã, cartas
para o interior até as 12'4, ditas com porte
duplo até a I da tarde, objectcs para re-
gistrar até as 12 da manhã.

Pelo Mozart, para Santos, recebendo im-
pressos até as 9 horas da manhã, cartas
para o intorior até L1 9 1/2, ditas com
porte duplo ate as 10.

- Amanhã:
Pelo Alexandria, para Santos, !guapo, Pa-

raná, S. Francisco, Itajahy e Florianopolis,
reeebendo impressos até LR 11 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até as 111/2,
ditas com porte duplo até as 12, objectas
para registrar até as 11.

Pelo 'tapam, para Bah i a e Pernambuco,
recebendo impro,sos até as II horas da
manhã, cartas para o interior até as 111/2.
ditas com porte dupla até as 13, objectos
para registrar até aa 11.

Dezembro -1890

Pelo Teixeirinlia, para S. João da Barra,
recsbando impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o interior até, a 1 1,'2, ditas com
p rte dupla até as 2, objectos para registrar
até a I.

-Convida-se o remettente da carta dirigida
a Ottalini Giuseppe, Parma-ltalia, a compa-
recer na 5' secção dessa repartição, afira de
prestar esclaNcinientos.

N. B. Esta repartição abrir-se-ha hoje
a 1 hora da tarde.

Obaervatorla do Rio de Janeiron
RGIUDIO meteorologioo-- Dia 15 de dezembro de 1896

Thermometro nein abrigo, ao meio-dia: ennegrecido
52.0, prateado 370.

Temperatura ~cima 26 0.
Temperatura minima 22 8
n;vaporação em 24 horas 3.4.

E no dia 18 de dezembro:
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59.0, prateado 44.0.
Temperatura maxima, 33.0.
Temperatura minium, 22.0.
Evaporação em 24 horas 4.6.

E no dia 29:
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Chuva em 24 horas 126orn.

onszavAçães

Montem cerca da 4 horas p. cab'o clinva copiosa
acompanhada de troveala, do pouca duração.

nirectorla de fileteorologla do
Milziaterio da Marinha-Resumo meteoro-
logico da Estação Central-Dia 28 de dezembro de 1898

Temperatura maxima 37.0.
Temperatura minhas 25.8.

Evaporação em 24 ha. 5.4,
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Dezembro - 1890 U000

AlmostecIrnonto do aguo- Extracto dos
boletins diarios doa engenheiros doa districtos da Iti•
aptcção Geral das Obras Publicas:

No dia 8 de dezembro de 1896:

Tinguá e Com mercio 	
	

55.814.000
Maracanã o allluentes 	

	
15.020.000

Macacos e Cabeça 	
	

9.075.000
Carioca e Morro do Tugias 	

	
4.339.000

Andarahy e Tres Rios 	
	

4.509.000
Além das outras derivaçõea antes do

Pedregulho, receberam os reservatorioa :
De S. Chrlstovão 	

	
3.648.000

Do Morro da Viuva 	
	

628.000

- No dia O:

Tingua e Com rnercio 	
	

88.170.000
Maracanã e ainuentes 	

	
11.034.000

Macacos e Cabeça 	
	

10.847.000
Carioca o Morro do Inales 	

	
4.444.000

Andaraby e Tres Rios 	
	

5.286.000
Além das outras derivações antes do

Pedregulho, receberam os reservatorios :
De S. Christovão 	

	
3.648.000

Do Morro da Viuva 	
	

571.000

- No dia 10:

TinguA e Commercio 	
	

70.955.000
Maracanã e affinentes 	

	
14.973.00e

Macacos e Cabeça 	
	

13.941.000
Carioca e Morro do Inglez 	

	
5.z02.000

Andarahy e Trais Rios 	
	

5.286.000
Além das outras derivações antes do

Pedregulho, receberam os reservatorios
De S. Christovão 	

	
3.648.000

Do Morro da Viuva 	
	

600.000

- No dia 11:

Tingná e Cominar-cio 	
	

69.919.000
Maracanã e afftuentes 	

	
14.V03.000

Macacoa e Cabeça. 	
	

12.1(2.000
Carioca e Morro do Inglez 	

	
4.811.000

Andarahy e Tree Rios 	
	

4.286.000
Além das outras derivações antes do	 sz,

Pedregulho, receberam os reservatorios
De S. Christovão 	

	
3.648.000

Do Morro da Viuva 	
	

557.000

Manta Cena dsa 1111tserleortliva -O mo-
vimento do Hospital da Senta Casa da Misericordia, dcs
hospicioa de Nossa Senhora da Sande, de S. João
Baptista, de Nossa Senhora do Soccorro e de Nossa
Senhora das Dores, em Cascadnra, foi, no dia 23 de
dezembro, o seguinte:

Nac. Est. Total

Existiam 	 842 898 1.710
Entraram 	 25 23 49
Sahiram 	 50 47 97
Yalleceram 	 4 3 12
Existem 	 784 865 1.850

O movimento da sala do banco e doe consultor/os
publicos foi, no Ineare0 dia, de 493 consultantea, para
os quaiss ari aviaram 580 receitas.

Fizeram-se 60 extracções de dentes.

Obi Luzi ri o - Sepultaram-se na dia 24
do corrente as seguintes pessoas. fallecida.3 de:

Artario-sclerose- o portuguez Amancio da
Costa o Silva, 64 anus, casado. residente e
fallecido á rua Possolo n. 5.

Athrapsia - o brazileiro °miado, filho de
Martinho Pinto Braga. 5 mezes. residente e
fallecido á rua Barão de Ubá n. 76.

Beriberi- o brazileira Antonio Octavio, 22
annos, solteiro, fallecido na enfermaria do
Copacabana.

Bronchite capinar - o brazileiro José, filho
de Gregorio Lopes Pires, 6 rnezos, residente
e Machio á rua Vidal de Negreiros n. 89.

Broncho-pneumonia - o bra.zileiro
filho de Michela Scarcello, 6 luzes, residente
e fallecido á rua do Senado n. 211.

Entero-colite - o brazileiro José, filho de
José Corrêa Bento, 3 inezes, residente e falle-
eido á rua Rademaker n. 6.

Febre pernicioa - os brazileiros Ernesto
Pelay da Silva Vargas. 28 armas, casado, re-
sideutse o faltada° á. rua Pinheiro Guimarães
ri. 18; Jeronymo, filho de Agostinho Pereira
Araujo. 14 meus, residento e fallecido á rua
do Riachuelo ri. 47. Total, 2.

Febre typhoide - o brazileiro Hilton, filho
do João Baptista Ragazzi, 7 annos, residente
e fallecido á rua Le)poldo n. 46; o argentino
Antonio Molina, 24 annos. solteiro, residente
á rua Jorge Rudge n. 14o fallecido na Santa
Casa. Total, 2.

Febre amarolla-o brazileiro Rogerio Jere-
mias Souza, 30 annos, solteiro, residente á
rua do Riachuelo n. 101 e fallecido no liospis
tal de S. Sebastião.

Ilemorrhagia cerebral-a portugueza. Anna
Rasa da Silva, 82 annos, viuva, residente e
falecida á rua da Ajuda n. 133; o cubano
Paulo Rebustillo, 50 amos, casado, residente
e fallecido á rua dos Invalidos n. 120. To-
tal. 2.

InsuffIciencia mitral-o brazileiro Dr. João
Baptista Soares Meirelles, 72 annos, viuvo,
residente o falecido á rua S. Jauuario
n. 74 A.

Meningite-o brazileiro Joaquim, filho de
Virginia Guimarães. 4 rnezes, residente e
falecida á rua General Pedra n. 275.

Mesenterite-a brazileira. Eulalia, filha de
Antonio do oliveira Seabra, 1 1/2 anno, resi-
dente e fallecido á rua Cornelio n. A 2.

Peritonite -a oriental Rita Maleval H uorgo,
70 annos, casula, resiliente e fallecida á rua
do Dr. Costa Ferraz n. 14.

Syncape cardia.ca-as brazileiraa Geraldina
Maria Rita, 60 e.nnos, solteira, residente e
fallecida á ria Frei Caneca n. 312; Juliana,
70 annos, solteira, residente e iallecida à rua
do Livramento n. 74. Total, 2.

Tuirarcu tose pulnionar-oa br :zileiros J )ão
Teixeira Caaa rniro, 24 antros, soltairo, fal -
tecido na brigada policial; Anua. /arria de
Jesus, 46 annos, viuva, rasidente na Gava e
fallecida na Santa Casa. Total, 2.

Queimaduras-o brazileiro FranIslin Au-
RUstn, II aluas, residnti na Travessa do
Bistos n. 2 o fallecido na Santa Casa.

Fotos-um do sexo masculino, filho do An-
tonio Laiz da Costa, residente á Rua Alice
n. 2°, no Racha ; outro do mesmo sexo, filha
de Antonio José Alvos, residente á rua da
Prainha n. 132: outro do mesmo seva filho
la Thereza regi lente á. rua Marquez
de Abrantes n. 82; outro do m asmo sexo, fi-
lho de Jasé Joaquim dos S oitos Andrade, re-
sidente á rua Barão de S. Felix n. 192.
Total, 4.

No numero dos 26 sepultados (salão in-
citados seis indigentes cujos enterros foram
gratuitos.

E no dia 25:

A ecesso pernicioso-ris fluminenses Caroli-
na. filha de José (14 Brito. 4 mezes, residente
e fallacirla á rua da Harmonia ri. 73; Geor-
gina Emitia Araujo Silva. 34 annos, viuva,
residente e falecida á rua Antonio Padua.
n.	 Total, 2.

Artario sclerose-n brazileiro Antonio dos
Santos. 90 anuns, soltairn. r ssidente e falte-
eido no Hospital da Saude.

Atheromasia - o portuguez antonin Car-
doso. 78 armes, viuvo, residente e falecido
na Santa Casa.

Athrepsia-o fluminense Francisco, filho de
Adn lpho Pires Amorim. 3 mezes e 15 dias.
residente e fa.11ecido á rua Visconde de Inhau-
mu ra 56.

Bronchite capinar -a fluminense Adelina,
filha de Antonio José Jogo, 7 mezes, residente
e falecida á rua Aurora n. 19.

Bronclio-pneumonia - a fluminense Rita,
filha de Francisco M)ghally, O annos, resi-
dente o falleci 'a á rua Capitão Senna n. 2.

Cirrliose do figado-o mineiro João Ilono-
rato de Sei xas e Silva, residente o falecido á
rua Lavradio n. 167.

Enteracolite-o fluminense José, filho de
João José Dias da Rnalia. residente e falecido
á, rua S. Christovão n. 79 A.

Febre amarella-o chileno José Felippe, 20
a,nnos. solteiro, falecido no hospital de São
Sebastião.	 •

Febre remataram biliosa - o fluminense
Laurindo Pedra, 45 atines, solteiro, fallecido
na Santa Casa..

(astro-entarite - o fluminense Antonio,
filho de João Francisco das Chagas, residente
á rua Aurora. n. 49.

Gastro-entero-colite-o brazileiro Antonio
Pedro Alves, 87 annos, casado, fallecido na
Santa Cala.

Insufficiencia mitral-a fluminense Joanna
Elisa da Silva Pimpa, 68 annos, viuva,
resPente e falecida á rua do S. Nicolao
n. 48.

Lympliatite-a portugueza Luiza do Jesus
Costa, 60 annos, viuvo., residente e fallecida
á. rua Latira de Araujo n: 20.

Mal de Bright -os fluminenses João Fran-
cisco Corrêa, 27 atines, solteiro, residento e
fallecido á rua Estado de Sá. n. 29; limo-
can e le. Bertha, 21 annos, solteira, fallocida na
Santa Casa. Total, 2.

M s asterite-o portugaez Mtnoel Pachoco
Redondo, 61 anus, solteiro, resi lente e falte-
cicio no Hospício do S recorro.

Meningite-as brazileiras Sallyra, filha de
Luiz Felippe de Sampaio Vianna, 1 anuo, re-
sidente e falecida á rua Iladd, .cic Lobo n.56 A;
Isaura,fillia de Alberto i1va Rodriguoa, 1 1/2
atines, residente o fallecida á rua S. Luiz
Gonzaga n. 192.

Nephrite parenchyma,tose - a fluminense.
Maria Delphina Mendes Tavares, residente es
fallecida á rua do Aqueducto n.72.

Tetano-os brazileiras Sebastiao Alves
sias. 33 annoa solteira residente fai:leCid0
á rua Harmonia n. 66; Angela, filha. de On-
dina T. Conceição, 10 gtias, residente e falte-
cida á. rua Corrêa Dutra n. 69; Eaphrasia
Pereira do Couto, 34 atines, vitiva, residente
e falecida á rua Fresca n. 2. rotal, 2.

Tetano dos recom-nascidos-a fluminense
Ilermelinda, filha de José Teixeira, 8 dias,
rasidente e fallecida á rua Bella de S. João
n. 49.

Tetano traumatico - o fluminense Janua-
rio, filho de Januario Antonio, 9 annns, resi-
dente e falecido á rua D. afaimo). II. 43.

Tuberculoas intestinal-o fluminense Me-
noal, filho de Maria Adelaide dos Santos,
1 ao mo, residente e falecido á rua S. Carista-
vão ri.

Tuberculose mesenterica - o flumitrense
Antonio. filho de Antonio Jraé Pereira. de
Carvalho, residente e fallecida á rua S. Luiz
Ganzaga n. 227.

Tuberculose pulmonar - a caarense Joa-
quina Maria Lucia, 36 annos, casaria, rei-
dente o fallecida á rua Barão do Petropolis
n. 29; os fluminenses Gabriel Duarte Ma-
rinho, 48 atinas, solteiro, residente e fale-
cido ii rua da Alfandega 11. 209 ; Geraldina.
Corrêa Dastas, 23 antros, assada, residente e
fallecida á rua Visconde de Sa.pucahy n. 186.;
os brazileiros José de Andrade Costa, 48 an-
nos, solteiro, residente e fallecido á rua Co-
ronel Souza Valente n. 6 ; Eiiseu Martina,
2,a annos, solteiro, fallecido na Santa Casa ;
Miado José da Silva, 17 annos, solteiro, fal-
tecido na Santa Casa. Total. 6

Fetos-um, filho de João Luiz de Mello, re-
sidente á rua Beinfica n. 69 ; outro, filho de
Ermelina Alves Negr t, residente á rui. São
Francisco Xavier n. 61; outro, filho de Sal-
vador dos Reis, residente á rua do Cattete
n. 18. Total, 3.

Arterio scleroso- a prussiana. Irmã Philo-
mana, 15 annos, residente e fa.11ecida na Santa
Casa.

Athrepsia- o fluminense Annibal, 3 dias,
filha de Alexandrina Maria da Conteição, re-
sidente e fallecido á rua D. Polixena. n. 15.

Cachexia cancerosa- a mineira Can lida
Corina de Almeida, 28 rirmos. solteira, resi-
dente e fallecida á rua Baependy n. 10.

Choque tratunatico- o portuanez Joaquim
Silveira Cardoso, 45 annos, casado, residante
e falecido á rua Carneiro de Sá n. 22.

Febre typho inalada.- o portuguez Manool
Antonio Lopes, 24 anilas, solteiro, residente
e fallecido á rua 5. Pedro n. 11.

Gastra-enterite- o fluminense Euclides,
3 mezes, filho d o Dr. Manoel I.uiz de Mello
Nunes, residente e fall(cido á rua Flaels. n. 7.

Hermorrhagia cerebral- o brazileiro com-
rnendador B Srmirdo José de Castro, 76 annos,
solteiro, residente e fallecido á rua do Cattete
n. 182.

Marasmo-o fluminense Augusto Alves Pe-
reira da Costa, 40 annos, casado, residente
no Retiro Saudoso n. 87.
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Queimad uras — a fl u in i nense Sebas flana.
filha de Maria Luiza da Conceição, 11 mezes,
residente e fallecida á. rua Bento Lisboa
n. 87.

Tuberculose—Domingos Ferreira Carneiro,
37 annos. solteiro, resi d ente e fallecido á rua
Emitia Guimarães ri. 12.

Fetos—dous, filhos de Gastão Lange, resi-
dente e fallecido á rua Riachuello n. 104.

No numero dos 49 sepultados estão incl ui-
dos 12 indigentes cujos enterros foram gra-
tuitos.

EDITAES E AVISOS
Directoria Geral de Contabi-

li(tade
EDITAL

De ordem do Sr. Ministro da Justiça e Ne-
gocios 1 nt,urirwe, recebem-se, na Directoria
Geral de Contabilidade da respectiva Secre-
taria,propostas, em cartas fechadas, até ao dia
11 do mez de janeiro vindouro, ao meio dia,
para fornecimento de carvão de pe dra, New
Castle e Carda, durante o 1 0 se.nestre do
anuo de 1897, ás repartiçGes dependentes do
mesmo Ministerio.

Os Srs. concurrentes encontr..rão todos
os esclareciment . is de qu possam precisar
ua referida Directoria e deverão, no acto da
entrega das propostas, apresentar guia de de-
posito no Thesouro Federal da quantia de um
conto do réis (1:000$), para garantia da
assignatura do competente contracto.

Directoria Geral de Contabilidade da Secre-
taria da Justiça e Negocos Interiores, 213
de dezembro de 1896.—José Carlos de Souza
Bordini.	 (.

--
Escola Pisai tech n loa

De ordem do Sr. Dr. director da escola,
faço publico, para conhecimento dos inter-
essados, que, na conformidade do codigo
ensino superior, approvado pelo decreto
n. 1.159, do 3 de dezembro de 1892, acha-se
aberta, a partir do dia 20 do corrente, na se-
cretaria desta escola, a iuscripção para o con-
curso á vaga de substituto da 2 secção do
curso geral, comprehendendo, na fórina dos
estatutos approvados pelo decreto n. 2.221,
de 23 de janeiro do corrente atino, as se-
guintes cadeiras:

2" cadeira 1 0 anno—Geometria descriptiva
23 cadeira do 20 anno—Topographia., legis-

lação de terras e principios geraes de colo-
nisa.ção.

l' cadeira do 30 anno—Trigonometria es-
pherica, astronomia theorica e pratica, geo-
deaia..

O prazo para a inscripção é de quatro
meses, contados da data da publicação deste
edital.

As formalidades e condições para a admissão
são estabelecidas nas disposições seguintes do
citado cod i go :

Art. 66. Poderão ser admittidos a concurso
os brazileiros, que estiverem no gozo dos di-
reitos civis e politicos o pos.suirem o grao de
doutor, bacharel ou engenheiro pela Escola
Polytechnica ou outros estabelecimentos a
elitt equiparados ou que, tendo esses grãos
por academias estrangeiras, se houverem ha-
bilitado perante alguns dos referidos estabe-
lecimentos.

Art. 67. Poderão tarnbem inscrever-se os
estrangeiros, que possuindo algum daquelles
grilos, fallarein correctamente o portnguez.

No caso de serem graduados por academias
estrangeiras, ficam, porem, sujeitos á habili-
tação previa, salvo si tiverem sido profes-
sores de faculdades ou escolas estrangeiras
reconhecidas pelos respectivos governos ou
si, mediante parecer da congregação, o go-
verno julgal-os habilitados.

Art. 68. Para provarem RR condições exi-
gidas, os candidatos deverão apresentar
s .ecretaria da escola, no acto da inscripção,
seus diplomas e titulas, ou publicas ferma t3

lestes, justifican ,t o a impossibd idade de apre-
sentação dos originaes e folha corrida.

Aos estrangeiros, que forem nomeados len-
tes ca.thedraticos ou substitutos não se expe-
dirá o titulo de nomeação sem que hajam
previamente obtido carta de naturalisação.

Art. 69. Si no exame dos documentos
exigidos, suscitar-se duvida sobre a validade
ou iinportancia de qualquer deites, ouvido o
Interessado, o director convocará immediata-
mente a congregação, que decidirá no prazo
de tres dias.

A deliberação da congregação será sem de-
mora tranonittida pelo secretario á todos os
candidatos e publicada pela imprensa.

Art. 70. Da decisão da congregação a res-
peito das habilitações, poderá recorrer para
o governo qualquer dos candidatos, que se
julgar prejudicado, não só era relação ao que
for resolvido a sou respeito, como em relação
aos outros candidatos.

Art. 71. O candidato que quizer inscrever-
se irá á secretaria assignar o seu nome no-
livro destinado a inscripção dos concurrentes.

Art. 72. Na mesma occasiã da inseripçã.o
poderão os candidatos, além dos documentos
especificados no art. 68, apresentar quaes-
quer outros, que julgarem convenientes,
corno titulos de habilitação ou provas de
serviços prestados á sciencia e ao Estado,
passan 'o-lhes o secretario um recibo, no qual
desta" o numero e a natureza de taes do-
cumentos.

Art. 73. A inscripsão se poderá fazer por
procuração, si o candidato tiver justo impe-
dimento.

Art. 71. No dia fixado para o encerra-
mento da inscripçã.o, reunir-se-ha a congre-
gação ás 2 horas da tarde, e lidos pelo
secretario os nomes dos caedidatos e os do-
cumentos respectivos, será decidido por
maioria de votos, si existem todas as condi-
sões scientificas e moraes nos concurrentes,
correndo a votação nominal sobre cada um.
Nessa occasião, lavrará o secretario o termo
do encerramento, que será logo assignado
pelo director.

Art. 75. Findo o prazo da inscripçã, ne-
nhum candidato será a ella admittido.

Outrosirn, faço sciente aos interessados que
as disposições relativas ás provas de concurso
e o seu julgamento constam dos art. 48,
119,do codigo de ensino superior acima men-
cionado e dos arta. 6 a 10, dos estatutos tem-
bem acima referidos.

Secretaria da Escola Polytechnica, 20 de
novembro de 1896.—Bacharel Josd Joaquim
de Miranda e Horta, secretario.	 (.

De ordem do Sr. director interino da es-
cola, faço publico para conhecimento dos in-
teressados , que, em virtude de resolução da
Congregação, foi prorogado por mais quatro
mezes o prazo para a inscripção do concurso
á vaga de professor das aulas do 2' e 3° a.nnos
do curso de minas, visto não se ter apresen-
tado concurronte algum no prazo marcado
para a primeira inscripção.

Secretaria da Escola Polytechnica, 26 de
novembro de 1896.— Bacharel José Joaquim
de Miranda e floria, socretario.	 (.

Escola do Minas

De ordem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas, faço constar que até ao dia 4 de abril
do proximo annn do 1897, estará aberta nesta
secretaria a inscripção dos candidatos para o
proviineoto definitivo do lagar de lente sub-
stituto da 50 secção: physica e chimica, do-
chnasia, physica e chimica industriaes.

Só serão admittidos os candidatos, que sa-
tisfizerem as disposições dos arts. 66, 67, 68,
71, 72 e 73 do codigo das disposições com-
muns ás instituições de ensino superior.

Secretaria da Escola de Minas. 5 de dezem-
bro de 1896. — O secretario, Joao Victor de
Magalhães Gomes.

Uneuldnde de ledieinn e de
1h:trauteia do Rio de Ja-
neiro
Hoje, 31 do corrente, serão chamados a

exame, os alumnos seguintes :
PROVA ORAL

la série medica
(A's 11 horas)

Abilio Pereira de Sampaio.
J-sé Rodrigues Ferreira.
Gradam) de Souza Geribello.
Ernesto Crissiuma de Figueiredo.
Alberto Simonard Rodrigues dos Santos.
Oscar Publio de Mello.

Turma supplementar
Joaquim de Oliveira Mattos.
David Vargas Cavalheiro.
Antonio Ramos Carvalho Duarte.
Aprigio do Rego Lopes.
Augusto Ferreira de Souza Leal,
Caetano Munhoz da Rocha.

PROVAS PRATICAS

2' serie medica—Chimica organica

(A's II horas)
Joaquim Pinto Rebello.
Alfredo Jose Cardoso.
Miguel Fernandes Moreira Junior.
Urbano Garcia.
Frederico João Wolffenbiittel.
Julio Mario da Serra Freire Junior.
Alvaro da Motta e Silva.
E luardo Baptista Pereira.
Licinio Lopes Sertã.

PROVA ORAL

58 série

(A's II horas)
Jolo de Macedo Costa,
Ernesto Candido da Fonseca Portella.
Mario Ferreira da Costa.
Lafayette Antonio de Camargo Penteado.

Turma supplementar

Luiz Felippe Baeta Neves.
José Floriinundo de Paula e E iiva.
Henrique Dias Duque Estrada.
Francisco da Costa Ribeiro.

5' série medica—Clinicas

(A's 10 1/2 horas, no Hospital da Misericordia)

Manoel Antonio Lustosa Carrão.
Custodio Monteiro Rib.eiro Junqueira.
Diogo Martins Ferraz.
Eduardo Moreira de Meirelles.

Turma supplementar

Eugenio Augusto Wandeck.
Azarias José Monteiro de Andrade.
Manoel Bezerra Cavalcanti.
Samuel Hard man Cavalcanti de Albuquerque.

2 1 série odontologica

Manoel Miranda de Azevedo.
Leonel Luiz de Vargas Dantas.
Gestão do Brazil Carmo.
Arnaldo Arthur Ribeiro da Fonseoa.

Turma supplementar
José Vieira do Prado.
Armando Torreão Roxo.
James Joseph Coackman.

sdrie—Ctinicas, medica e obstetrica e
gynecologica •

(A's 10 horas, no Hospital da Miseriecfrdia)
1 •August o do Amaral Peixoto.

Antonio Pacheco Leão,
Francisco José Laraya.
Norberto Pereira da Fonseca.

Turma suppletnentar
Carlindo Mello Valeriano.
Eduardo de Gusmão Lobo.
Miguel da Silva Pereira.
Jonas Corrêa da Costa.•
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Ementa Colytechnica

De ordem do Sr. director da escola, faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que, amanhã, 31 do corrente, ás 10 horas
da manhã, dar-se-ha ponto, para prova oral,
aos seguintes senhores:

CURSO GERAL

Calculo
Alberto Ferreira.
Joaquim Appallinar Fernaudes de Medeiros
Manoel Cesar de Albuquerque.
João Augusto Magalhães Lameira.
Mario da Silva Rocha.
José Rodrigues de Moraes Jardim.

Turma supplementar
José Lima de Souza.
Mario Fialho Valladares.
José Joaquim de Moraes Rego.
Francisco Penalva do Faria.
Manoel Sylvestro Pereira Santos.
Alberto Candido Martins.

Physica experimental

Bento Martins Pereira de Lemos (2° chamada).
Raul Eloy dos Santos.
Eduardo Jorge Pereira.
Antonio Cavalcanti Albuquerque do Gusmão.
Alfredo de Castro Ribeiro.
José Araujo Domingues Carneiro.

Turma supplementar

Adolpho Baptista Magalhães.
Silvorio José Bernardes.
Mario Sawerbronn Magalhães.
João Baptista de Moura Carvalho.
Pompilio Guarany de Resende.
Alfredo da Costa Barbosa.

Joaquim da Silva Porto.
Francisco de Miranda.
Godofredo Francisco Leal.

Chiwica inorganica
Antonino Rodrigues da Silva.
Fernando Dias Paes Leme.
Vasco de Souza.
Affonsi de Escragnolle Taunay.

Turma supplementar
Carlos de Souza Ferreira.
Darnazo Pereira de Novaes.
Antonio Sebastião Ferreira Celso.
Gustavo Fernandes de Oliveira Guimarães.

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL

Estradas
Luiz Raymundo de Brito Passos.
Arthur ilermenegildo da Silva.
Armando de Miranda Lima.
Eugenio Torres de Oliveira.

Turma supplementar
Pio Villela Pedras.
Gil Pinheiro Guedes.
Francisco Vieira Rmlitreau.
Benito Ilha Elejarde.

Maca mas
03 mesmos chamados para - o dia 29.

Nota—A's 11 horas da manhã, começará
a 2 parte da prova graphica do desenho de
construcção.

Escola Polytechnica, 29 de dezembro de
1893.— O sub-secretario, Alexandre Gonies
da Silva Chaves.

--
Escola Nt,rmal Livre

Quarta-feira, 30 do corrente, ás 5 horas
da tarde, serão chamados á exame

Francez — 2.. serie .( prova escripta )
Todos os inscriptos.

Physicu— 31 serie ( prova oral )
Todos os inscriptos.

Secretaria da Escola Normal Livre, 29 de
dezembro do 1893.— O secretario, Ilemeterio
José dos Santos.

--
Escola Normal

Amanhã, 31 do corrente, ás 10 horas da
manhã, serão chamadas a exame as seguintes
traumas

Physica
Clara Dias dos Passos.
Maria Clara Camara Cardoso de Menezes.

Litteratura (prova escrima)

Marie Leonne Demillecamps.
Contiiiiia a prova de desenho de paisagem,

devendo no dia 2 de Janeiro vindouro compa-
recer as alunas inscriptas em desenho car-
tographico:

--
Delegacia de Fbolicia

O cidadão Dr. chefe de policia manda fa-
zer publico, para conhecimento dos inter-
essados, que no dia 1 de janciro proximo fu-
turo em deante, devem comparecer nesta
repartição, para seitm matriculados, os lu-
dividuos que se quizerem occiipar no serviço
do ganhadores, nos termos do regulamento
de 13 de março de 1886, organisado de con-
formidade com o disp esto do art. 2° das pos-
turas municipaes, de 13 de fevereiro do mes-
mo anno.

2, Delegacia de Policia Auxiliar, 29 do de-
zembro de 1890.—Vicente Neica.	 (.

Externato do Gymnatido
Nacional

EXAMES DE PREPARATORIOS

Relactro dos candidatos inscriptos
Portuguez

1 Luiz Marques Pereira.
2 Manoel Gomes Netto.
3 Carolino Lengruber.

4 Alexandre Souto Caçtagnino.
5 Joaquim °vi•ro da Silva Castro.
6 Octacilio Francisco Pessoa. -
7 Armando Mario Rodrigues Dantas.
8 Manoel Moreira da Costa.
9 Alfredo Backer.

10 Ataliba Pereira Mafra.
11 Raul Borges Guimarães.
12 Izabella von Sydow.
13 José Xavier de Simas.
14 Mario Liberal de Mattos.
15 Walter dos Santos Pereira.
16 Esparidiã.o de Queiroz Lima.
17 Eulampio Bento Vianna.
18 João Onnçalves Roxo Junior.
19 Armando Figueiredo.
20 Augusto de Azevedo Marques.
21 Alvaro Rodrigues de Vasconcellos.

Luiz Carneiro de Campos Ponce de Léon.
23 Frederico deBarros Falcão Hassehnann.
94 Ernesto Crissiuma Junior.
25 Caros Fódor Roberto Süssekind.
26 Oscar Leite Pinto.
27 José Pinheiro de Quadros Codinlio.
28 Cicero de Andrade Guimarães.
29 José Rodrigues da Graça Mello.
30 Julio Cesar Moreira.
31 Alvaro Conrado de Niemeyer.
32 Manoel de Jesus Raposo.
33 Delphino Augusto do Rezende.
34 Raphael do Monte.
35 NIaria • Luiza Varella Quadros.
36 Americo Baptista Gonçalves.
37 Francisco Ribas do Faria.
33 Henrique Jorge Leuzinger.
39 Angelo Barra.
40 João de Souza Machado.
41 Carlos Baptista Lapér.
42 Luiz Baptista Lapér•
43 Alvaro Espinola.
44 Antonio Teixeira Pires Junior.
45 Alfredo Lucio Ferreira.
46 Oity Lago.
47 Antenor de Almeida.
48 Manoel Ribeiro de Faria.
49 Alfredo Ruy Barbosa.
50 Jacintho Pinto de Lima Netto.
51 Uno Loureiro.
52 Oscar Marinho.
53 Rani Marinho.
54 Oscar Caminha.
55 José Balthazar da Silveira.
56 Euclydes Braga.
57 Silvia Gloria. de Novaes.
58 Paulo de Moraes Sarmento Soares.
59 Mario Augusto Teixeira.
GO Nelson de [Amare.
61 Honorio da Cunha e Mello.
62 Julio azurérn Furtado.
63 Eduardo Emiliano Pereira dos Santos.
64 Annitta, Alvares Barata.
65 Francis , o da Paula Albuquerque Mara-

nhão Filho.
60 Antonio Sabino Cantuaria Guimarães.
67 Maria Pereira dos Santos.
68 José Ferreira Martins Junior.
G9 Afonso da Costa Almeida.
70 Deinetrio Gonçalves Roma Santa Junior.
71 Raul Antonio Airosa
72 Mario Pinheiro Coimbra.
73 Jonas Coelho.
74 Afonso Buarque Pinto Guimarães.
75 F3enedicto Lopes David.
70 Virgilio Gomes Sodré.
77 Adelino Araujo.
78 Jorcelino Lemgruber Portugal.
79 Oscar de Mello.
80 Henriqua Arthou.
81 Frederico Pinto de Soam.
82 Dagoberto Martins Pereira.
83 Alfredo Pereira da Silva Porto Junior.
84 Joaquim de Assis Pinheiro.
85 Guilherme Studart da Fonseca.
86 Manoel José de Macedo.
87 Antonio Martins do Andrade.
83 Luiz Gonçalves da Rocha.
89 Dionysio da Silva Lima Pereira.
90 Francisco de Moura Brandão.
91 Oscar Romacruera.
92 Elpidio Dias de Araujo.
93 Octa.vib de Miranda Valverde.
94 Cyro de Andrade Martins Costa.
95 Fernando do Castro Corrêa do Azevedo.
90 Randolpho Marques de Oliveira.

Desenho geometrico, desenho de aguadas e sua
applicaçao ds sombras

Vicente de Paulo Cavalcanti.
Tobias de Liacerda Martins Moscoso.
Eurico Rodrigues Monteiro de Oliveira.
Alphêo Portella Ferreira Alves.
Raul do Moraes Veiga.
Hermann Fleiuss.
José Ferraz de Vasconcellos.
Lucas Bicalho.

Turma supplementar
librado Antonio da Costa.
José Casario de Mello Filho.
Heitor Lyra da Silva.
Alfredo de Brito Amorirn.
Augusto de Brito Belfort Roxo.
Antonio Marques de Brito Amorirn.
Antonio Gonçalves Gravata.
Getulio Lins da Nobrega.

Mecanica racional

Domingos Jacy Monteiro Netto.
Joaquim José de Souza Breves Filho.
Augusto Guigon.
Manfredo Antonio da Costa.
José Ayres de Souza.
Eugenio do Andrade Dodsworth.

Turma supplementar

Raymundo de Berrêdo.
Antonio Augusto de Souza. Mendes.
José Pereira de Brito Leite de Berrêdo.
Henrique Brennier.
José Pereira da Graça Couto.
Alfredo Carlos Teixeira Leite Junior.

Geometria descriptiva (11 parte)

Antonio Eustaquio de Souza.
Rodolpho Pimenta Venoso.
Epaminondas dos Santos Torres.

— João Guilherme Nesse.
- Gastã.o de Azevedo Vinda.

João Baptista Lobato.
Turma supplementar

-Ernesto Frederico de Verna Magalhães.
Oziel Bordeaux Rego.
Mauricio Rodrigues Pereira.
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97 Adolpho !Mu-Unho.
Deocleciano Barbosa dos Santos.

99 Manoel Gonçalves da Silva.
100 Victor Cavron.
11 1 1 Jorge Castrioto Pinheiro.
102 Luiz August t a Silva Filho.
103 Luiz Leonel de Moura.
104 Arehimedes Luiz e Silva.
105 Claudio Darlot.
106 Tancredo Corrêa do Lemos.
107 João da Rocha Nlaia.
108 José Augusto Barbosa.
109 Daniel Blatter.
110 Al i erto Campos.
111 Dell1no Pinheiro de Uchiia Cintra.
112 Jonas 1e Salles Cunha.
113 Amorico Raposo.
114 Carlos de Aguiar Moura.
115 Oscar de Aguiar Moura.
116 Alberto de Queiroz.
117 Octavio Denuans.
118 José Menezes da Costa.
119 Louks Godiot.
120 Tito Barboza de Araujo.
121 Antonio Ba . bosa de Araujo.
122 Ricardo Roistort.
123 Mario Couto Aguirre.
124 Eliclides da Cruz Fonseca.
125 Eduardo Vidal.
126 Nelson Augusto de Mello.
127 Oscar de Miranda.
128 Gregorio Ricar 'o Barbo sa Romeu.
129 Luiz Coutinho Ferreira Pinto.
130 Carlos Alberto Machado de Carvalho.
131 Nicolao Francisco de Oliveira.
132 Luiz José Sores.
133 Ok•tavio Dias Carneiro.
134 Gustavo Dias Carneiro.
135 José Jacques Enrique.
136 Augusto Basti Machado.
137 Candido José de Almeida Valia Junior.
138 José da Silva Lima Pereira.
139 José Figueira da Silva Filho.
140 Eneas Cessr Ramos.
141 Octaviano Mathias Costa.
142 Jorge Jacolson.
143 layme Innocencio Nunes.
114 Jaulo José do Lona e Silva.
145 Antonio kio Salles Cunha.
146 Ricardo Diniz Gusmão.
147 Rodolpho Berthand.
148 constanc io José Monnerat.
149 Francisro de Brito Thenmudo Lassa.
150 Luiz Van Erven Heg.rendora.
151 José Norival Fernandes de Lemos.
152 Abel NIonteiro de Barros.
153 Ernesto Augusto Passos.
354 Annibal Conto.
155 Manoel VL!ente Lis hoa Sobrinho.
156 Alvaro da Rosa Ribeiro.
157 Alberto P . reira Vianna.
158 Francisco Teixeira Ribeiro.
159 João Araujo dos Santos.
160 Jorge Alexandre Kastrup.
161 Armando de Pau l a Freitas.
162 Waldamar Pereira.
163 Alcibiades Lopes.
164 Francisco de Araujo Reis Vianna.
165 Octavio Vieira Braga.
166 Julieta França.
107 Carlos de Almeida. Gonzaga Junior.
168 José Aristobulo de Almeida Gonzaga.
169 Joã'o Gelabert de Simas.
170 Luiza de Mello Mattos.
171 Dernetrio Antonio Basilio.
172 João da FonsPca..
173 Graciliano Negreiros.
174 Armando Negreiros.
175 Manoel A. Esteves de Menezes.
176 Marciano Tostes.
177 Manoel Vicente da Cunha Pinto.
178 Jeronymo 'e Avelar Fi gueira de Mello.
179 Sylvio Pellico de Miranda.
380 Ascanio Mias de Mello Naos.
181 Matbil 'e Attnabuja.
182 Manki Baptista de Oliveira.
183 Mathias Costa.
184 Antonio Leite.
185 Julio Casar Diogo.
186 Arthur Pedro Bosisio.
187 João Magalhães Mala.
188 João Olavo da Rocha e Silva.
189 Miguel do Carmo.
190 Bruno Eugenio Dias de Carvalbo.

191 Carlos Saldanha.
192 Carlos Cunha.
19 t Slanool Soares 11elfort.
194 Luiza.
195 Oscar Monteiro de Freitas.
190 Alexandro de Azevedo Lima.
197 Neplitaly da Silva Leitão.
198 Edinun•to José do Sá Anjo Coutinho.
199 ictor Ferreira Serpa.
200 Maria Josephina da Silveira.
201 João Fra.nciseo de Azevedo Milanez.
202 Sebastião Antonio do Niotu a.
203 Ascsnio Ribeiro.
201 Arthur Fernan les Couto.
205 Kutta. de Botijas.
206 Albe: . to Teixeira Corrêa de Souza.
207 Romulo de Oliveira Costa.
218 Abelardo Pardal.
209 João Soares de Pinna.
210 Clodomiro Freire ds Carvalho.
211 Carlos Alves Soares.
212 Edmundo da Cunha e Mello.
213 Joaquim Marianno de Oliveira Bello.
214 Alvaro Durval da Costa Guimarães.
215 Alvaro Pereira da Rocha.
216 Godofredo Vidal de Mattos.
217 Os,: kr do Campos Pereira Ramos.
218 Pe i ro R. Marcondes Leite Ribeiro.
219 Luiz Feiippe Teixeira da Rocha.
220 João Paiva Novaes.
221 trinou Alves.
222 José Moreira de Macedo.
223 Pedro Moreira de Mseedo.
24 Muno Severo.
225 Lucia.nno Ferraz.
226 João Casirniro da Cruz Telles.
227 Clodoaldo Pereira da Silva Moraes.
228 José Candido da Costa.
229 João Pereira Pinto Calvão,
230 João Pedro dos Santos.
231 Francisco Guilherme Allan.
232 Arthur Carlos de Abreu.
233 Cari Rodrigues dos Santos.
284 H . ,rma.no Cesar Carp na' te.
235 Daniel de Noronha Mendonça.
280 Orlando Franeisco Arinand.
217 Sergio Lope• de Souza.
23'3 Olavo Machado.
t'39 José Antonio Lish6a.
240 Ignez d e Menezes Falcão.
241 Elvira de Menezes Falcão.
242 Manoel Macieira Ferrokira.
243 Octavio Feliz Ferreira e Silva,
244 Julio Barbosa da NIotta Junior.
245 José Carlos Ma' ia Gonzaga de Lacerda.
240 Mario Alves da Silva.
247 Octavio de Souza Burtnester.
248 Alberto !Marte da Silva.
249 Francisca. Duarte Tibáu.
250 Paulo Ensaio Per k ira da Silva,
251 Enrico Ferreira. Legey.
252 Armando da Rocha Pinto.
253 Pedro Passes.
251 Manoel Jose Lopes.
255 Alcibiades Pinto %telho.
256 Luiz Pieroni Barbosa.
257 Belarmino Ferreira Pinheiro.
258 Antonia Amarante.
259 Isah4 Amarante.
26) Francisco Braga.
261 Xerxes M krqiies Mancebo.
262 Jii venal Murtinho kin Souza Nobre.
263 'Imolo Hurpia de Freitas Filho.
264 Mario Antonio Bento da Cunha.
205 Jose Jooquitn Ferreira.
260 Errie-tina Paulina Ribeiro.
2C7 Francisco Elliot.
268 Francisco Euhlio cio Na scimento e Silva.
268 Adriano J.aquiin Ferreira.
270 Joaquim Eirlslio do Nascimento e Silva.
271 Vicior Perdigão de Oliveira.
272 Atahualpa de Saltes Penna..
273 Antonio Corra de Araujo.
274 Manoel Corrêa de Araujo.
275 Carlos Octavio Estavas do Menezes.
276 Raul de siqueira Ramos.
277 Samuel Nestor Madruga Costa.
278 Guilherme Ribeiro de Carvalho.
279 Paulo Lavradk r.
280 Theophilo Rocha.
281 Eustachio de Souza Queiroz.
282 Arruando da Fonseca Braga.
283 Isabel Sylvia Guimarães Cotia.
284 Waldemar de Avila Ferreira.

	ce.mlemme.
Dezembro — 1896

285 Alcides Moreira Leal.
286 Carlos Murtinho
287 Liiiz Accyndino Dantas.
288 Mario Na.varro da Costa.
289 Rayinundo Corrêa Rodri:smes.
290 Gustavo Gama Junior.
291 Agostinho Pereira de Oliveira.
292 Miguel Nigro.
293 Helio Savão de Bustamante.
294 João José Luiz Vianna Junior.
295 João Baptista. de Figueiredo.
296 João Rosa Junior.
297 Alfredo Gomes de Paiva.
298 Manoel Accioly Lopes.
299 Mario Novaes Guimarães.
300 Affonso de Albuquerque.
301 Manoel Pedro Mariano e Silva.
302 Albano José Moreira.
303 Vias Vanderlindon Freire.
301 Carlos Ribeil o de Faria.
305 José Ribeiro de Faria.
306 Francisco Sayãn Monteiro Delluque.
307 Renato de Paula Andrade.
308 João Ribeiro Mendes.
309 Benedicto Lavrador.
3h.) llugo C uninha..
311 Raul Barroso Pacheco.
312 Fra.ncisen Monteiro de Almeida Saraiva.
313 Manoel Teixe i ra Martins.
314 Getavio de 'Aveiro. Pinto.
315 11.,racia Macedo.
316 José Pinto Barbedo.
317 Carlos Ferreira Niattoso.
318 Lucia Thomé da Parifleação.
319 Pedro Paulo Pereira de Souza.
320 Nestor Moreira Alves.
321 Zultnira Evangelista de Castro.
322 Alice Evangelista de Castro.
323 Roberto Carneiro Leão.
:324 Joaquim Machado da Costa.
325 Pedro D Mugiu) de Macedo.
326 João de Souza Rangei.
327 Guilherme Paranhos Vellosa.
328 Iramaia Gomes.
329 Obvio Nunes.
330 Luz Martins Esteves.
331 Paulo de Almeida.
:332 M trio Pereira Pinto Machado.
333 Adherbal de Oliva ra Z trnbrn,
334 Carlos Vicente de Carvalho.
335 Anastor C. Pernambuco.
330 João Teixeira de Abreu Sobrinho.
337 Cecilia emolida Ribeiro.
338 Oscar de Lemos Soares.
:339 Raulino Antunes Marcello.
340 G islão  Soares Pereira.
341 Oscar Pinto de Cirv
342 Alvaro Ant moio Gomes.
:113 Go 4 ofreda de Souza Nunes.
314 Candi lo Ferraz de Campos Negreiros.
145 José Rodrigues Cardoso.
346 Carlos Possuo.
347 Alberto Magioli.
348 Francisco dos Santos Sampaio.
19 Gastão Grand.

350 Belfort Amorico de Mattos.
351 Raul Amorico de Mattos.
:352 Harold Simões Corrêa.
353 Antonio Buarque Pinto Guimarães.
354 Pedro Gusmão Jataby.
355 Rodolpho Vasconcelhos Santos.
356 J kão FraneiscAs de Oliveira.
357 Mario Hypolito de Vasconcellos.
358 Rodolpho Cainerino de Vasconcellos.
359 Amalia Franc i sca dos Santos.
360 João Franci ,ca Velho Sobrinho.
361 Marietta Velho.
302 Joaquim Pinheiro de Souza Primo.
363 Carlos Augusto Lahineyer.
:364 Francisco Augusto de Arruda.
365 Augusto Leal Schafflor.
366 Jacob Cavalcanti.
367 Guilhern k e Herfurth.
368 Archimedes José de Mello.
369 Paulo Cornelio Ramos de Andrade.
370 Octavio Jardim.
371 Fa.ustino Candi d o Gomes.
372 Cano, Antonio de Lisboa.
3.3 Raul Dias Teixeira.
374 Chrispim Candido dc Gouvêa.
375 Presciliano Almada Rodrigues.
376 Raul Ribeiro Rodrignes Urros.
377 Raul ino de Oliveira Junior.
378 Zulmira Cardoso. •

e

qe.
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379 Luiza Monteiro do Freitas.
380 Abelardo Roei' t.
3a 1 Rogerio de Campos Silva.
382 João Carvalho da Oliveira.
383 Dano Callado.
384 João Chrys 'salmo Gaitado.
385 Ricardo José de Souza.
336 Manoel de Maceito.
387 Eugenio Teixeira de Castro.
388 Pedro Monteiro La.zaro Gonçalves.
389 Paulino Leoncio Saroldi.
390 Manoel Corrêa Bandeira.
391 Joaquim Baptista Laper.
392 B3njamim de Andrade Figueira.
393 Georgetta Furquim Laluneyer.
394 Francisco José Gonçalves.
394 Tancredo Regis de Alencastro.
896 Ilelio Lobo.
397 Attila Mesquita.
398 Eduardo Querido.
399 Nelson Guimarães Vianna de Barros.
400 Alberto Ilevilaqua.
401 Saul Medairos da Silva Leal.
402 Antonio Vieii a de Micanda.
403 Alvaro Ferreira da Assumpaão.
404 Thomaz Carr Maigre Restier.
405 José A n ibal Soares de Oiiveira.
403 Otto Moita.
407 José Duarte Dantas do Vaaconcellos.
408 Antonio Francisco da Rocha Junior.
409 Alplieu da Costa Dona.
410 Antonio Pereira alanhães.
411 Luiza Sal /anila.
112 José Clemente Duvivier.
413 Alan Antonio da Silva Rocha.
411 Alzira Manso.
415 Aida Manso.
416 Antonietta Sã Rego de Oliveira.
417 Annatia afanso.
418 Alcina Pinheiro.
419 Ivo José de Mello o Souza.
420 Benjamim da Costa Faria.
421 Sylvio Tavares ae Mattos.
422 Joaquim Duarte Barbosa.
423 João Novaes do Souza.
424 Pedro Ribeiro Bernardas.
425 Eurico Franco Ribeiro.
426 Maria Paulina de Biva.r.
427 Ilenriquo do Araujo.

France.:

1 Relnaldo Joaquim Ribeiro do Carvalho.
Ignacin Alarves de Campos Valladares.

3 José Sargio Ferreira.
4 Wahlemar da Ponto Ribeiro Scbiller.
5 Julio Ferraz.
6 Isaac \Verneck da Silva Santos.
7 Mario de Queiroz Munias.
8 Arist ides Chloaino Fi .11w.
9 Alvaro Alves Vianna.

10 Oscar do Soula. Spinola.
11 Eduardo Pedro de Souza.
12 Marcos Bezerra Cavalcanti.
13 Oscar Machado de Castro Silva.
11 Joaquim das Chagas Moura.
15 Luiz Bezerra Cavalcanti.
16 Joaquim M. Pinheiro.
17 Manoel Luiz Osorio.
18 Abel Noronha Gomes da Silva.
19 Joaquim Luiz Osorio.
20 Frederico da Costa o Silva.
21 Luiz Gonzaga do Araujo Lima.
22 Victor Ceai rio Alvim.
23 Alberto	 Resendn Meirelics.
24. Joaquim Ribas do Faria.
25 Mario Emilio de Carvalho.
26 Guilherme Frederico Cear Peckem.
27 Mario de Oliveira Machado.
28 Rito Fmygdio Pereira de Souza.
29 Joaquim Leite Ribeiro de Almeida Netto.
30 Gustavo da Ca:tro Reballo.
31 Augusto Barbosa da Cruz Junior.
32 Joaquim aa Sia ..eira Nunes.
33 Carlos Goaçalves Pereira de Sá Pei-
xoto.

31 Raul Manso Sayão.
35 Luiz da Cunha alonezas.
36 Carlos da Cunha alt nezes.
37 :liberta Cavalcanti Barreto de Almeida e
Albtiq ueaque.

3s Jiaé Moreira Lopes.
39 ,xlvaro Nogueira da Gama.
.10 Joaquim Martinho Sobrinho.

11 Luiz Novaes.
42 Euclides de Oliveira Neves.
43 Gasta.° da Silva Rios.
44 Milciades Portella Ferreira Alves.
45 Amilca.r da Costi Barros.
46 Feliciano Pinheiro Ilittencours.
47 Augusto Alves ,l e Araujo.
48 Arnaldo Pinheiro de Bittencourt.
49 Abelardo Accetta.
50 Amusto Loura
51 Oldamar Rodrigues de Faria.

Horacio Gomes Leite de Carvalho.
53 Humberto Brito do Almeida.
54 Uberto Alexandre de Siqueira Zainith
55 Raul Emilio Pereira da Silva.
56 Harold da Maia Farinha.
57 Frederico Campos.
58 João Marques Filho.
59 Ary Cloral() Fialho.
60 lierma.no Sayão de Bastarnante.
61 Eduardo Duarte Silva Junior.
02 Tancredo Olymplo do Mello.
63 Henrique de Lacer Troise.
64 Joaquim Manoel Machado.
65 Augusto Leite de Castro.
66 Octavio Xavier do Oliveira Menezes.
07 Augusto Xavier Oliveira de Menezes.
6S Augusto Ribeiro do alonaonça.
69 Nicoláo Rodrigues de Faria.
70 Itaphael Thobias de Moraes.
71 Canino Alberto Boulte.
72 José Augusto Vieira.
73 Mauricio Jacobsen.
74 Octavio Vieira.
75 Sebastião Barroso Nunes.
76 Sylvio Lana:, da Cunha.
77 João Vicente de Souza Martins.
78 John Horgraves.
79 João da Silva aleideiros Filho.

Euclides de Moraes Costa.
81 Francisco de Moura Brazil.
82 Francisco do Paula Knewitz Marçal.
83 Mario Corrêa Ploheico.
84 Luiz Torres Jacomo.
85 Thia.go Bevilaqua Filho.
86 Raul Rocba.
87 João Clapp Filho.
88 Francisco Barges Ramos.
89 Luiz Gollçalves de Brito Jnnior.
90 Hamilton Paulino da Silva Pires.
91 Ricardo Rsisfort.
92 Alvaro Freire da Silva Braga.
91 Dionysio Tolamei Junior.
94 Elididas Moreira Alves.
95 José do Ainara.1 Casiello Bracco.

Albertino Bnstamante.
97 Manoel Rodriguez da alotta Teixeira.
98 Getulio Flarentino.
99 Francisco Xavier da Costa.
00 Alfredo 131ake de Sant'Anna.
01 Leoncio Vaecani.
02 Miguel Gomes de Pinho.
03 Oscar Alfonso Nery da Costa.
01 Jayme da Silva Lima.
05 Epiphanio José do Vargas Junior.
06 Luis Lacé Brandão.
07 João Paulo Miranda.
08 B 'alara Estavas.
09 Custo fio alilailez dos Santos.
10 Julio Leito Oliveira.
11 Joaquim José do Amaral.
12 João do Mattos Travassos Filho.
13 Augusto Brandão.
14 Mario Roia de Azambuja.
15 Mar o de Sá. Hecksher.
16 Dano de Niemeyer.
17 Pedro Pereira Baptista.
18 Bento Braga Junior.
19 Theadoro Polyaarpo.
20 ()atavio da Silva Halthazar Brites.
21 Juvenal Caetano de Menezes.
22 Ca:los Casar Lara Fortes.
23 Rodolpho Graça.
24 Orestes Goaeroso Louriçul.
25 Manoel Fernandos de Paula Bastos.
26 Jo.a5 Martins de Sonza 'Mendes.
27 Dano Toixaira Novaes.
28 Ainbrosio Arnoran.
29 Arthur Borges da Conceição.
30 Heitor Hugo do Moraes.
31 I.aura Duvivier.
32 Fulvia Duvivier.
3:3 Palro Ferreira da Silva.
34 Eurico Corrêa de Mello.

135 Manoel Jw,uanharo da Rocha Miranda.
136 Manoel Libanio Teixeira.
137 Francisco Alves Freitas.
138 Samuel Llbanio.
139 João Henrique Gayoso do Barros Vas-

concellos.
140 Alberto Moreira Alves.
141 Benjamin Torres da Costa Franco.
142 Manoel Fonseca do Almeida.
143 Joaquim Freire Fontainha.
144 Mario de Sevadas Vianna.
145 Francisco Florindo da Silva Ramos.
140 Luiz Amado Machado.
147 Mario dos Santos Werneek.
148 Francisco Ravisio Lemos.
149 Jayme Carneiro da Rocha.
150 Alvaro Amaranto Peixoto de Azevedo.
151 Sylvia Gloria de Novaes.
152 Euolydes Braga.
153 Mario Augusto Teixeira.
154 Julio Azarem Furtado.
155 Alfredo Ituy Barbosa.
156 Oscar Marinho.
157 Francisco Ribas de Faria.
158 Raphael do Monte.
159 João de Souza Machado.
160 Manoel Riboiro de Faria.
161 Deldno Augusto de Rezende.
162 Manoel de Jesus Rapo-o.
163 Alvaro Conrado de Niemeyer.
164 Cicero de Andrade Guimarães.
165 Carlos Biptista Lapér.
166 Angelo Barra.
167 Julio de-ar Moreira.
168 Luiz Baptista LaWr.
169 José Pidlie.iro de Quadros Clodinho.
170 Oscar L ite Pinto.
171 C talos Védor Roberto Sussokind.
172 Frederico de Barros Falcão Hasselmann.
173 Luiz Carneiro de Campos Ponce de Leon.
174 Eulampio Bento Vianna.
175 Alfredo Lucio Ferreira.
176 Walter dos Santos aereira.
177 Mario Liberal de Mattos.
178 Izabella von Ssalow.
179 Deocleciano Barbosa dos Santos.
180 Raul Borg,e.s Guimarães.
181 Ataaiba Pereira Marra..
182 Alexandre Souto Castagnino.
183 Carolino Lemaruber.
181 Manoel Gomes Netto.
185 Edmundo José de Sã Anjo Coutinho.
186 Al varo Ro lrigues de Vasconcellos.
187 Armando de Figueiredo.
188 João Gonçalves Roxo Junisr.
189 Gregorio Ricardo Barbosa Romeu.
193 Joo5 Balthazar da Silveira.
-191 Luiz Coutinlia Ferreira Pinto.
192 Garfos Alberto M ichado de Carvalho.
193 Jizaé Rodrigues da Graça Mello.
194 Nicola.0 Franoisco de Oliveira.
195 Luiz José Soares.
196 José Jacques Ouriques.
197 Augusto Davel Machado.
198 JoRN da Silva Lima Pereira.
199 José Figueira de Saboia Filho.
200 Octa.viano Math ias Costa.
201 Jorge Jacobsen.
9 19 Antonio de Sanes Cunha.
203 Ricardo Diniz Gusmão.
204 Paulo José de Lima e Silva.
203 Constando José Monnerat.
206 Francisco de Brito Theniudo LeSs3..
207 Luiz van-Erven Ileggendorn.
208 José Norival Farna.nd,-s de Lemos.
209 Abel Monteiro de Barros.
210 Adolphn Berthand.
211 Eduardo V dal de Oliveira.
212 Nelson Augusto de Mello.
213 Antonio Martins do Andraae.
214 Manael José de Macedo.
215 Guilherme Studat t da Fonseca.
216 Fernando de Castro Corrêa do Azevedo.
217 Elpidio Dias de Araujo.
218 Oscar Romaguera.
219 Francisco de Moura Brandão.
22) Randolpho Marques do Oliveira.
221 Dionysia da Silva Lima Pereira.
222 Luiz Gonçalves da Rocha.
223 Otavio de Miranda Valver1e.
221 Cyro Martins Cot.t
225 Euclides da Cruz FOnS•:,,ea.
220 Mario Couto .Aguirre.
27 Victr Cavroa.

•
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228 Manoel Gonçalves da Silva.
229 Luiz Leonel do Moura.
230 Luiz Augusto da Silva.
231 Alberto Campos.
232 Amerino Raposo.
233 Jonas de Saltes Cunha.
234 Delfim) Pinheiro de Uchôa Cintra.
235 Ernosto Crissiurna Junior.
236 Alberto de Queiroz.
237 Louis Godiot.
238 José Menezes da Costa.
23) Octavio Dumans.
240 Antonio Barbosa. de Araujo.
241 V ito Barboea. de Araujo.
242 Raul Antonio Airosa.
243 Demetrio Gonçalves Roma Santa Junior.
244 Maria Josephina da Silveira.
245 Affonso da Costa Almeida.
24f1 Maria Pereira dos Santos.
247 Francisco de Paula Albuquerque Mara-

nhão Filho.
248 Eduardo Emiliano Pereira dos Santos.
249 Benedicto Lopes David.
250 Junas Coelho.
251 Jorcelino Lemgruber Portugal.
252 Adelino Araujo.
253 Marciano Tost ?s.
254 Manoel Vicente da Cunha Pinto.
255 Henrique Arthon.
256 Oscar de Mello.
257 Alberto Pereira Vianna.
258 Jorge Alexandre Kastrup.
259 Octavio Vieira Braga.
260 Julieta França.
261 Carlos de Almeida G enzaga .Tuninr.
262 José Aristobulo de Almeida Gonzaga.
263 João Gelabert de Siinas.
264 Luiza de Mello Mat'os.
265 Demetrin Antonio 13 'sitio.
266 João da Fonseca.
267 Graciliano Negreiros.
268 Armando Negreiros.
269 João Franci:,co de Azevedo Milanez.
270 Annibal Couto.
271 *sla.tioel Vicent , Lisboa Sobrinho.
272 Raul do Siqueira Ramos.
273 Alvaro da Rosa Ribeiro.
274 Ernesto Augusto Pos-as.
275 Joaquim de Assis Pinheiro.
276 Frederico Pinto de Souza.
277 Diasoberto Martins Pereira.
278 Alfredo Pereira. da Silva Porto Ju

mor.
279 José Augusto 13 rb)sa.
280 João da Rocha Maire..
281 Tancredo Corrêa de Lemos.
282 Cl I udio 'D trbot.
283 Jeronymo do Avalia.; Figueira de Mello.
284 Ignoz de Menezes Falcão.
285 Elvira de Menezes Faleão.
286 Julio Casar Diogo.
287 Carlos Cunha.
2S8 Carlos Saldanha.
283 Arthue Pedra Bosisio.
293 Olymplo da Silva Pereira.
291 Miguel do Carmo.
292 Visou Ferreira Serpa.
203 João Olavo da Rocha e Silva.
294 Mathil de Azernbuia.
295 Bruna Eugenio Dias de Carvalho.
296 M árçal Baptista. de Oliveira.
297 Mathiae Costa.
298 Antonio Leite.
299 Alexandre Azevedo Lima.
300 Henrique Jorge Leuzinger.
:301 I,uiza Maria Forain.
302 Manoel Soares Belfort.
303 Ascanio Ribeiro.
304 Romulo de Oliveira Costa.
305 Sebastião Aetonio de Moura.
306 Ritta de Bellida.
307 Arthur Fernandes Conto.

Externato do Gyinnasio Nacional, 29 do
dezembro de 1896.-0 secretario, Paulo Ta-
vares.

Corpo de Bombeiros
Nesta secretaria, recebem-se propostas, em

cartas fechadas. no (1:.r. 30 do corrente. ás 11
horas da manhã. pam firnecirnento
rancito„ja. preparado, ás praças deste corpo, e
das dietataque forem preeisaapara as mesmas
praças que estiverem em tratamento na en-

fermaria, durante o semestre do anno de
1897.

Por eccasião da apresentação das propostas.
cada proponente fará um deposito de 104
para garantia da assignatura de seu con-
tracto.

Capital Federal. 2 1 3 ('e dezembro de 1896.—
Augusto José Mrreirt Coelho, alferes secre-
tario.	 (•

--
Imprensa Nacional

CONCURRENCIA PARA A COMPRA DE APARAS DE
PAPEL E PAPEL PERDIDO NA IMPRESSÃO

De ordem do Sr. administrador, faço pu-
blico que, até o dia 31 do correnta mez, re-
cebena-se novamente propasta.s em carta fe-
chada, que serão abertas no dia 2 de janeiro
proxirno vin louro, á 1 hora da tarde, para a
compra de aparas de papel e papel perdido na
impressão, durante o atino de 1897, visto não
ter sido apresent ida proposta alguma para
esse fim.

Os pretendentes deverão declarar o preço
do kilograrnrna de cada especie, e ãquelle,
cuja proposta for aceeita, depositará, na the-
souraria deste estabelecimento, a quantia de
230$ para garantia da execução do respectivo
contracto.

Em igualdade de eircumstancias, será pre-
ferido o actual contractante.

Secção Central, 9 de dezembro de 1896.-
O chefe, A. Ribeiro Ferreira.	 (•

Alfandega da Rio do Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 1

Pela inspectoria desta alfandega, se faz pu-
blico que, no amuem de consumo, no dia
2 de janeiro de 18.47. ao maio•lia, se hão de
arrematar, livres do direitos, as mercadorias
seguintes, cuias aanostras p') l ima dos le já,
ser examinadas p los Sr.. interesiados:

Lote n. 1
HW: 1 caixa n. 2a. contendo 1 modelo

em madeira, Iara navio; vinda deflamburga,
no vapor allemão Argen:ina, descarregada
em 17 de abril de 1895.

Lote n. 2
MC,: I ca i xa n. 449. contendo 209 kilos

de estampas nãe eenecificalas, vinda da
mesma procedencia, no mesmo vapor e des-
carregado. em 1R de abril de 1895.

Lote n. 3
Z—LC&C: I caixa n. 255, cantando 57 ki-

los de obras não classificadas, de,follia de
Flandres, pintada.

Idem: 1 c iixa, n. 252, contendo 48 kilos
obras não claas=ificidas de folha de Flandres.
pintada; vindas da mesma procedencia, no
vanor allemão Vo imalia, descarregadas em
6 de abril de 1895.

Lote mi. 4
Idem: 1 caixa n. 250, con t endo 82 kiloa de

obras, não classiacadasele folha de Flandres.
pintada.

Idem: 1 dita n. 251, centena° RO kilos de
obr Is. não classificador, d e folha de Flandres
pintada; vindas (1 L menus procedendo., no
inesm) vapor e descartai ;atlas em 9 de abril
de 1895.

Lets n. 5
Idem: 1 caixa n. 253, c inter.) lo 56 kilos

obras. ralo classifica las. de folha de Flandree
Éntada.

nein : 1 dita n. 251, cantando 73 'silos de
obrae,não classificadas, de Mira de Fla.ndres
simples.

Idem: 1 dita n. 249, contendo 128 kilos de
obras. não clase4icadas, de folha de Flandres
pintada; da inesina prucedencia, vapor e
descarga.

Lote o. (7

BF: 1 caixa n. 10.190, contendo 7.300
grammas, peso liquida, da tecido não es-
peciticada de sefia vinda da mesma proce-
deneia, no vo.pw allernão Argeatina, descar-
regada em 16 de abril de 1895.

Lote n. 7
CF-3.777—LCC: 1 caixa n: 161, contendo

70 kilos. peso bruto, de obras. não classi-
licidas, de folha de Flandres pintada.

lie 1 caixa n. 163, contendo 40 kilos de
cupol is de vidro n. 1 coalhado : do. mesma
procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 8
Idem: 1 caixa n. 167, contendo 49 kilos

de obras não classificadas de cobre simples.
Idem: 1 caixa n. 169. contendo 59 kilos

de escovas não espeeiticadas, cabo de ma-
deira; vindas da mesma procedenda, no
mo ano vapor e descarregadas em 23 de abril
do 1896.

Lote ra
Idem: 1 dita n. 162, contendo 50 Mios ae

obras não classificadas de folha de Flandres,
simples.

Idem: 1 dita n. 168, contendo 23 kilos,
peso liquido de reflectores de vidro n. 1,0
27 kilos, peso bruto de obras não classifi-
cadas de folha do Flandres, simples; vindas
da mesma procadencia e vapor, descarre-
gadas em 16 de abril de 1895.

Lote n. 10
Idem: 1 caixa n. 170, contendo 65 kilos,

peso liquido, de lampeaes de vidro n.
de cor.

Idem: 1 dita n. 164, contendo chaminés de
vidro n. 1, branco, pesando bruto 141 kilos
e liquido legal 78 kilos, vindas da mesma
procedencia. vapor e deacarregadas em 17 de
abril de 1a95.

Lote n . 11
liem: 1 caixa n. 173, contendo 54 kilos

de lamparinas de vidro n. I, branco.
Idem: 1 dita n. 171, contendo 41 kilos de

obras, não classificadas, de cobre simples, e 6
lidos de obras. não clas,iti a 1 is. de ferro ba-
tido, estanhado, vindas da me sma proceden-
cia. vapor e dssearregadas em 17 de abril de
1895.

Lote n. 12
RRC: 1 caixa, contendo garrafas vasias e

quebradas, vin da I a mesma procedencia,
vapor e descarregada c.n IS de abril de 1895.

Lote n. 13
3 barricas n. 1/3, pesando bruto

2a0 kilos, cceitendo adubos para terra, vin-
das de Hamburgo no vapor alleinã.o Tijuea e
descarregadas em 4 de janeiro de 1895.

Lote n. 14
GVB: 1 caixa n. 9:56, pesando bruto 33 ki-

los, contendo 48 esteies para desenho até 12
peças, com cabos ordinarioa ; 12 ditos até 24
p-ças idem, vinda do Havro no vapor fran-
cez Viti dP S. Nicolas. descarregada em 8 de
junho de 1895.

Lote n. 15
Angeo!ete Geovane: 1 caixa, contendo 3

k i lnq de ferramentas grossas para lavoura,
100 grammas de clia.lcs. te e idn não espacill-
cado de seda, vinda de Fiume no vapor hun-
garo Pandora, dtscarregada em 2(1 de abril
de 18) t.

Lote n. 16
WLH: I caixa n. 5, peeendo bruto 49 Ri-

los, contendo 72 stereoecoeins de madeira
fina, simples; vinda de New York, no vapor
inglez 8ellona, deecas ereaada eia 11 de março
do 1895.

Lote n. 17
• JBS: 1 caixa. contendo 14 kilos de gar-

rafas de vidro escuro, ordinario, sem rolha e
sem bocca carne ilha m a; vinda de Hamburgo.
no vapor alternar) Itaparica, descarregada em
5 de março de 1894.

Lote mi. 18
CM: 43 fardos na. 719/46 e 748/62, de

papel de cór, proprio para encadernação, pe-
sando 5.537 kilo.; vindos de Arituerpa, no
vapar in elez Netceonen, (depositados no Tra-
piche G a mbcia) .
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Escola Ibratica. do Exercito
Por não terem sido acceitas as propostas

para fornecimento de forragem, no semestre
proximo vindouro, em vista dos preços ex-
cessivos, de novo chama-se concurrencia,
para o dia 31 do corrente, ao meio•dia, de
awordo com as condições ja publicadas. aos
dias 16, 18, 20 e 22, ainda deste mez.

Realengo, 26 de dezembro de 1896.—Inno-
cencio de Barros e Vasconcellos, capitão-se-
cretario.	 (.

--
Inspersaão 43Foral das Obras

Publicas da Capital Fe-
deral

CONCURRENCIA

Grupos ns. 11, 12, 13, 15, 22, 27, 29 e 30
(moveis, tanoaria, funilaria, lampista, ins-
trumentos de musica, instrumentos nauticos,
lavagem de roupa do Hospital de Marinha
e Escola Naval)
De ordem do Sr. contra-almirante chefe

do Commissariado Geral da Armada, faço
publico que, em sessão do Conselho Eco-
noinico, a realisar-se no dia 31 do corrente, ás
II horas da manhã, serão recebidas e abertas
propostas para o fornecimento, dos artigos
supra mencionados, durante o futuro exerci-
cio do 1897.

Os Srs. proponentes, de accordo com o re
gulamento annexo ao decreto n. 916. de 1 de
novembro de 1890, devem observar as se-
guintes disposições, contidas no mesmo re
gulamento :

1 . 6 Encher com os penes, por extenso e
em algarismos, a proposta impressa que lhes
será fJrnecida pelo secretario, a qual datarão
e assignarão para ser apresentada ao conse-
lho ecenomice.

2. 'Entregar, pessoalmente, ou par seus le-
gitimes representantes, directamente ao con-
selho economico, no legar, dia e hora annun-
ciados. não só as suas propostas como as
amostras correspondentes.

3.° Exhibir. no acto da entrega da pro
posta, além da certidão do respectivo con
tracto socinl, quando não sela firma indivi
dual, os documentos comprobativos de serem
negociantes matriculados e haverem pago o
imposto de casa commercial relativo ao ul-
timo semestre.

Esses documentos lhes serão restituidos
antes de proceder-se &leitura das respectivas
propostas.

São dispensados da apresentação da matri-
cula, na. Junta Com:nercial, as ftbri eas e esta-
belecimentos iniustriaes da Republica. e te-
rão, estes e aquellas, a preferencia sobre os
outros concurrentes, em igualdade de con-
dições o circumstancias devidamente pro-
vadas.

Ficam tambein avisados de que serão ebri-
gados a supprir ao Arsenal de Marinha
desta Capital, pelos mesmos preços por que
proponham fornecer a esta repartição, todos
os artigos que merecerem a preferencia do
citado conselho.

C,ommissa.riado Geral da Armada, 22 -de
dezembro de 1896.—Luis de Santa Catha.rina
Baptista, secretario interino.

• ABASTECIMENTO DE AGUA.

03 mananciaes, quer novos, quer antigos,
canalisados para o abastecimento de agua
desta capital, teem diminuido consideravel-
mente do volume, sendo já difficil fazer-se
serviço regular de supprimento do agua á
poeulação.

Estamos em franco penedo de secca, que
tem todas as probalidades de ser prolongado.
E como este mal é sempre aggra.vado pelo
consumo inutil ou desperdício no interior dos
predios e a que esta repartição não pôde
pôr cobro, faço um appello aos consumidores
de agua e peço em beneticio de todos

1°, que não deixem abertas as torneiras
dos tanques de lavagem, banheiros, pias de
cosinha ou quaesquer outras, gastando agua
inutilmente ;

2', que mandem graduar os registros dos
encanamentos de entrada das caixas de la-
vagem dos water-closets de maneira que o
consumo de agua por estes app.n.relhos não
prejudique o fornecimento geral dos pre-
dios ;

3. que mandem verificar si fuccionam
bem as torneiras fie beia, tanto dessas caixas
como dos deposites, afim de terem certeza do
que, depois da cheias as mesmas caixas e de-
posites, não se perde agua pelos encanamen-
tos de esgoto das sobras dos mesmos depo-
sites. Este exame podem os Srs.• consumi-
dores reclamar dos respectivos districtos.
bastando para isso dirigis' uru pedido oscripto
ou verbal ao oscriptorio competente ;

4 ,, que evitem o consumo prolongado pelas
fontes e obras de ornamentação, repuxo,
etc, que faz baixar a pressão nos ramos in-
ternos e não permitte que a agua attinja aos
pontos mais elevados do predie

5^, que nos predios onde não houver depo-
sitos de agua, adquiramos, os interessados,
com a capacidade necessaria para o consumo
do um dia, pois que.nas condições em que ao
acha o abastecimento á cidade, é absoluta-
mente impassivel, no periodo de secea, pro-
porcionar-se aos consumidores um serviço
continuo de fornecimento de agua

6, final nente,endereçarem aos escriptorios
abaixo declarados, das encarregados da dis-
tribuição nos districtes, quaesquer faltas ou
irregularidades que possam occorrer na dis-
tribuição de agua.

Primeiro districto, praça da Republica
n. 33.

Segundo dito, rua do Ca.mpinho n. 42.
Terceiro dito, rua Conde do Bomfim n. 2.
Quarto dito, 1`113. das Laranjeiras n. 156.
Quinto dito, rua S. Manoel n. 21.
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1896.—

Floresta de Miranda, inspector geral.	 (.

Estrztda de Ferro Cleatral
do Drazil

BILHETES DE IDA E VOLTA E CADERNETAS
DE COUPONS PARA OS TRENS DE SUBURBIOS

Do ordem da directoria, faz-se publico que
cessa.nesta data, a vends de bilhetes de ida e
volta para 03 trens de subnrbios, e que fica
tamboris suspensa, até segunda ordem, a
vend a de cadernetas de coupons, deixando
do ter 'valor, em 31 de dezembro proximo fu-
turo, as que foram emittidas até hoje.

Escriptorio da 3, divisão da Estrada de
Ferro Central do Brazil, 28 de novembro de
1896.-0 sub-director da Contabilidade—J.
Rademaher,	 •	 (•

• De ordem do Sr. Dr. director faço publico
que nos dias 31 do corrente, 2, 4 o 7 de ja-
neiro vindouro, na Intendencia, á 1 hora da
tarde, serão abertas as propostas da concur-
rencia para fornecimento de msteriaes, ob-
jectes e artigos diversos para consumo do
primeiro trimestre do anno proximo, da se-
gin te fórma:

Dia 3l—afateriaes diversos, objectes de es-
criptorios o expedientes

Dia 2—Materiaes de construcções e outros
semelhantes;

Dia 4—Forre e outros metaes, ferramentas,
artigos semelhantes, limas, porcas, pontas de
Pariz, taxas, etc. ;.

Dia 7—Utensilios o abjectos diversos,tintas,
drogas e artigos semelhantes.

As propostas serão recebidas na Intendencia,
de accordo com o edital annunciado para 26
tio non de novembro proximo passado, e
abertas na presença dos coucurrentes.

Secretaria da Estrada de Ferro 'Centrai do
Brazil, 2J de dezembro de 1896.—J. Ricardo
de Albuquerque, ofilcial.	 (.

--
Directoria. Geral dos Cor-

reios
CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE CAI-

XAS POSTAES DE FERRO PARA COLLECTA

De • ordem do Sr. Dr. director gorai, faço
publico que, no dia Ode janeiro proximo, a
1 hora da tardo, esta seb-directoria receberá
propostas devidamente selladas e em cartas
fechadas e lacrarias, para o fornecimento de
600 caixas postaes, de forro, para collectas,
do systema mais aperfoiçeado e identicas ás
usadas pelos principaes Correios.

As propostas serão entregues em mãos do
sub-director, no dia e hora acima designados,
sendo em seguida abertas, lidas e rubricadas
em presença dos interessados.

O proponente Preferido darâ fiador idoneo
para garantia drt execução do contracto que
firmar o que se tornara solidario com o mesmo;
ou, caso assim o prefira, depasitará a quantia
que pelo Sr. Dr. director geral for arbitrada,
e que a titulo de caução, ficará depositada na
thesouraria até terminação do contracto.

Sub-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, 14 de dezembro de 1896.-0 sub-di-
rector, Martina° de Freitas V. de Mello. (.

CONCURRENCIA PARA VENDA. DE OBJECTOS IM-
PRESTAVEIS AO SERVIÇO DESTA REPARTIÇÃO

De ordem do Sr. Dr. diractor geral, faço
publico que esta Sub-Directoria receberá, no
dia 2 de janeiro pr.ximo, á 1 hora da tarde,
propostas, em carta fechada e lacrada, para
a venda dos objectes abaixo mencionados,
que pelo seu estado são imprestaveis para o
serviço desta repartição.

As propostas devem ser entregues pelos
proponentes ao Sr. sub-director, no dia e
hora já citados, Rendo em seguida abertas,
lidas e rubricadas em presença dos interes-
sados.

03 objectos acham-se nesta repartição para
serem examinados pelos Srs. proponentes.

03 impressos, papeis, etc., serão vendidos
a peso e todos os saccos serão examinados na
occasi5.o da entrega ao comprador.

Paia garantia da compra dos objectos o
pre i mnente acceito depositará inimediata-
mente na thesouraria desta repartição a
quantia de 200$ a titulo de cauçãO.

Suecos com impressos. papeis, etc.
Malas com saccos inutilisados.
Bolças para collecta e seus accessorios.
Caixas de ferro para conectas
Ditas authornaticas.
Cinco mesas.
Tres escaninhos.
10 caixas de madeira, cobertas de latão.
Grande quantidade de madeira.
Idem de folha de Flandres.
Um lote de ferros diversos.
Caixas de madeira para conectas
Um lavatorio de ferro batido com bacia o

balde.
Sub-Directoria dos Correios da Capital,

24 de dezembro de 1896. — O sub-director,
Maninho de Freitas Vieira de Mello.	 *)

.Lote n. 19

Sem marca: chatos lisos de lã, pesando 1
kilo, 6 jaquetões de lã. ponto de meia grossa,
8 camisaa de flanela de lã.

Lote n. 20
Idem: roupa feita de brins de iaodão (5

calças e 5 paletets). posando liquido 2.640
graminas; roupa feita (calças), de casimira de
lã singela, pesando 8 kilos.

Lote n. 21
Idem: 24 camisas de algodão lisas; calças

de riscado entranço:Ia de algodão, pesando
9 kilos.

Lote n. 22
Idem: 12 camisas de meia de lã grossa:

11 ceroulas de meia de lã; 6 pares de botas
de couro não especicifica.do.

Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de de-
zembro de 1896.—Pelo inspector, Francisco

Fernandes.

Escola Naval
De ordem do Sr. contra-almirante director,

devem comparecer, impreterivelmente, nesta
escola, sabbado, 2 de janeiro de 1897, ás
1 .0 3/4 horas da manhã, para objecto de ser-
viço, todos os Sr. guardai-marinlia, alumnos
e aspirantes que não se acharem licenciados
pela Secretaria de Estado.

Escola Naval, 30 do dezembro dei 1806.—
Pelo secretario, feronynto Naylor.	 (.

--
Cóminissa.riado Geral da

Armada
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Directoria Geral dos
Correios

CONCrAtRENCIA PARA VENDA DAS MACHINAS
ELECTRICAS DESTA REPARTIÇÃO

De ordem do Sr. Dr. director geral faço
publico que, no dia 31 do corrente, á 1 hora
da tarde, esta sub-directoria receberá pro-
postas para a venfla das machinas, dynamos
e todos os accessorios pertencentes á ilumi-
nação electrica do editicio, onde funcciona o
Correio Geral e onde poderá ser examinado
todo esse material, que se procura retirar do
edificio para augmentar '0 espaço já insuf-
ficiente aos diferentes misteres da repar-
tição.

As propostas devem ser entregues no dia
e hora acima referidos ao Sr. sub•director
em carta fechada e lacrada, sendo em seguida
abertas, lidas e rubricadas em presença dos
interessados.

Sub-Directoria dos Correios. Capital Fe-
deral, 15 de dezembro de 1896.-0 sub-
director, Martinho de Freitas Vieira de
Mello.	 (.

--
Prefeitura do District°

Federal
DIRECTORIA DO PATRIMONIO

1. SECÇÃO

De ordem do Dr. director desta repartição.
faço publico, para conhecimento deo interes!
siados, que JnatS Olympin da Coneeição Seixol
requereu titulo de aforamento dos terrenos de
marinhas e accrescidos correspendeatea ao
n. 19 A, da Praia do NU, freguezia
S. Christovão.

De aecordo com o decreto n. 4.105. de 22
de fevereiro de 1868. convido a todos aguei-
lea que forem contrarias a esta preterição a
apresentarem-se, neata repartição, no prazo
de 30 dias, com documentos que provem
seus direitos. lindo o qual a nenhuma recio-
mação se attenderá, resolvendo-se como for
de direito.

Primeira Secção da Directoria do Patri-
monio, 30 de novembro de 1896.-0 chefe,
Leal da Cunha.	 (.

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos inter-
essados, que Joaquim 1,gnacio de Bittencourt
requereu titulo de afr.:mento dos terrenos
demarinhas á. rua da Alegria ris. 18, 20. 22,
24. 26 e 28 e os accrescidos correspondentes.

De accordo com o dec-eto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1888, convido a Vidos aquelles
que forem contrarios a esta pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição. no prazo de 30
dias, com documentis que provem setes di-
reitos. findo o qual a nenhuma reclamação vo
attenderá. resolvendo-se como for de direito.

secção da Directoria. ilo Patrimonio, 24
de dezembro de 189,3.-0 chefe Leal da Cunha'

Secretaria, da, Agricultura,,
Commercio e ClIbrns lini-
bileaS do _Estado de 14.13'aulo.

EDITAL DE CnNCURRENCIA. PARA O SERVIÇO DE
ILLUMINAÇÃO A OAZ DA CIDADE DE 5. PAULO,
CAPITAL DO ESTADO DO MESMO NOME.

De ordem do Sr. Dr. secretario, para (mim-
primen t o dos leis ris. 54. de 17 de atell de
1886, 37. de 3 de seternt,ro de 1895 e 440 de
5 de ;,gosto de 1896, esta secretaria faz pu-
blie que 5A riI0 TA CPMn q prnpostns para fi

leiros em Londres, Pariz, Bruxellas, Was-
hington e New-York.

2a
Para ser admittido a licitar é necezsaria a

prova do deposito no Thesouro deste Estado,
no Thesouro Federal, na Delegacia deste em
Londres. ou em qualquer das legações ou
consola los acima referidos, de nma caução
na irnportancia de 50:000$ em titulas de
divida publica da União ou em dinheiro, que
se calculas-á ao cambio de 27 d. por mil reis
si fôr em meada estrangeira.

Os depositos provisorlos serão restituidos
os coucticrentes cuia D50 POStg não fl."r ao-

ceita, considerando-se desde logo como defi-
nitivo o que pertencer ao adjucatario.

3.
Todas as propostas deverão referir-se ás

condições geraes e especificações que acom-
panham o presente edital, as quaes, sem dis-
crsnancia, constituirão as clausulas do con-
tracto a celebrar-se.

Nos pontos indicados para o recebimento
das propostas, encontrarão os coneurrentes os
documentos respectivos. Ser-lhes-ha facultado
ahi o exame das plantas e das informações
collicidaa, afim de servirem de base ao seu
estudo.

4-
A abertura das propostas apresentadas

effectuar-se-ha em audiencia,publie t, perante
o Sr. Dr. secretario da agricultura deste
Estado e no dia e hora que se annunciar.

Dentro do prazo de GO dias, a contar da
abertura, o (l )vem') deliberará sobre as pro-
postas apresentadas.

5'
O concurrente preferido será avisado pela

imprensa oficial deste E s tado e da Capitai
Federal, afim de assignar o contracto.

Si o concorrente não o fizer dentro do prazo
de 30 dias, a contar da data do aviso, per-
derá a caução. Continuará então a onncur-
reflete, ficando livre ao Governo a escolha de
outra das propostas apresentadas que for
julgada mais vantajosa.

A concurrencia versará principalmente
sobre :

a) o preço do metro cubico de gaz, que não
poderá em caso algum ser superior a 250 rs.;

b) a parte do preço proposto, que não po-
derá exceder de 50"/„ do total, e que será
paga ao cambio de 27 pene() por mil reis, se-
gundo a taxa bancaria a 90 dias sobro Lon-
dres do ultimo dia de cada mez e para o con-
sumo verificado no mesmo mez;

c) a red unção do preço PID relação ao au-
grnento de comum() e a flutuação do cambio,
de accordo com a condição respectiva;

d) o prazo do privilegio, não excedente de
40 annos.

7'
O concurren te poderá or,ganisar companhia,

que ficará subrogada em todos os direitos e
obrigações do contracto qae aquelle tiver
celebrado.

Pela presente concurrencia, o Governo do
Estado não se obriga a aec.eitar a proposta
mais baixa ou qualquer das propostas.

Secretaria da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas, S. Paulo, 31 de outubro do
1896	 Eunenin LefR,Irr, . director cerni.	 l•

IJAP,TEC,W, 4211.'. 1.1)ie 111
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Apolv.es

Apofic,s do Emprcztimo Municipal do
1896, no:n 	

Dita do Emprestuno Nacional de 1895,
port. 	

Bonzos

Banco Nacional Brasileiro.... 	 	 1903000

Oiamposih ida

Comp. Melhoramentos no Brasil. 	 	 278500
Dita Melhoramento. de S. Paulo 	 	 508000
Dita Loteria Na • ional 	 	 29$000

Lettraz
Lettras do Banco de Credito Real do

Brazil. papel 	 	 338000
Ditos idem idem ouro 	 	 458000

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1896. — Jogo Ja-
some de COMW03, eyndico.

—
Amanhã não funceionará a Bolsa.

/Nsso sotosm:o dos .Nositos ~imas

po ices do Emprostiroo Nacional de
185.8 de S:000$ 	

Ditas idem de 1888, de
Ditas Mona, de 1879 	
D • ,11 idnm ri e 1 QIN, port.... . 	
DMs idem de 1889, nom 	
Ditai toem de 1895, port 	
Ditas idem idem de 1645, nom 	
Ditas Emp. Mnnicipal de 1891', port 	
.btaie idem de t89 A , noto 	
Ditas convertida, de 1:0008, 4 "/o 	
Ditas idem miadas, 4	 	
Ditai' gentes de 1:0008. 5 0/ 	
Ditas idem rnindrus de 5 0/c, 	
Ditas do Estado de Minas Gersee 	
Ditas do Estado do Rio de Janeiro, 5008 	
Ditas do Estado do Rio Orando do Sul, de

5008	 . 	
Ditas idem, de 1:0008• • ••• 	
Ditas do Estado do Espirito Banto, 604 	

Obriga pões
ObrIgscci e do Estado do Espirito Santo,

do 5 i:0 franccs, 5 °/, 	 	 380$0i O
Rio de Janeiro, Si) da dezembro 4is18913.—,Joià lazoffie

de C(071/205,

Cambio
O Banco da itopublica do Brazil recebeu, hontmin, dos

eens agentes, os Sr,. N. M. Rothszhild á. Sons, o Re-
pinte talegrain:na :

Londres, 2s de dormi:da-o de 1396, ás 12 h, 20 p.
Apolless externas de 1379.—	 .	 79 0/.
Ditas idem de 1885 	  69 0/o
Ditas o:lem de 18119 	  67 0/s

DIA.RIO OFFICIAL
O preço da assinatura

"Dia rio0fillcial" é do z 4$000
por anuo -Ou 112$4.9494 9 por se-
mestre, pago adeantada-
mente o recolhido na Capital
Federal á Thesouraria da Im-
prensa NT:o-tonal, e, nos Esta-
dos, ás Alfandegas ou Dele-
gacias Viscaes.

Os flancrionariosillIbliC013 da
União que auto/Asarem O des-
conto mensal de isum) em
@tema vencimentos • terão di-
reito de receber a folha pelo
tempo que fixarem, comtanto
que esto não seja inferior a
iam semeNtre, a lindar a 30 de
junho ou 31 cie dezembro do
cada anuo.
Os orapreguA O fit éN4.art 41 ti Ming

011 UI UNS 44`ip4Iis .s: LIR In bem po-
derão .ibst•Aigoar a 111$4311V3 to-
lha, por Olitlite preço, sendo,
po rói.' , o pag: a fuent,o ade-
antudo.

gmhlieilt•Cle$ de interesse
parti - galar .:.n.z-ão pagas rede-
anta l inmoute„ as partir do I°
dle janeiro de 1 MD7, E•in
.:elitte, is razão •10 "COO réis por

(.

Imprensa Nacional— Rio de Janeiro — 1896.

Eler .i, o de	 illuminaçãoa gnz	 ei.511e
S. Paulo, do accordo com a	 seguintes C011-

A pre .,en taeão das propnstas será	 fcita por
mP : 0 . 'e carta	 re, • hala. ten.10 no	 :ul:scrioto
— Pr, ,postas	 ptva a	 iilinnin , cão a.	 gaz	 da

re.: •41.
,..;•34%

N	 •

4:Zr'
•	 M

?Us

•e

a ":*,.T.r.e?.r

51,1 .71, 	T:o

cidade de S. Paulo — e o nome do oremo-
Dente, e afe as '4 hor •9 da tarde	 do	 dia	 20

0//t2
: •. () ,• 7

s u/t
1,-122

de s	 sciecP' ir:N.	 na	 Nii- Erobru ‘1. 35nistr.:-rio da. Industria	 e	 Viac:m	 (Caoital	 Fe-
deral) e nas legações 	 ou consulados bra:i-

Ner*.

$0bre Nowa- Yori 	
45,

5;737

158:000

9453000

2:350801. O
2:330$000
2:2008000
1:500$00
1:5008010

9C:$0t
9388000
156801.0
15880!.0

1:218$010
1:25580( 0

94180(
940$00
94080(0
47580(0

008000
82080(0
94080( O


